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SECRETARIA DE PLANEJAMENT O
DECRETO DE 27 DE MARÇO DE 2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das atribuições
que lhe confere o inciso V, do art. 102, da Constituição Estadual, e
tendo em vista o que consta no Processo Nº AA.017.1.000392/19-01,
de 25 de fevereiro de 2019, o contido no OF. GS. Nº 098/2019, de 26 de
fevereiro de 2019, da Secretaria do Planejamento, protocolado sob o
AP.010.1.001164/19-18,

R E S O L V E exonerar, a pedido, de conformidade com o disposto
no art. 34, da Lei Complementar nº 13, de 03 de janeiro de 1994,
MICHELANGELO SOUSA  DA SILVA, do cargo efetivo de Analista
de Planejamento e Orçamento, Matrícula nº 319089-7, do quadro de
pessoal da Secretaria do Planejamento, com efeitos a partir de 25 de
fevereiro de 2019.

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUÍ – FUESPI/UESPI
DECRETO DE 27 DE MARÇO DE 2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das atribuições
que lhe confere o inciso V, do art. 102, da Constituição Estadual, o
contido no Processo nº 01002/19, de 28 de janeiro de 2019, da
Universidade Estadual do Piauí - UESPI/FUESPI; e no Processo
AA.002.1.001690/19-84 – AP.010.1.001496/19-07,
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R E S O L V E exonerar, a pedido, de conformidade com o disposto
no art. 34, da Lei Complementar n° 13, de 03 de janeiro de 1994,
JOSEANE ABÍLIO DE SOUSA FERREIRA , do cargo efetivo de
Professor Adjunto 40 horas / Professor Doutor 40 horas, Matrícula
nº 332057-0, do quadro de pessoal da Universidade Estadual do Piauí
- UESPI/FUESPI, com efeitos a partir de 28 de janeiro de 2019.

INSTITUT O DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL
DO PIAUÍ
DECRETOS DE 21 DE MARÇO DE 2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das atribuições
que lhe confere o inciso V, do art. 102, da Constituição Estadual,
R E S O L V E

EXONERAR, DE OFÍCIO , de conformidade com o disposto no art.
34, da Lei Complementar nº 13, de 03 de janeiro de 1994,

LARISSA MENDONÇA DE BARROS , do Cargo em Comissão, de
Assistente de Serviços I, símbolo DAS-1, do Instituto de Assistência
Técnica e Extensão Rural do Piauí, com efeitos a partir de 25 de
Março de 2019.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das atribuições
que lhe confere o inciso IX, do art. 102, da Constituição Estadual,
R E S O L V E

NOMEAR interinamente, de conformidade com o disposto no inciso
II, do art. 10, da Lei Complementar nº 13, de 03 de janeiro de 1994,

TEREZA RAKEL OLIVEIRA BORGES , para exercer o Cargo em
Comissão, de Assistente de Serviços I, símbolo DAS-1, do Instituto
de Assistência Técnica e Extensão Rural do Piauí, com efeitos a
partir de 25 de Março de 2019.

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENT O RURAL
DECRETO DE 11 DE MARÇO DE 2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das atribuições
que lhe confere o inciso IX, do art. 102, da Constituição Estadual,
R E S O L V E

NOMEAR interinamente, de conformidade com o disposto no inciso
II, do art. 10, da Lei Complementar nº 13, de 03 de janeiro de 1994,

JAYRO LOPES ANTUNES, para exercer o Cargo em Comissão, de
Assessor Técnico II, símbolo DAS-3, da Secretaria de
Desenvolvimento Rural, com efeitos a partir de 01 de Março de 2019.

SECRETARIA DE SAÚDE
DECRETO DE 25 DE MARÇO DE 2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das atribuições
que lhe confere o inciso IX, do art. 102, da Constituição Estadual,
R E S O L V E

NOMEAR interinamente, de conformidade com o disposto no inciso
II, do art. 10, da Lei Complementar nº 13, de 03 de janeiro de 1994,

RAYANNE CRISTINE DOS SANTOS SOUSA, para exercer o Cargo
em Comissão, de Coordenador de Apoio Técnico, símbolo DAS-2,
da Secretaria de Saúde, com efeitos a partir de 29 de Março de 2019.
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DECRETOS DE 27 DE MARÇO DE 2019

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das atribuições
que lhe confere o inciso V, do art. 102, da Constituição Estadual, e
considerando o contido no processo AA.900.1.003698/19-75, de 25
de fevereiro de 2019; e no OFÍCIO SESAPI/GAB Nº 1229/2019, de 01
de março de 2019, da Secretaria da Saúde, registrado sob o
AP.010.1.001319/19-47,

R E S O L V E exonerar, a pedido, de conformidade com o disposto
no art. 34, da Lei Complementar nº 13, de 03 de janeiro de 1994,
MARIA  DO AMPARO DE SOUSA, do cargo efetivo de Técnico em
Enfermagem / Agente Técnico de Serviço, Classe I, Padrão B,
Matrícula nº 212904-3, do quadro de pessoal da Secretaria da Saúde,
com efeitos a partir de 25 de fevereiro de 2019, ressalvando o término
em 01 de maio de 2016, da declaração de vacância, através do Decreto
s/n, datado de 15 de julho de 2013, registrado sob o AA.900.1.011899/
13-03 – AP.010.1.004253/13-87.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das atribuições
que lhe confere o inciso V, do art. 102, da Constituição Estadual, e
considerando o contido no processo AA.900.1.003747/19-52, de 25
de fevereiro de 2019; e no OFÍCIO SESAPI/GAB Nº 1242/2019, de 08
de março de 2019, da Secretaria da Saúde, registrado sob o
AP.010.1.001322/19-87,

R E S O L V E exonerar, a pedido, de conformidade com o disposto
no art. 34, da Lei Complementar nº 13, de 03 de janeiro de 1994,
PAULO HENRIQUE MEDEIROS COST A, do cargo efetivo de
Médico / Médico Ambulatorial 20 horas semanais, Classe I, Padrão
D, Matrícula nº 018874-3, do quadro de pessoal da Secretaria da
Saúde, com efeitos a partir de 25 de fevereiro de 2019.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das atribuições
que lhe confere o inciso V, do art. 102, da Constituição Estadual, e
considerando o contido no processo AA.900.1.001698/19-01, de 28
de janeiro de 2019; e no OFÍCIO SESAPI/GAB Nº 0479/19, de 27 de
fevereiro de 2019, da Secretaria da Saúde, registrado sob o
AP.010.1.001360/19-68,

R E S O L V E exonerar, a pedido, de conformidade com o disposto
no art. 34, da Lei Complementar nº 13, de 03 de janeiro de 1994, ROSA
LUZ COSTA, do cargo efetivo de Farmacêutico / Agente Ocupacional
de Nível Superior, Classe I, Padrão B, Matrícula nº 207364-1, do quadro
de pessoal da Secretaria da Saúde, com efeitos a partir de 01 de
fevereiro de 2019.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das atribuições
que lhe confere o inciso V, do art. 102, da Constituição Estadual, e
considerando o contido no processo AA.900.1.001338/19-30, de 22
de janeiro de 2019; e no OFÍCIO SESAPI/GAB Nº 0478/19, de 27 de
fevereiro de 2019, da Secretaria da Saúde, registrado sob o
AP.010.1.001359/19-43,

R E S O L V E exonerar, a pedido, de conformidade com o disposto
no art. 34, da Lei Complementar nº 13, de 03 de janeiro de 1994,
JUNIEL  PEREIRA DA SILVA, do cargo efetivo de Auxiliar de Serviço
/ Agente Operacional de Serviço, Classe I, Padrão C, Matrícula nº
224338-5, do quadro de pessoal da Secretaria da Saúde, com efeitos
a partir de 22 de janeiro de 2019.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das atribuições
que lhe confere o inciso V, do art. 102, da Constituição Estadual, e
considerando o contido no Processo AA.900.1.000915/19-75, de 16

de janeiro de 2019 e no OFÍCIO SESAPI/GAB. Nº 0481/2019, de 27 de
fevereiro de 2019, da Secretaria da Saúde, registrado sob o
AP.010.1.001362/19-83,

R E S O L V E de acordo com o disposto no art. 33, inciso VII, da Lei
Complementar nº 13, de 03 de janeiro de 1994, declarar a vacância do
cargo efetivo de Médico / Grupo Ocupacional Superior / Médico
Plantão Presencial 24 horas semanais, Classe I, Padrão A, matrícula
nº 297454-1, admissão em 26 de outubro de 2015, do servidor
ROGÉRIO DE ARAÚJO MEDEIROS, do quadro de pessoal da
Secretaria da Saúde, com início a partir de 16 de janeiro de 2019 e
término em 16 de janeiro de 2022.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das atribuições
que lhe confere o inciso V, do art. 102, da Constituição Estadual, e
considerando o contido no Processo AA.900.1.000586/19-10, de 10
de janeiro de 2019 e no OFÍCIO SESAPI/GAB. Nº 0480/2019, de 27 de
fevereiro de 2019, da Secretaria da Saúde, registrado sob o
AP.010.1.001361/19-70,

R E S O L V E de acordo com o disposto no art. 33, inciso VII, da Lei
Complementar nº 13, de 03 de janeiro de 1994, declarar a vacância do
cargo efetivo de Médico / Agente Ocupacional Superior / Médico
Plantão Presencial 24 horas semanais, Classe I, Padrão A, matrícula
nº 286995-X, admissão em 16 de outubro de 2014, do servidor
MARCUS VINICIUS MONTEIRO BERTINO, do quadro de pessoal
da Secretaria da Saúde, com início a partir de 10 de janeiro de 2019 e
término em 10 de janeiro de 2022.
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A FEVEREIRO 2019/BIMESTRE JANEIRO-FEVEREIRO

RREO - ANEXO 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas ''a'' e ''b'' do inciso II e § 1º)

RECEITAS
PREVISÃO

INICIAL

PREVISÃO
ATUALIZADA

(a)

RECEITAS REALIZADAS
SALDO

(a-c)No Bimestre
(b)

%
(b/a)

Até o Bimestre
(c)

%
(c/a)
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Diário Oficial

Teresina(PI) Sexta-feira, 29 de março de 2019 • Nº 60

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A FEVEREIRO 2019/BIMESTRE JANEIRO-FEVEREIRO

RREO - Anexo 2 (LRF, Art. 52, inciso II, alínea "c") R$ 1,00

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

No Bimestre No Bimestre

DESPESAS (EXCETO INTRA-
ORÇAMENTÁRIA) (I)

10.094.959.438,00 10.323.028.097,00 2.082.640.365,39 2.082.640.365,39 89,32 8.240.387.731,61 1.421.363.797,73 1.421.363.797,73 91,29 8.901.664.299,27

   01 - LEGISLATIVA 451.797.054,00 453.797.054,00 89.434.899,67 89.434.899,67 3,84 364.362.154,33 83.317.795,59 83.317.795,59 5,35 370.479.258,41
      031 - AÇÃO LEGISLATIVA 337.866.142,00 337.866.142,00 68.861.485,99 68.861.485,99 2,95 269.004.656,01 67.114.263,16 67.114.263,16 4,31 270.751.878,84
      032 - CONTROLE EXTERNO 101.877.209,00 103.877.209,00 17.645.733,58 17.645.733,58 0,76 86.231.475,42 15.928.314,64 15.928.314,64 1,02 87.948.894,36
      122 - ADMINISTRAÇÃO GERAL 11.697.662,00 11.697.662,00 2.896.426,87 2.896.426,87 0,12 8.801.235,13 270.666,81 270.666,81 0,02 11.426.995,19
      128 - FORMAÇÃO DE RECURSOS 
HUMANOS

356.041,00 356.041,00 31.253,23 31.253,23 0,00 324.787,77 4.550,98 4.550,98 0,00 351.490,02

   02 - JUDICIÁRIA 545.123.566,00 548.123.566,00 492.391.477,79 492.391.477,79 21,12 55.732.088,21 73.406.804,65 73.406.804,65 4,71 474.716.761,35
      061 - AÇÃO JUDICIÁRIA 545.123.566,00 548.123.566,00 492.391.477,79 492.391.477,79 21,12 55.732.088,21 73.406.804,65 73.406.804,65 4,71 474.716.761,35
   03 - ESSENCIAL À JUSTIÇA 257.226.307,00 264.691.469,00 181.406.415,93 181.406.415,93 7,78 83.285.053,07 34.554.216,88 34.554.216,88 2,22 230.137.252,12
      062 - DEFESA DO INTERESSE PÚBLICO NO 
PROCESSO JUDICIÁRIO

1.000.000,00 1.000.000,00 74.347,57 74.347,57 0,00 925.652,43 2.214,56 2.214,56 0,00 997.785,44

      092 - REPRESENTAÇÃO JUDICIAL E 
EXTRAJUDICIAL

76.435.018,00 81.900.180,00 19.225.042,92 19.225.042,92 0,82 62.675.137,08 10.552.659,08 10.552.659,08 0,68 71.347.520,92

      122 - ADMINISTRAÇÃO GERAL 179.666.289,00 181.666.289,00 162.107.025,44 162.107.025,44 6,95 19.559.263,56 23.999.343,24 23.999.343,24 1,54 157.666.945,76
      128 - FORMAÇÃO DE RECURSOS 
HUMANOS

125.000,00 125.000,00 0,00 0,00 0,00 125.000,00 0,00 0,00 0,00 125.000,00

   04 - ADMINISTRAÇÃO 1.353.834.316,00 1.394.762.134,00 179.449.648,78 179.449.648,78 7,70 1.215.312.485,22 145.721.528,12 145.721.528,12 9,36 1.249.040.605,88
      121 - PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 21.759.012,00 18.634.674,00 143.596,50 143.596,50 0,01 18.491.077,50 9.662,90 9.662,90 0,00 18.625.011,10
      122 - ADMINISTRAÇÃO GERAL 1.210.469.430,00 1.267.832.566,00 177.663.084,68 177.663.084,68 7,62 1.090.169.481,32 145.014.156,48 145.014.156,48 9,31 1.122.818.409,52
      123 - ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 56.335.000,00 52.264.817,00 477.431,74 477.431,74 0,02 51.787.385,26 477.431,74 477.431,74 0,03 51.787.385,26
      124 - CONTROLE INTERNO 45.000,00 45.000,00 0,00 0,00 0,00 45.000,00 0,00 0,00 0,00 45.000,00
      125 - NORMATIZAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 995.000,00 1.460.000,00 13.850,00 13.850,00 0,00 1.446.150,00 13.850,00 13.850,00 0,00 1.446.150,00
      126 - TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 15.410.000,00 7.329.203,00 0,00 0,00 0,00 7.329.203,00 0,00 0,00 0,00 7.329.203,00
      128 - FORMAÇÃO DE RECURSOS 
HUMANOS

1.448.374,00 1.448.374,00 0,00 0,00 0,00 1.448.374,00 0,00 0,00 0,00 1.448.374,00

      129 - ADMINISTRAÇÃO DE RECEITAS 45.100.000,00 43.600.000,00 751.565,96 751.565,96 0,03 42.848.434,04 65.587,50 65.587,50 0,00 43.534.412,50
      242 - ASSISTÊNCIA AO PORTADOR DE 
DEFICIÊNCIA

350.000,00 350.000,00 0,00 0,00 0,00 350.000,00 0,00 0,00 0,00 350.000,00

      813 - LAZER 1.922.500,00 1.797.500,00 400.119,90 400.119,90 0,02 1.397.380,10 140.839,50 140.839,50 0,01 1.656.660,50
   06 - SEGURANÇA PÚBLICA 882.016.630,00 906.722.326,00 129.393.290,56 129.393.290,56 5,55 777.329.035,44 117.866.373,88 117.866.373,88 7,57 788.855.952,12
      122 - ADMINISTRAÇÃO GERAL 695.580.605,00 697.833.272,00 120.774.259,37 120.774.259,37 5,18 577.059.012,63 114.390.651,88 114.390.651,88 7,35 583.442.620,12
      126 - TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 4.908.539,00 5.423.539,00 0,00 0,00 0,00 5.423.539,00 0,00 0,00 0,00 5.423.539,00
      128 - FORMAÇÃO DE RECURSOS 
HUMANOS

3.754.801,00 1.769.801,00 0,00 0,00 0,00 1.769.801,00 0,00 0,00 0,00 1.769.801,00

      181 - POLICIAMENTO 138.286.928,00 161.762.111,00 8.582.062,20 8.582.062,20 0,37 153.180.048,80 3.438.753,01 3.438.753,01 0,22 158.323.357,99
      182 - DEFESA CIVIL 39.485.757,00 39.933.603,00 36.968,99 36.968,99 0,00 39.896.634,01 36.968,99 36.968,99 0,00 39.896.634,01
   08 - ASSISTÊNCIA SOCIAL 41.800.665,00 85.811.157,00 5.002.554,41 5.002.554,41 0,21 80.808.602,59 885.835,76 885.835,76 0,06 84.925.321,24
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Teresina(PI) Sexta-feira, 29 de março de 2019 • Nº 60

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A FEVEREIRO 2019/BIMESTRE JANEIRO-FEVEREIRO

RREO - Anexo 2 (LRF, Art. 52, inciso II, alínea "c") R$ 1,00

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

No Bimestre No Bimestre

      128 - FORMAÇÃO DE RECURSOS 
HUMANOS

593.500,00 533.500,00 0,00 0,00 0,00 533.500,00 0,00 0,00 0,00 533.500,00

      241 - ASSISTÊNCIA AO IDOSO 124.500,00 124.500,00 0,00 0,00 0,00 124.500,00 0,00 0,00 0,00 124.500,00
      242 - ASSISTÊNCIA AO PORTADOR DE 
DEFICIÊNCIA

250.000,00 250.000,00 0,00 0,00 0,00 250.000,00 0,00 0,00 0,00 250.000,00

      243 - ASSISTENCIA A CRIANÇA E AO 
ADOLESCENTE

2.294.000,00 2.260.000,00 129.514,50 129.514,50 0,01 2.130.485,50 0,00 0,00 0,00 2.260.000,00

      244 - ASSISTENCIA COMUNITÁRIA 38.538.665,00 82.643.157,00 4.873.039,91 4.873.039,91 0,21 77.770.117,09 885.835,76 885.835,76 0,06 81.757.321,24
   09 - PREVIDÊNCIA SOCIAL 1.801.517.679,00 1.801.517.679,00 353.589.090,69 353.589.090,69 15,16 1.447.928.588,31 349.922.635,73 349.922.635,73 22,47 1.451.595.043,27
      272 - PREVIDÊNCIA DO REGIME 
ESTATUTÁRIO

1.801.517.679,00 1.801.517.679,00 353.589.090,69 353.589.090,69 15,16 1.447.928.588,31 349.922.635,73 349.922.635,73 22,47 1.451.595.043,27

   10 - SAÚDE 1.490.676.232,00 1.499.205.956,00 218.937.007,41 218.937.007,41 9,39 1.280.268.948,59 198.347.437,46 198.347.437,46 12,74 1.300.858.518,54
      121 - PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 510.000,00 510.000,00 0,00 0,00 0,00 510.000,00 0,00 0,00 0,00 510.000,00
      122 - ADMINISTRAÇÃO GERAL 662.285.709,00 661.785.709,00 93.157.434,18 93.157.434,18 4,00 568.628.274,82 88.949.023,48 88.949.023,48 5,71 572.836.685,52
      128 - FORMAÇÃO DE RECURSOS 
HUMANOS

500.000,00 500.000,00 9.877,50 9.877,50 0,00 490.122,50 7.492,50 7.492,50 0,00 492.507,50

      131 - COMUNICAÇÃO SOCIAL 600.000,00 600.000,00 0,00 0,00 0,00 600.000,00 0,00 0,00 0,00 600.000,00
      301 - ATENÇÃO BÁSICA 126.580.145,00 126.209.869,00 21.295.149,89 21.295.149,89 0,91 104.914.719,11 21.142.126,66 21.142.126,66 1,36 105.067.742,34
      302 - ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E 
AMBULATORIAL

659.690.369,00 669.090.369,00 101.647.891,21 101.647.891,21 4,36 567.442.477,79 88.009.889,95 88.009.889,95 5,65 581.080.479,05

      303 - SUPORTE PROFILÁTICO E 
TERAPÊUTICO

35.300.000,00 35.300.000,00 2.759.912,13 2.759.912,13 0,12 32.540.087,87 238.904,87 238.904,87 0,02 35.061.095,13

      304 - VIGILÂNCIA SANITÁRIA 3.500.000,00 3.500.000,00 66.742,50 66.742,50 0,00 3.433.257,50 0,00 0,00 0,00 3.500.000,00
      305 - VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 250.000,00 250.000,00 0,00 0,00 0,00 250.000,00 0,00 0,00 0,00 250.000,00
      306 - ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO 250.000,00 250.000,00 0,00 0,00 0,00 250.000,00 0,00 0,00 0,00 250.000,00
      421 - CUSTÓDIA E REINTEGRAÇÃO 
SOCIAL

1.010.000,00 1.010.000,00 0,00 0,00 0,00 1.010.000,00 0,00 0,00 0,00 1.010.000,00

      422 - DIREITOS INDIVIDUAIS, COLETIVOS 
E DIFUSOS

200.000,00 200.000,00 0,00 0,00 0,00 200.000,00 0,00 0,00 0,00 200.000,00

      571 - DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO 9,00 9,00 0,00 0,00 0,00 9,00 0,00 0,00 0,00 9,00
   11 - TRABALHO 115.000,00 11.276.504,00 4.282,50 4.282,50 0,00 11.272.221,50 4.282,50 4.282,50 0,00 11.272.221,50
      331 - PROTEÇÃO E BENEFÍCIOS AO 
TRABALHADOR

4.000,00 4.000,00 0,00 0,00 0,00 4.000,00 0,00 0,00 0,00 4.000,00

      333 - EMPREGABILIDADE 83.000,00 9.927.390,00 4.282,50 4.282,50 0,00 9.923.107,50 4.282,50 4.282,50 0,00 9.923.107,50
      334 - FOMENTO AO TRABALHO 28.000,00 1.345.114,00 0,00 0,00 0,00 1.345.114,00 0,00 0,00 0,00 1.345.114,00
   12 - EDUCAÇÃO 1.721.393.367,00 1.673.118.411,00 201.639.796,88 201.639.796,88 8,65 1.471.478.614,12 194.551.164,34 194.551.164,34 12,49 1.478.567.246,66
      122 - ADMINISTRAÇÃO GERAL 327.254.546,00 335.571.546,00 53.951.357,80 53.951.357,80 2,31 281.620.188,20 52.794.788,83 52.794.788,83 3,39 282.776.757,17
      126 - TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 115.000,00 100.407,00 0,00 0,00 0,00 100.407,00 0,00 0,00 0,00 100.407,00
      128 - FORMAÇÃO DE RECURSOS 
HUMANOS

40.000,00 40.000,00 0,00 0,00 0,00 40.000,00 0,00 0,00 0,00 40.000,00
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A FEVEREIRO 2019/BIMESTRE JANEIRO-FEVEREIRO

RREO - Anexo 2 (LRF, Art. 52, inciso II, alínea "c") R$ 1,00

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

No Bimestre No Bimestre

      361 - ENSINO FUNDAMENTAL 219.971.359,00 219.971.359,00 16.363.248,55 16.363.248,55 0,70 203.608.110,45 16.253.198,56 16.253.198,56 1,04 203.718.160,44
      362 - ENSINO MÉDIO 640.110.025,00 640.110.025,00 88.957.446,30 88.957.446,30 3,82 551.152.578,70 88.643.047,72 88.643.047,72 5,69 551.466.977,28
      363 - ENSINO PROFISSIONAL 65.417.097,00 64.867.097,00 743.729,10 743.729,10 0,03 64.123.367,90 743.729,10 743.729,10 0,05 64.123.367,90
      364 - ENSINO SUPERIOR 91.124.160,00 39.221.797,00 1.195.360,33 1.195.360,33 0,05 38.026.436,67 1.195.360,33 1.195.360,33 0,08 38.026.436,67
      366 - EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 14.040.000,00 14.040.000,00 329.702,40 329.702,40 0,01 13.710.297,60 329.702,40 329.702,40 0,02 13.710.297,60
      367 - EDUCAÇÃO ESPECIAL 2.500.000,00 2.500.000,00 0,00 0,00 0,00 2.500.000,00 0,00 0,00 0,00 2.500.000,00
      368 - EDUCAÇÃO BÁSICA 360.821.180,00 356.696.180,00 40.098.952,40 40.098.952,40 1,72 316.597.227,60 34.591.337,40 34.591.337,40 2,22 322.104.842,60
   13 - CULTURA 17.489.445,00 16.489.004,00 166.800,00 166.800,00 0,01 16.322.204,00 166.800,00 166.800,00 0,01 16.322.204,00
      244 - ASSISTENCIA COMUNITÁRIA 2.000,00 2.000,00 0,00 0,00 0,00 2.000,00 0,00 0,00 0,00 2.000,00
      391 - PATRIMÔNIO HISTÓRICO, 
ARTÍSTICO E ARQUEOLÓGICO

5.000,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00

      392 - DIFUSÃO CULTURAL 17.482.445,00 16.482.004,00 166.800,00 166.800,00 0,01 16.315.204,00 166.800,00 166.800,00 0,01 16.315.204,00
   14 - DIREITOS DA CIDADANIA 82.095.599,00 115.082.373,00 4.744.733,27 4.744.733,27 0,20 110.337.639,73 2.389.164,83 2.389.164,83 0,15 112.693.208,17
      241 - ASSISTÊNCIA AO IDOSO 5.000,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00
      243 - ASSISTENCIA A CRIANÇA E AO 
ADOLESCENTE

3.000,00 3.000,00 0,00 0,00 0,00 3.000,00 0,00 0,00 0,00 3.000,00

      244 - ASSISTENCIA COMUNITÁRIA 5.000,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00
      421 - CUSTÓDIA E REINTEGRAÇÃO 
SOCIAL

82.062.599,00 115.049.373,00 4.744.733,27 4.744.733,27 0,20 110.304.639,73 2.389.164,83 2.389.164,83 0,15 112.660.208,17

      422 - DIREITOS INDIVIDUAIS, COLETIVOS 
E DIFUSOS

20.000,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00 20.000,00

   15 - URBANISMO 123.373.033,00 134.678.274,00 953.707,16 953.707,16 0,04 133.724.566,84 949.707,16 949.707,16 0,06 133.728.566,84
      451 - INFRAESTRUTURA URBANA 113.323.033,00 114.680.189,00 810.820,23 810.820,23 0,03 113.869.368,77 810.820,23 810.820,23 0,05 113.869.368,77
      453 - TRANSPORTES COLETIVOS 
URBANOS

50.000,00 50.000,00 0,00 0,00 0,00 50.000,00 0,00 0,00 0,00 50.000,00

      813 - LAZER 10.000.000,00 19.948.085,00 142.886,93 142.886,93 0,01 19.805.198,07 138.886,93 138.886,93 0,01 19.809.198,07
   16 - HABITAÇÃO 11.868.033,00 11.881.263,00 0,00 0,00 0,00 11.881.263,00 0,00 0,00 0,00 11.881.263,00
      482 - HABITAÇÃO URBANA 11.868.033,00 11.881.263,00 0,00 0,00 0,00 11.881.263,00 0,00 0,00 0,00 11.881.263,00
   17 - SANEAMENTO 27.980.000,00 47.544.067,00 2.860.522,21 2.860.522,21 0,12 44.683.544,79 2.860.522,21 2.860.522,21 0,18 44.683.544,79
      511 - SANEAMENTO BÁSICO RURAL 1.100.000,00 20.600.000,00 2.036.163,64 2.036.163,64 0,09 18.563.836,36 2.036.163,64 2.036.163,64 0,13 18.563.836,36
      512 - SANEAMENTO BÁSICO URBANO 26.850.000,00 26.914.067,00 824.358,57 824.358,57 0,04 26.089.708,43 824.358,57 824.358,57 0,05 26.089.708,43
      544 - RECURSOS HÍDRICOS 30.000,00 30.000,00 0,00 0,00 0,00 30.000,00 0,00 0,00 0,00 30.000,00
   18 - GESTÃO AMBIENTAL 21.049.297,00 22.112.995,00 1.930.708,82 1.930.708,82 0,08 20.182.286,18 1.359.896,06 1.359.896,06 0,09 20.753.098,94
      122 - ADMINISTRAÇÃO GERAL 30.000,00 30.000,00 0,00 0,00 0,00 30.000,00 0,00 0,00 0,00 30.000,00
      541 - PRESERVAÇÃO E CONSERVAÇÃO 
AMBIENTAL

250.000,00 330.000,00 113.329,25 113.329,25 0,00 216.670,75 113.329,25 113.329,25 0,01 216.670,75

      542 - CONTROLE AMBIENTAL 9.467.620,00 9.297.620,00 654.312,44 654.312,44 0,03 8.643.307,56 133.304,68 133.304,68 0,01 9.164.315,32
      543 - RECUPERAÇÃO DE ÁREAS 
DEGRADADAS

1.950.000,00 1.450.000,00 0,00 0,00 0,00 1.450.000,00 0,00 0,00 0,00 1.450.000,00
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      544 - RECURSOS HÍDRICOS 9.351.677,00 11.005.375,00 1.163.067,13 1.163.067,13 0,05 9.842.307,87 1.113.262,13 1.113.262,13 0,07 9.892.112,87
   19 - CIÊNCIA E TECNOLOGIA 42.193.423,00 63.308.196,00 2.274.509,54 2.274.509,54 0,10 61.033.686,46 2.045.529,54 2.045.529,54 0,13 61.262.666,46
      126 - TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 37.971.093,00 59.183.866,00 1.984.849,54 1.984.849,54 0,09 57.199.016,46 1.984.849,54 1.984.849,54 0,13 57.199.016,46
      571 - DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO 2.893.330,00 2.795.330,00 273.660,00 273.660,00 0,01 2.521.670,00 44.680,00 44.680,00 0,00 2.750.650,00
      573 - DIFUSÃO DO CONHECIMENTO 
CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO

359.000,00 359.000,00 16.000,00 16.000,00 0,00 343.000,00 16.000,00 16.000,00 0,00 343.000,00

      663 - MINERAÇÃO 970.000,00 970.000,00 0,00 0,00 0,00 970.000,00 0,00 0,00 0,00 970.000,00
   20 - AGRICULTURA 177.041.082,00 183.816.479,00 3.889.163,19 3.889.163,19 0,17 179.927.315,81 3.379.486,66 3.379.486,66 0,22 180.436.992,34
      244 - ASSISTENCIA COMUNITÁRIA 81.608.470,00 80.908.746,00 444.076,90 444.076,90 0,02 80.464.669,10 185.031,09 185.031,09 0,01 80.723.714,91
      306 - ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO 340.000,00 340.000,00 0,00 0,00 0,00 340.000,00 0,00 0,00 0,00 340.000,00
      334 - FOMENTO AO TRABALHO 20.000,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00 20.000,00
      481 - HABITAÇÃO RURAL 43.130.318,00 43.130.318,00 3.193.867,21 3.193.867,21 0,14 39.936.450,79 3.193.867,21 3.193.867,21 0,21 39.936.450,79
      544 - RECURSOS HÍDRICOS 295.000,00 295.000,00 0,00 0,00 0,00 295.000,00 0,00 0,00 0,00 295.000,00
      601 - PROMOÇÃO DA PRODUÇÃO 
VEGETAL

10.823.000,00 10.823.000,00 0,00 0,00 0,00 10.823.000,00 0,00 0,00 0,00 10.823.000,00

      602 - PROMOÇÃO DA PRODUÇÃO 
ANIMAL

30.000,00 30.000,00 0,00 0,00 0,00 30.000,00 0,00 0,00 0,00 30.000,00

      603 - DEFESA SANITÁRIA VEGETAL 121.000,00 121.000,00 0,00 0,00 0,00 121.000,00 0,00 0,00 0,00 121.000,00
      604 - DEFESA SANITÁRIA ANIMAL 390.000,00 390.000,00 0,00 0,00 0,00 390.000,00 0,00 0,00 0,00 390.000,00
      606 - EXTENSÃO RURAL 15.000.000,00 17.120.121,00 129.545,06 129.545,06 0,01 16.990.575,94 0,00 0,00 0,00 17.120.121,00
      607 - IRRIGAÇÃO 5.110.000,00 15.685.000,00 0,00 0,00 0,00 15.685.000,00 0,00 0,00 0,00 15.685.000,00
      608 - PROMOÇÃO DA PRODUÇÃO 
AGROPECUÁRIA

19.058.758,00 12.988.758,00 121.674,02 121.674,02 0,01 12.867.083,98 588,36 588,36 0,00 12.988.169,64

      609 - DEFESA AGROPECUÁRIA 44.536,00 44.536,00 0,00 0,00 0,00 44.536,00 0,00 0,00 0,00 44.536,00
      631 - REFORMA AGRÁRIA 950.000,00 1.800.000,00 0,00 0,00 0,00 1.800.000,00 0,00 0,00 0,00 1.800.000,00
      752 - ENERGIA ELÉTRICA 120.000,00 120.000,00 0,00 0,00 0,00 120.000,00 0,00 0,00 0,00 120.000,00
   21 - ORGANIZAÇÃO AGRÁRIA 10.005.000,00 10.005.000,00 261.533,21 261.533,21 0,01 9.743.466,79 136.490,98 136.490,98 0,01 9.868.509,02
      127 - ORDENAMENTO TERRITORIAL 10.005.000,00 10.005.000,00 261.533,21 261.533,21 0,01 9.743.466,79 136.490,98 136.490,98 0,01 9.868.509,02
   22 - INDÚSTRIA 1.043.000,00 3.310.669,00 300.414,91 300.414,91 0,01 3.010.254,09 300.414,91 300.414,91 0,02 3.010.254,09
      661 - PROMOÇÃO INDUSTRIAL 463.000,00 463.000,00 0,00 0,00 0,00 463.000,00 0,00 0,00 0,00 463.000,00
      663 - MINERAÇÃO 400.000,00 1.167.669,00 0,00 0,00 0,00 1.167.669,00 0,00 0,00 0,00 1.167.669,00
      692 - COMERCIALIZAÇÃO 180.000,00 1.680.000,00 300.414,91 300.414,91 0,01 1.379.585,09 300.414,91 300.414,91 0,02 1.379.585,09
   23 - COMÉRCIO E SERVIÇOS 63.483.285,00 84.642.208,00 882.883,72 882.883,72 0,04 83.759.324,28 850.819,17 850.819,17 0,05 83.791.388,83
      451 - INFRAESTRUTURA URBANA 185.000,00 185.000,00 69.523,62 69.523,62 0,00 115.476,38 37.459,07 37.459,07 0,00 147.540,93
      691 - PROMOÇÃO COMERCIAL 20.000,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00 20.000,00
      692 - COMERCIALIZAÇÃO 6.275.000,00 12.076.864,00 59.073,84 59.073,84 0,00 12.017.790,16 59.073,84 59.073,84 0,00 12.017.790,16
      693 - COMÉRCIO EXTERIOR 200.000,00 200.000,00 0,00 0,00 0,00 200.000,00 0,00 0,00 0,00 200.000,00
      695 - TURISMO 56.803.285,00 72.160.344,00 754.286,26 754.286,26 0,03 71.406.057,74 754.286,26 754.286,26 0,05 71.406.057,74
   24 - COMUNICAÇÕES 20.031.034,00 20.031.034,00 3.222.543,77 3.222.543,77 0,14 16.808.490,23 2.926.875,77 2.926.875,77 0,19 17.104.158,23

Siafe-PI / SEFAZ-PI Página 4/6



28

Diário Oficial

Teresina(PI) Sexta-feira, 29 de março de 2019 • Nº 60

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A FEVEREIRO 2019/BIMESTRE JANEIRO-FEVEREIRO

RREO - Anexo 2 (LRF, Art. 52, inciso II, alínea "c") R$ 1,00

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

No Bimestre No Bimestre

      131 - COMUNICAÇÃO SOCIAL 20.031.034,00 20.031.034,00 3.222.543,77 3.222.543,77 0,14 16.808.490,23 2.926.875,77 2.926.875,77 0,19 17.104.158,23
   25 - ENERGIA 1.044.595,00 1.044.595,00 0,00 0,00 0,00 1.044.595,00 0,00 0,00 0,00 1.044.595,00
      451 - INFRAESTRUTURA URBANA 100.000,00 100.000,00 0,00 0,00 0,00 100.000,00 0,00 0,00 0,00 100.000,00
      752 - ENERGIA ELÉTRICA 944.595,00 944.595,00 0,00 0,00 0,00 944.595,00 0,00 0,00 0,00 944.595,00
   26 - TRANSPORTE 332.063.698,00 348.459.034,00 15.267.470,97 15.267.470,97 0,65 333.191.563,03 11.414.958,26 11.414.958,26 0,73 337.044.075,74
      126 - TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 100.000,00 100.000,00 0,00 0,00 0,00 100.000,00 0,00 0,00 0,00 100.000,00
      128 - FORMAÇÃO DE RECURSOS 
HUMANOS

13.574,00 13.574,00 0,00 0,00 0,00 13.574,00 0,00 0,00 0,00 13.574,00

      781 - TRANSPORTE AÉREO 14.614.000,00 14.614.000,00 377.212,88 377.212,88 0,02 14.236.787,12 377.212,88 377.212,88 0,02 14.236.787,12
      782 - TRANSPORTE RODOVIÁRIO 301.925.124,00 318.320.460,00 13.692.958,09 13.692.958,09 0,59 304.627.501,91 9.840.445,38 9.840.445,38 0,63 308.480.014,62
      783 - TRANSPORTE FERROVIÁRIO 15.211.000,00 15.211.000,00 1.197.300,00 1.197.300,00 0,05 14.013.700,00 1.197.300,00 1.197.300,00 0,08 14.013.700,00
      784 - TRANSPORTE HIDROVIÁRIO 200.000,00 200.000,00 0,00 0,00 0,00 200.000,00 0,00 0,00 0,00 200.000,00
   27 - DESPORTO E LAZER 9.160.172,00 12.058.724,00 1.125.498,22 1.125.498,22 0,05 10.933.225,78 885.036,22 885.036,22 0,06 11.173.687,78
      811 - DESPORTO DE RENDIMENTO 5.985.000,00 6.173.000,00 415.498,22 415.498,22 0,02 5.757.501,78 415.036,22 415.036,22 0,03 5.757.963,78
      812 - DESPORTO COMUNITÁRIO 105.000,00 105.000,00 0,00 0,00 0,00 105.000,00 0,00 0,00 0,00 105.000,00
      813 - LAZER 3.070.172,00 5.780.724,00 710.000,00 710.000,00 0,03 5.070.724,00 470.000,00 470.000,00 0,03 5.310.724,00
   28 - ENCARGOS ESPECIAIS 599.187.916,00 599.187.916,00 193.511.411,78 193.511.411,78 8,30 405.676.504,22 193.120.021,05 193.120.021,05 12,40 406.067.894,95
      843 - SERVIÇO DA DÍVIDA INTERNA 431.479.619,00 431.479.619,00 115.162.471,50 115.162.471,50 4,94 316.317.147,50 115.162.471,50 115.162.471,50 7,40 316.317.147,50
      844 - SERVIÇO DA DÍVIDA EXTERNA 117.108.297,00 117.108.297,00 69.091.907,69 69.091.907,69 2,96 48.016.389,31 69.091.907,69 69.091.907,69 4,44 48.016.389,31
      846 - OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS 50.600.000,00 50.600.000,00 9.257.032,59 9.257.032,59 0,40 41.342.967,41 8.865.641,86 8.865.641,86 0,57 41.734.358,14
   99 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA 10.350.010,00 10.350.010,00 0,00 0,00 0,00 10.350.010,00 0,00 0,00 0,00 10.350.010,00
      999 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA 10.350.010,00 10.350.010,00 0,00 0,00 0,00 10.350.010,00 0,00 0,00 0,00 10.350.010,00
DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIA (II) 861.052.436,00 861.372.075,00 249.078.489,15 249.078.489,15 10,68 612.293.585,85 135.678.043,87 135.678.043,87 8,71 725.694.031,13
TOTAL (III) = (I + II) 10.956.011.874,00 11.184.400.172,00 2.331.718.854,54 2.331.718.854,54 100,00 8.852.681.317,46 1.557.041.841,60 1.557.041.841,60 100,00 9.627.358.330,40
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DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIA (II) 861.052.436,00 861.372.075,00 249.078.489,15 249.078.489,15 10,68 612.293.585,85 135.678.043,87 135.678.043,87 8,71 725.694.031,13
   01 - LEGISLATIVA 37.480.916,00 37.480.916,00 7.431.520,95 7.431.520,95 0,32 30.049.395,05 7.431.520,95 7.431.520,95 0,48 30.049.395,05
      031 - AÇÃO LEGISLATIVA 23.752.916,00 23.752.916,00 5.374.481,30 5.374.481,30 0,23 18.378.434,70 5.374.481,30 5.374.481,30 0,35 18.378.434,70
      032 - CONTROLE EXTERNO 13.728.000,00 13.728.000,00 2.057.039,65 2.057.039,65 0,09 11.670.960,35 2.057.039,65 2.057.039,65 0,13 11.670.960,35
   02 - JUDICIÁRIA 103.205.000,00 103.205.000,00 98.400.000,00 98.400.000,00 4,22 4.805.000,00 15.655.309,95 15.655.309,95 1,01 87.549.690,05
      061 - AÇÃO JUDICIÁRIA 103.205.000,00 103.205.000,00 98.400.000,00 98.400.000,00 4,22 4.805.000,00 15.655.309,95 15.655.309,95 1,01 87.549.690,05
   03 - ESSENCIAL À JUSTIÇA 43.605.196,00 44.916.835,00 36.149.967,35 36.149.967,35 1,55 8.766.867,65 5.494.212,12 5.494.212,12 0,35 39.422.622,88
      092 - REPRESENTAÇÃO JUDICIAL E 
EXTRAJUDICIAL

10.200.000,00 11.511.639,00 2.764.771,35 2.764.771,35 0,12 8.746.867,65 843.840,99 843.840,99 0,05 10.667.798,01

      122 - ADMINISTRAÇÃO GERAL 33.405.196,00 33.405.196,00 33.385.196,00 33.385.196,00 1,43 20.000,00 4.650.371,13 4.650.371,13 0,30 28.754.824,87
   04 - ADMINISTRAÇÃO 203.727.219,00 203.735.219,00 34.298.404,33 34.298.404,33 1,47 169.436.814,67 34.298.404,33 34.298.404,33 2,20 169.436.814,67
      122 - ADMINISTRAÇÃO GERAL 203.727.219,00 203.735.219,00 34.298.404,33 34.298.404,33 1,47 169.436.814,67 34.298.404,33 34.298.404,33 2,20 169.436.814,67
   06 - SEGURANÇA PÚBLICA 147.401.392,00 147.401.392,00 23.792.121,24 23.792.121,24 1,02 123.609.270,76 23.792.121,24 23.792.121,24 1,53 123.609.270,76
      122 - ADMINISTRAÇÃO GERAL 147.401.392,00 147.401.392,00 23.792.121,24 23.792.121,24 1,02 123.609.270,76 23.792.121,24 23.792.121,24 1,53 123.609.270,76
   10 - SAÚDE 98.176.657,00 98.176.657,00 14.821.489,56 14.821.489,56 0,64 83.355.167,44 14.821.489,56 14.821.489,56 0,95 83.355.167,44
      122 - ADMINISTRAÇÃO GERAL 98.176.657,00 98.176.657,00 14.821.489,56 14.821.489,56 0,64 83.355.167,44 14.821.489,56 14.821.489,56 0,95 83.355.167,44
   12 - EDUCAÇÃO 227.456.056,00 226.456.056,00 34.184.985,72 34.184.985,72 1,47 192.271.070,28 34.184.985,72 34.184.985,72 2,20 192.271.070,28
      122 - ADMINISTRAÇÃO GERAL 63.456.056,00 63.456.056,00 10.541.977,81 10.541.977,81 0,45 52.914.078,19 10.541.977,81 10.541.977,81 0,68 52.914.078,19
      362 - ENSINO MÉDIO 163.000.000,00 163.000.000,00 23.643.007,91 23.643.007,91 1,01 139.356.992,09 23.643.007,91 23.643.007,91 1,52 139.356.992,09
      368 - EDUCAÇÃO BÁSICA 1.000.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Linha em branco 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
FONTE: Siafe-PI / SEFAZ-PI
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ESPECIFICAÇÃO
EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES

TOTAL (ÚLTIMOS 12 MESES) PREVISÃO ATUALIZADA 2019 
mar/2018 abr/2018 mai/2018 jun/2018 ju l /2018 ago/2018 set/2018 out /2018 nov/2018 dez/2018 jan/2019 fev/2019

 RECEITAS CORRENTES (I) 864.040.689,05 931.240.149,06 990.239.951,43 999.439.131,51 927.804.904,25 969.721.724,35 876.492.752,83 1.028.959.860,80 943.362.292,22 1.200.634.671,33 1.141.903.230,69 1.088.965.914,49 11.962.805.272,01 11.270.962.956,00

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 413.644.047,86 416.688.445,81 400.132.566,59 454.517.385,90 483.435.867,75 465.938.156,80 485.354.809,46 566.962.098,01 424.848.515,73 564.260.627,84 528.054.066,04 424.273.440,58 5.628.110.028,37 4.894.319.078,00

   ICMS 326.187.382,98 330.076.850,21 317.475.580,39 367.560.863,57 395.210.095,00 380.647.817,65 365.968.434,35 485.115.669,08 355.715.817,10 473.570.442,07 422.064.468,41 321.897.537,33 4.541.490.958,14 3.960.073.418,00

   IPVA 28.472.345,60 28.842.733,88 27.333.362,16 26.823.888,13 28.156.697,53 27.232.433,92 23.458.867,25 23.577.633,91 13.054.111,57 12.280.543,28 41.170.519,66 31.149.166,94 311.552.303,83 281.127.221,00

   ITCD 793.722,51 844.272,28 962.673,53 1.221.836,71 925.930,88 1.050.977,23 39.169.719,96 1.033.334,65 1.493.906,12 2.193.878,57 1.334.087,27 1.690.276,58 52.714.616,29 12.642.140,00

   IRRF 34.753.897,92 32.234.797,90 27.918.584,29 33.876.227,21 31.258.364,91 29.458.712,02 31.537.381,86 34.156.833,05 31.442.543,78 53.226.820,24 34.895.866,47 42.522.292,94 417.282.322,59 348.528.937,00

   Outros Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 23.436.698,85 24.689.791,54 26.442.366,22 25.034.570,28 27.884.779,43 27.548.215,98 25.220.406,04 23.078.627,32 23.142.137,16 22.988.943,68 28.589.124,23 27.014.166,79 305.069.827,52 291.947.362,00

Contribuições 50.867.579,37 53.980.833,86 53.413.642,03 65.529.332,92 74.734.752,71 79.228.964,79 45.360.856,04 40.294.619,49 60.428.528,80 59.231.314,55 51.443.966,25 84.287.481,01 718.801.871,82 658.225.238,00

Receita Patrimonial 3.047.058,10 4.333.305,31 3.458.810,01 3.702.522,25 3.880.061,08 5.091.354,43 3.192.110,97 3.528.060,96 2.514.282,58 5.925.891,23 2.507.802,66 2.505.175,97 43.686.435,55 298.744.831,00

   Rendimentos de Aplicação Financeira 2.506.389,16 3.906.420,85 2.992.563,38 3.259.054,60 3.437.549,05 4.559.014,75 2.740.476,84 3.090.529,07 2.074.492,63 5.383.406,80 2.051.478,46 2.061.607,05 38.062.982,64 90.879.309,00

   Outras Receitas Patrimoniais 540.668,94 426.884,46 466.246,63 443.467,65 442.512,03 532.339,68 451.634,13 437.531,89 439.789,95 542.484,43 456.324,20 443.568,92 5.623.452,91 207.865.522,00

Receita Agropecuária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Receita Industrial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Receita de Serviços 845.179,66 667.897,61 2.424.786,61 1.765.100,08 1.022.779,35 881.699,58 348.398,76 806.418,97 1.074.123,60 1.590.858,94 700.008,65 730.400,96 12.857.652,77 20.084.190,00

Transferências Correntes 390.438.541,30 449.914.311,26 525.483.096,08 466.215.314,07 359.771.063,24 414.068.199,91 325.593.588,61 384.762.403,05 449.916.832,68 564.972.119,68 555.668.052,43 573.366.940,95 5.460.170.463,26 5.330.189.968,00

   Cota-Parte do FPE 293.636.025,58 307.836.196,91 377.795.524,40 353.617.994,25 240.271.830,50 303.092.796,04 228.610.415,26 259.758.123,47 326.161.037,18 399.011.800,09 405.604.542,83 445.341.567,32 3.940.737.853,83 3.705.948.248,00

   Transferências da LC 87/1996 360.094,69 360.094,69 360.094,69 360.094,69 360.094,69 360.094,69 360.094,69 360.094,69 360.094,69 360.094,69 0,00 0,00 3.600.946,90 4.798.188,00

   Transferências da LC 61/1996 110.396,31 117.862,47 120.121,05 131.909,05 111.005,84 120.054,76 120.037,70 121.837,30 116.971,06 140.945,94 105.190,92 111.350,71 1.427.683,11 1.189.088,00

   Transferências do FUNDEB 53.792.127,13 54.695.945,15 74.377.243,79 62.142.001,99 48.453.184,61 55.333.426,31 47.828.210,94 57.408.790,73 65.876.689,51 68.435.174,18 68.527.729,99 74.424.072,81 731.294.597,14 722.599.785,00

   Complementação do FUNDEB 17.533.725,11 0,00 35.067.450,22 17.533.725,11 17.533.725,11 17.533.725,11 17.533.725,11 17.533.725,11 17.533.725,11 17.554.178,18 41.152.687,27 17.608.729,52 234.119.120,96 250.585.154,00

   Outras Transferências Correntes 25.006.172,48 86.904.212,04 37.762.661,93 32.429.588,98 53.041.222,49 37.628.103,00 31.141.104,91 49.579.831,75 39.868.315,13 79.469.926,60 40.277.901,42 35.881.220,59 548.990.261,32 645.069.505,00

Outras Receitas Correntes 5.198.282,76 5.655.355,21 5.327.050,11 7.709.476,29 4.960.380,12 4.513.348,84 16.642.988,99 32.606.260,32 4.580.008,83 4.653.859,09 3.529.334,66 3.802.475,02 99.178.820,24 69.399.651,00

DEDUÇÕES (II) 234.812.675,51 242.432.782,77 245.280.943,35 264.256.753,27 206.464.671,19 255.533.957,66 248.111.672,25 319.407.247,87 250.620.966,53 310.397.089,42 304.872.801,77 271.785.615,40 3.153.977.176,99 2.846.640.276,00

   Transferências Constitucionais e Legais 93.869.048,36 97.200.300,33 90.831.557,94 103.624.019,32 84.759.739,37 96.559.830,73 100.227.056,22 132.705.237,66 93.914.355,33 120.782.149,93 123.532.149,17 92.350.670,31 1.230.356.114,67 885.934.170,00

   Contrib. do Servidor para o Plano de Previdência 31.361.529,15 32.297.364,98 29.587.563,38 32.782.979,23 29.593.443,25 45.584.536,58 26.821.336,77 31.547.227,31 37.367.377,29 37.796.603,29 34.900.808,64 40.849.197,26 410.489.967,13 397.703.825,00

   Compensação Financ. entre Regimes Previdência 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 11.992.721,87 28.735.951,73 0,00 1.492.580,56 0,00 0,00 42.221.254,16 2.799,00

   Dedução de Receita para Formação do FUNDEB 109.582.098,00 112.935.117,46 124.861.822,03 127.849.754,72 92.111.488,57 113.389.590,35 109.070.557,39 126.418.831,17 119.339.233,91 150.325.755,64 146.439.843,96 138.585.747,83 1.470.909.841,03 1.562.999.482,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (I - II) 629.228.013,54 688.807.366,29 744.959.008,08 735.182.378,24 721.340.233,06 714.187.766,69 628.381.080,58 709.552.612,93 692.741.325,69 890.237.581,91 837.030.428,92 817.180.299,09 8.808.828.095,02 8.424.322.680,00

FONTE: Siafe-PI / SEFAZ-PI
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
PLANO PREVIDENCIÁRIO

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A FEVEREIRO 2019/BIMESTRE JANEIRO-FEVEREIRO

RREO - Anexo 4 (LRF, Art. 53, inciso II) R$ 1,00
PLANO PREVIDENCIÁRIO

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS

RECEITAS REALIZADAS

RECEITAS CORRENTES (I) 61.473.654,00 61.473.654,00 28.565.424,03 6.510.518,00
   Receita de Contribuições dos Segurados 17.626.627,00 17.626.627,00 7.995.330,82 1.403.413,31
      Civil 15.325.909,00 15.325.909,00 6.707.279,84 1.403.413,31
         Ativo 15.325.909,00 15.325.909,00 6.707.279,84 1.403.413,31
         Inativo 0,00 0,00 0,00 0,00
         Pensionista 0,00 0,00 0,00 0,00
      Militar 2.300.718,00 2.300.718,00 1.288.050,98 0,00
         Ativo 2.300.718,00 2.300.718,00 1.288.050,98 0,00
         Inativo 0,00 0,00 0,00 0,00
         Pensionista 0,00 0,00 0,00 0,00
   Receita de Contribuições Patronais 30.282.239,00 30.282.239,00 20.533.950,67 4.775.923,03
      Civil 26.052.664,00 26.052.664,00 17.957.847,66 4.775.923,03
         Ativo 26.052.664,00 26.052.664,00 17.957.847,66 4.775.923,03
         Inativo 0,00 0,00 0,00 0,00
         Pensionista 0,00 0,00 0,00 0,00
      Militar 4.229.575,00 4.229.575,00 2.576.103,01 0,00
         Ativo 4.229.575,00 4.229.575,00 2.576.103,01 0,00
         Inativo 0,00 0,00 0,00 0,00
         Pensionista 0,00 0,00 0,00 0,00
   Receita Patrimonial 13.564.788,00 13.564.788,00 36.142,54 331.181,66
      Receitas Imobiliárias 0,00 0,00 0,00 0,00
      Receitas de Valores Mobiliários 13.564.788,00 13.564.788,00 36.142,54 331.181,66
      Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00
   Receitas de Serviços 0,00 0,00 0,00 0,00
   Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00
      Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00
      Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS (II) 0,00 0,00 0,00 0,00
      Demais Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00
RECEITAS DE CAPITAL (III) 0,00 0,00 0,00 0,00
   Alienação de Bens, Direitos e Ativos 0,00 0,00 0,00 0,00
   Amortização de Empréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00
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   Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00
TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS - (IV) = (I + III - II) 61.473.654,00 61.473.654,00 28.565.424,03 6.510.518,00

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

ADMINISTRAÇÃO (V) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
PREVIDÊNCIA (VI) 61.473.654,00 61.473.654,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Benefícios - Civil 60.263.654,00 60.263.654,00 0,00 0,00 0,00 0,00
      Aposentadorias 54.433.654,00 54.433.654,00 0,00 0,00 0,00 0,00
      Pensões 5.830.000,00 5.830.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
      Outros Benefícios Previdenciários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Benefícios - Militar 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
      Reformas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
      Pensões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
      Outros Benefícios Previdenciários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Outras Despesas Prevdenciárias 1.210.000,00 1.210.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
      Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
      Demais Despesas Previdenciárias 1.210.000,00 1.210.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS (VII) = (V + VI) 61.473.654,00 61.473.654,00 0,00 0,00 0,00 0,00

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (VIII) = (IV - VII) 0,00 0,00 28.565.424,03 6.510.518,00 28.565.424,03 6.510.518,00

RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

VALOR 0,00
Linha em branco 1 0,00

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

VALOR 0,00

APORTES DE RECURSOS PARA O PLANO PREVIDENCIÁRIO DO RPPS APORTES REALIZADOS

Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar 0,00
Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores Predefinidos 0,00
Outros Aportes para o RPPS 0,00
Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro 0,00

BENS E DIREITOS DO RPPS
PERÍODO DE REFERÊNCIA

FEV/2019 31/Dez/2018

Caixa e Equivalentes de Caixa 31.919.559,52 3.354.135,49
Investimentos e Aplicações 0,00 0,00
Outros Bens e Direitos 0,00 0,00
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
PLANO FINANCEIRO

ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A FEVEREIRO 2019/BIMESTRE JANEIRO-FEVEREIRO

RREO - Anexo 4 (LRF, Art. 53, inciso II) R$ 1,00

PLANO FINANCEIRO

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS

RECEITAS REALIZADAS

RECEITAS CORRENTES (IX) 1.151.100.017,00 1.151.100.017,00 211.249.701,83 184.438.467,34
   Receita de Contribuições dos Segurados 380.034.413,00 380.034.413,00 67.754.675,08 57.093.074,72
      Civil 330.024.752,00 330.024.752,00 57.602.806,53 46.794.451,14
         Ativo 291.192.272,00 291.192.272,00 53.215.800,36 42.325.641,97
         Inativo 26.454.521,00 26.454.521,00 1.746.588,83 2.161.143,17
         Pensionista 12.377.959,00 12.377.959,00 2.640.417,34 2.307.666,00
      Militar 50.009.661,00 50.009.661,00 10.151.868,55 10.298.623,58
         Ativo 43.713.636,00 43.713.636,00 6.271.791,05 5.949.170,94
         Inativo 5.825.601,00 5.825.601,00 3.880.077,50 4.349.452,64
         Pensionista 470.424,00 470.424,00 0,00 0,00
   Receita de Contribuições Patronais 763.531.863,00 763.531.863,00 143.382.704,44 126.189.299,76
      Civil 670.219.097,00 670.219.097,00 128.637.343,13 112.362.665,13
         Ativo 590.629.908,00 590.629.908,00 107.617.156,76 97.834.746,72
         Inativo 53.571.494,00 53.571.494,00 14.670.327,87 9.778.748,37
         Pensionista 26.017.695,00 26.017.695,00 6.349.858,50 4.749.170,04
      Militar 93.312.766,00 93.312.766,00 14.745.361,31 13.826.634,63
         Ativo 80.361.911,00 80.361.911,00 12.543.620,43 11.898.394,73
         Inativo 10.199.282,00 10.199.282,00 1.694.316,80 1.522.956,05
         Pensionista 2.751.573,00 2.751.573,00 507.424,08 405.283,85
   Receita Patrimonial 7.304.116,00 7.304.116,00 111.949,19 155.719,74
      Receitas Imobiliárias 0,00 0,00 0,00 0,00
      Receitas de Valores Mobiliários 7.304.116,00 7.304.116,00 111.949,19 155.719,74
      Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00
   Receitas de Serviços 0,00 0,00 0,00 0,00
   Outras Receitas Correntes 229.625,00 229.625,00 373,12 1.000.373,12
      Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS 2.799,00 2.799,00 0,00 0,00
      Demais Receitas Correntes 226.826,00 226.826,00 373,12 1.000.373,12
RECEITAS DE CAPITAL (X) 111.548.003,00 111.548.003,00 11.891.700,00 0,00
   Alienação de Bens, Direitos e Ativos 0,00 0,00 0,00 0,00
   Amortização de Empréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00
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   Outras Receitas de Capital 111.548.003,00 111.548.003,00 11.891.700,00 0,00
TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS - (XI) = (IX + X) 1.262.648.020,00 1.262.648.020,00 223.141.401,83 184.438.467,34

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

ADMINISTRAÇÃO (XII) 2.441.000,00 2.441.000,00 900.000,00 800.000,00 258.973,05 100.000,00
   Despesas Correntes 2.441.000,00 2.441.000,00 900.000,00 800.000,00 258.973,05 100.000,00
   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
PREVIDÊNCIA (XIII) 1.740.044.025,00 1.740.044.025,00 353.589.090,69 638.203.391,85 349.922.635,73 428.228.810,88
   Benefícios - Civil 1.740.044.025,00 1.740.042.323,00 116.657.831,31 94.717.406,63 113.777.091,33 77.106.342,04
      Aposentadorias 1.251.065.588,00 1.251.064.846,00 34.904.317,16 22.502.125,88 34.759.398,69 9.011.481,35
      Pensões 488.978.437,00 488.977.477,00 81.753.514,15 72.215.280,75 79.017.692,64 68.094.860,69
      Outros Benefícios Previdenciários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Benefícios - Militar 0,00 0,00 236.930.517,38 216.097.754,78 236.144.802,40 215.373.166,28
      Reformas 0,00 0,00 235.858.333,41 215.193.422,00 235.072.618,43 214.468.833,50
      Pensões 0,00 0,00 1.072.183,97 904.332,78 1.072.183,97 904.332,78
      Outros Benefícios Previdenciários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Outras Despesas Previdenciárias 0,00 1.702,00 742,00 327.388.230,44 742,00 135.749.302,56
      Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
      Demais Despesas Previdenciárias 0,00 1.702,00 742,00 327.388.230,44 742,00 135.749.302,56
TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS (XIV) = (XII + XIII) 1.742.485.025,00 1.742.485.025,00 354.489.090,69 639.003.391,85 350.181.608,78 428.328.810,88

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (XV) = (XI - XIV) -479.837.005,00 -479.837.005,00 -131.347.688,86 -454.564.924,51 -127.040.206,95 -243.890.343,54

APORTES DE RECURSOS PARA O PLANO FINANCEIRO DO RPPS APORTES REALIZADOS

Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras 118.810.908,66
Recursos para Formação de Reserva 0,00

FONTE: Siafe-PI / SEFAZ-PI
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R$ 1,00
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A FEVEREIRO 2019/BIMESTRE JANEIRO-FEVEREIRO

RREO - ANEXO 6 (LRF, art 53, inciso III)

ACIMA DA LINHA
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DESPESAS PRIMÁRIAS
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ATUALIZADA
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DESPESAS
EMPENHADAS

DESPESAS
LIQUIDADAS

DESPESAS
Pagas
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RESTOS A
PAGAR

PROCESSADOS
PAGOS (b)

RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS
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META FISCAL PARA O RESULTADO NOMINAL
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________________________________________

JOSÉ WELLINGTON BARROSO DE ARAÚJO DIAS

Governador do Estado

CPF : 182.556.633-04

_____________________________

RICJARDESON ROCHA DIAS

Contador Geral do Estado

CRC : 008.287/O-2PI

_______________________________________
_RAFAEL TAJRA FONTELES

Secretário da Fazenda

CPF : 992.368.423-72

VALOR CORRENTE
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ABAIXO DA LINHA

CÁLCULO DO RESULTADO NOMINAL

SALDO
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FONTE: Siafe-PI / SEFAZ-PI
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R$ 1,00
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FONTE: Siafe-PI / SEFAZ-PI

________________________________________
RICJARDESON ROCHA DIAS

Contador Geral do Estado

CRC : 008.287/O-2PI

Saldo Total
L=(e+k)

Inscritos

Pagos 
(c)

Cancelados 
(d)

Saldo
e=(a+b)-(c+d)

Inscritos

Liquidados
(h)

Pagos
(i)

Cancelados
(j)

Saldo
k=(f+g)-(i+j)

Inscritos

Liquidados
(h)

Pagos
(i)

Cancelados
(j)

Saldo
k=(f+g)-(i+j)

PODER/ÓRGÃO
INTRA-ORÇAMENTÁRIAS

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS E NÃO PROCESSADOS
 LIQUIDADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

RREO - Anexo 7 (LRF, art. 53, inciso V)

PODER/ÓRGÃO

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS E NÃO PROCESSADOS
 LIQUIDADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

Saldo Total
L=(e+k)

Inscritos

Pagos 
(c)

Cancelados 
(d)

Saldo
e=(a+b)-(c+d)

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR POR PODER E ÓRGÃO

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A FEVEREIRO 2019/BIMESTRE JANEIRO-FEVEREIRO
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R$ 1,00

%
(c)=(b/a)x100
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DAS  RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A FEVEREIRO 2019/BIMESTRE JANEIRO-FEVEREIRO

RREO - ANEXO 12 (LC 141/2012, art. 35) R$ 1,00

RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

RECEITAS REALIZADAS

RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA (I) 4.602.371.716,00 4.602.371.716,00 896.724.215,60 19,48

   Impostos s/ Transmissão "causa mortis'' e Doação - ITCD 12.642.140,00 12.642.140,00 3.024.363,85 23,92
   Imposto s/ Circulação de Mercad. e Serv. de Transp. Interest. e Interm. e de Comunicação - ICMS 3.960.073.418,00 3.960.073.418,00 743.962.005,74 18,79
   Imposto s/ Propriedade de Veículos Automotores - IPVA 281.127.221,00 281.127.221,00 72.319.686,60 25,72

   Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 348.528.937,00 348.528.937,00 77.418.159,41 22,21
   Multas, Juros de Mora e Outros Encargos dos Impostos 0,00 0,00 0,00 0,00

   Dívida Ativa dos Impostos 0,00 0,00 0,00 0,00
   Multas, Juros de Mora e Outros Encargos da Dívida Ativa 0,00 0,00 0,00 0,00
RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II) 3.711.935.524,00 3.711.935.524,00 851.162.651,78 22,93

   Cota-Parte FPE 3.705.948.248,00 3.705.948.248,00 850.946.110,15 22,96
   Cota-Parte IPI-Exportação 1.189.088,00 1.189.088,00 216.541,63 18,21

   Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais 4.798.188,00 4.798.188,00 0,00 0,00
      Desoneração ICMS (LC 87/96) 4.798.188,00 4.798.188,00 0,00 0,00
      Outras 0,00 0,00 0,00 0,00

DEDUÇÕES DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS AOS MUNICÍPIOS (III) -874.666.118,00 -874.666.118,00 -214.494.373,52 24,52
   Parcela do ICMS Repassada aos Municípios 761.917.958,00 761.917.958,00 178.273.296,52 23,40
   Parcela do IPVA Repassada aos Municípios 112.450.888,00 112.450.888,00 36.166.941,59 32,16

   Parcela da Cota-Parte do IPI-Exportação Repassada aos Municípios 297.272,00 297.272,00 54.135,41 18,21
TOTAL DAS RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 
(IV) = I + II - II I

7.439.641.122,00 7.439.641.122,00 1.533.392.493,86 20,61

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE

RECEITAS REALIZADAS

TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE-SUS 376.724.872,00 376.724.872,00 54.052.135,33 14,35
   Provenientes da União 285.598.388,00 285.598.388,00 43.141.807,81 15,11

   Provenientes de Outros Estados 0,00 0,00 0,00 0,00
   Provenientes de Municípios 91.126.484,00 91.126.484,00 10.910.327,52 11,97
   Outras Receitas do SUS 0,00 0,00 0,00 0,00

TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS 0,00 0,00 0,00 0,00
RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À SAÚDE 0,00 0,00 0,00 0,00

OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE 0,00 0,00 0,00 0,00
TOTAL RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE 376.724.872,00 376.724.872,00 54.052.135,33 14,35

DESPESAS COM SAÚDE DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

Siafe-PI / SEFAZ-PI Página 1/3
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DAS  RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A FEVEREIRO 2019/BIMESTRE JANEIRO-FEVEREIRO

RREO - ANEXO 12 (LC 141/2012, art. 35) R$ 1,00

(Por Grupo de Natureza da Despesa)

DESPESAS CORRENTES 1.207.510.498,00 1.215.818.722,00 179.967.737,82 14,80 163.215.604,39 13,42

   Pessoal e Encargos Sociais 564.258.959,00 576.043.959,00 88.724.191,62 15,40 88.017.497,59 15,28
   Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Outras Despesas Correntes 643.251.539,00 639.774.763,00 91.243.546,20 14,26 75.198.106,80 11,75

DESPESAS DE CAPITAL 99.640.344,00 99.861.844,00 4.273.187,08 4,28 724.104,42 0,73
   Investimentos 99.640.344,00 99.861.844,00 4.273.187,08 4,28 724.104,42 0,73
   Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE (V) 1.307.150.842,00 1.315.680.566,00 184.240.924,90 14,00 163.939.708,81 12,46

DESPESAS COM SAÚDE NÃO COMPUTADAS PARA FINS DE APURAÇÃO DO PERCENTUAL MÍNIMO

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

DESPESAS COM INATIVOS E PENSIONISTAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
DESPESA COM ASSISTÊNCIA À SAÚDE QUE NÃO ATENDE AO PRINCÍPIO DE ACESSO UNIVERSAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
DESPESAS CUSTEADAS COM OUTROS RECURSOS 394.724.871,00 394.724.871,00 42.477.634,84 23,06 35.727.316,38 21,79

   Recursos de Transferências do Sistema Único de Saúde - SUS 376.724.871,00 376.724.871 42.131.054,30 22,87 35.380.735,84 21,58
   Recursos de Operações de Crédito 0,00 0 0,00 0,00 0,00 0,00

   Outros Recursos 18.000.000,00 18.000.000 346.580,54 0,19 346.580,54 0,21
OUTRAS AÇÕES E SERVIÇOS NÃO COMPUTADOS 0,00 0 0,00 0,00 0,00 0,00
RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS INDEVIDAMENTE NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE 
FINANCEIRA

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS CUSTEADAS COM DISPONIBILIDADE DE CAIXA VINCULADA AOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
DESPESAS CUSTEADAS COM RECURSOS VINCULADOS À PARCELA DO PERCENTUAL MÍNIMO QUE NÃO FOI 
APLICADA EM AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE EM EXERCÍCIOS ANTERIORES

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE NÃO COMPUTADAS (VI) 394.724.871,00 394.724.871 42.477.634,84 23,06 35.727.316,38 21,79

Linha em branco 1.307.150.842,00 1.315.680.566,00 184.240.924,90 100,00 163.939.708,81 100,00
TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE (VII) = (V - VI) 912.425.971,00 920.955.695 141.763.290,06 76,94 128.212.392,43 78,21

PERCENTUAL DE APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE SOBRE A RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (VIII%) = (VIIi / IVb x 100) - LIMITE CONSTITUCIONAL 12% 8,36

Linha em branco 0,00
VALOR REFERENTE À DIFERENÇA ENTRE O VALOR EXECUTADO E O LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL [VIIi - (12 x IVb)/100] -55.794.707

Siafe-PI / SEFAZ-PI Página 2/3



44

Diário Oficial

Teresina(PI) Sexta-feira, 29 de março de 2019 • Nº 60

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DAS  RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A FEVEREIRO 2019/BIMESTRE JANEIRO-FEVEREIRO

RREO - ANEXO 12 (LC 141/2012, art. 35) R$ 1,00
EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS COM DISPONIBILDADE DE CAIXA INSCRITOS CANCELADOS / PRESCRITOS PAGOS A PAGAR PARCELA CONSIDERADA NO LIMITE

Inscritos em 2018 23.941.215,93 6.110,00 5.627.291,61 40.145.997,59 23.941.215,93

Total 23.941.215,93 6.110,00 5.627.291,61 40.145.997,59 23.941.215,93

CONTROLE DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS PARA FINS DE APLICAÇÃO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA CONFORME ARTIGO 24, § 1º e 2º 

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS

Saldo Inicial

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2019 0,00 0,00 0,00
Total (IX) 0,00 0,00 0,00

 CONTROLE DO VALOR REFERENTE AO PERCENTUAL MÍNIMO NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES PARA FINS DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS VINCULADOS CONFORME ARTIGOS 25 
E 26

LIMITE NÃO CUMPRIDO

Saldo Inicial

Diferença de limite não cumprido em 2018 0,00 0,00 0,00
Total (X) 0,00 0,00 0,00

DESPESAS COM SAÚDE DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

(Por Subfunção)

Atenção Básica 36.725.283,00 36.355.007,00 6.332.011,33 3,44 6.178.988,10 3,77
Assistência Hospitalar e Ambulatorial 480.740.559,00 490.740.559,00 67.935.486,59 36,87 54.333.983,67 33,14

Suporte Profilático e Terapêutico 35.300.000,00 35.300.000,00 2.759.912,13 1,50 238.904,87 0,15
Vigilância Sanitária 3.500.000,00 3.500.000,00 66.742,50 0,04 0,00 0,00
Vigilância Epidemiológica 250.000,00 250.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Alimentação e Nutrição 250.000,00 250.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Outras Subfunções 750.385.000,00 749.285.000,00 107.146.772,35 58,16 103.187.832,17 62,94

   ADMINISTRAÇÃO GERAL 748.655.000,00 747.555.000,00 107.136.894,85 58,15 103.180.339,67 62,94
   COMUNICAÇÃO SOCIAL 600.000,00 600.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   DIREITOS INDIVIDUAIS, COLETIVOS E DIFUSOS 200.000,00 200.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   FORMAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS 420.000,00 420.000,00 9.877,50 0,01 7.492,50 0,00
   PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 510.000,00 510.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
TOTAL 1.307.150.842,00 1.315.680.566,00 184.240.924,90 100,00 163.939.708,81 100,00

FONTE: Siafe-PI / SEFAZ-PI

________________________________________ ________________________________________ ________________________________________
JOSÉ WELLINGTON BARROSO DE ARAÚJO DIAS RAFAEL TAJRA FONTELES RICJARDESON ROCHA DIAS

Governador do Estado Secretário da Fazenda Contador Geral do Estado
CPF : 182.556.633-04 CPF : 992.368.423-72 CRC : 008.287/O-2PI
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JOSÉ WELLINGTON BARROSO DE ARAÚJO DIAS

Governador do Estado

CPF : 182.556.633-04

________________________________________

RICJARDESON ROCHA DIAS

Contador Geral do Estado

CRC : 008.287/O-2PI

________________________________________

RAFAEL TAJRA FONTELES

Secretário da Fazenda

CPF : 992.368.423-72
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RREO - Anexo 13 (Lei nº 11.079, de 30.12.2004, arts. 22, 25 e 28)

IMPACTOS DAS CONTRATAÇÕES DE PPP SALDO TOTAL EM 31 DE DEZEMBRO DO EXERCÍCIO ANTERIOR
REGISTROS EFETUADOS EM 2019

No bimestre Até o bimestre

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DAS PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A FEVEREIRO 2019/BIMESTRE JANEIRO-FEVEREIRO
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R$ 1,00

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO
��������

���	
�����������

���	
���������������

��������������������

����������
�������
�

�������������� �
�!��������
�
���"#��������$�
���
�������������%

���	����

����������������

����
�������������

��������������������

������$�������$��&����

������$�����'(������

������$�����	�)��

�����$�
�����
�������
�
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RESULTADOS NOMINAL E PRIMÁRIO

Meta Fixada no
 Anexo de Metas
 Fiscais da LDO 

(a)

Resultado Apurado
 Até o Bimestre

 (b)

����������	
��
� *+,+-./+-///0// 12.-23,-41505.

����������6����� *,.2-237-///0// .14-+.1-72302,

RESTOS A PAGAR A PAGAR POR PODER E MINISTÉRIO 
PÚBLICO

Inscrição
Cancelamento
Até o Bimestre

Pagamento
Até o Bimestre

Saldo
a Pagar

���������	�8���	���������� 5-/34-+73-4/30.4 324-,3105. 5,.-3+7-55,02+ 131-723-27.0/.

���	���
�� ������ 5-/3/-4/3-1.+0,2 323-/+.02/ 5,7-2,/-++5025 134-24/-4+70,3

���	���
�'�)������ 42-,270,5 /0// 47-75,071 +-473027

���	���
�9����
� 5-/,7-1+,02, +-,+/04. 5-/13-,/205. 4-//70.2

���:����
��	;<��� +-+,7-./30/2 /0// +-+23-2,+05, 7,-555014

����������
��	;<��� +-5.4-+330+4 /0// 37/-/150+. 5-.34-54+0,,

���������	�8���6=�*	���������� +34-5,1-,3+05, 3,/-.+.0/3 7,-,15-+,4025 +/2-.+4-,51043

���	���
�� ������ 5,3-11/-337011 +7/-.+705, ++-233-451033 5.+-5/2-5/+0+2

���	���
�'�)������ +-+44-7510.1 /0// .3.-/,50// 5-25,-++.0.1

���	���
�9����
� +,-.1,-5,.01, +4-+/40// 55-//+-1720,. 51-.4/-5220,+

���:����
��	;<��� 52-133-5,3031 43-/24024 7-433-/250,+ 5+-574-/140//

����������
��	;<��� 7-351-.1.054 54,-.350+, +-/3+-4,,051 5-+/4-73404,

����� 5-+,+-377-2340,2 ,3.-4.20+5 +7.-3/3-3540/7 5-/23-/15-3220.5

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A FEVEREIRO 2019/BIMESTRE JANEIRO-FEVEREIRO
LRF, Art. 48 - Anexo 14

Até o Bimestre

+3-/34-1,3-2+/0.2

5/-,24-/55-1.30//

5/-,24-/55-1.30//

5-,/4-31+-3.30.2

/0//

++1-711-+,10//

+.-/.5-.54-3+.03+

5/-,24-/55-1.30//

++1-711-+,10//

55-513-3//-5.+0//

+-775-.51-123023

5-22.-/35-13504/

153-522-71.0+1

73,-33/-477052

Até o Bimestre

+-775-.51-123023

5-22.-/35-13504/

Até o Bimestre

1-1/1-1+1-/,20/+

Até o Bimestre

/0//

+1-242-3+30/7

/0//

+1-242-3+30/7

/0//

++7-535-3/5017

72/-515-4/10.1

*5+.-/3/-+/40,2

% em Relação à Meta

 (b/a)

*+,+0,1

*1/04/
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Valor apurado Até
 o Bimestre

% Mínimo a Aplicar
 no Exercício

:!�������������+2>������������������$���������:������������
�����������������������

75/-14/-.33072 +20//

:!�������������4/>����?#6��@����������
��������:�)���
������������
?�������������:����

555-1//-,71035 4/0//

���$��������������#�������?#6��@ 21-.45-3540., 5//>

Valor apurado Até
 o Bimestre

% Mínimo a Aplicar
 no Exercício

Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde executadas com recursos 
de impostos

5+1-+5+-7,+037 5+>

________________________________________
JOSÉ WELLINGTON BARROSO DE ARAÚJO DIAS

Governador do Estado
CPF : 182.556.633-04

+/0+.

2207.

5//0//

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
Limite Constitucional Anual

% Aplicado Até o Bimestre

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 
ENSINO

Limites Constitucionais Anuais

% Aplicado Até o Bimestre

1074

DESPESAS DE CARÁTER CONTINUADO DERIVADAS DE PPP Valor Apurado no Exercício Corrente

�������������$�����A���'�">% +,-771-1+.0+3

FONTE: Siafe-PI / SEFAZ-PI

________________________________________
RAFAEL TAJRA FONTELES

Secretário da Fazenda
CPF : 992.368.423-72

RICJARDESON ROCHA DIAS
________________________________________

Contador Geral do Estado
CRC : 008.287/O-2PI

Of.  259
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PORTARIAS E RESOLUÇÕES

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE ESTADO PARA INCLUSÃO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA

PORTARIA/GAB/SEID n° 05/2019

O Secretário de Estado para Inclusão da Pessoa com Deficiência, no
uso das atribuições legais que lhe confere, com fundamento previsto
no inciso IV do artigo 109 da Constituição Estadual e,
CONSIDERANDOque os contratos devem ser executados fielmente
pelas partes de acordo com suas cláusulas e as normas da Lei Federal
8.666 de 21 de junho de 1993;
CONSIDERANDOque a execução do contrato deverá ser
acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração
Pública especificamente designado, por força do artigo 67 da Lei
Federal 8.666/93.
                                                       RESOLVE

I- Designar o servidor FRANCISCO FERNANDES DA SILVA
NETO, matrícula 180095-7 para atuar como fiscal do contrato
nº 012/2018SEID, celebrado entre, SEID e Empresa Construtora
Landri Sales,que tem como objeto a contratação de Empresa
para serviços de preparação da estrutura (fosso) que receberá
o elevador na nova sede da Secretaria de Estado para Inclusão
da Pessoa com Deficiência.

II- Cientificar que responderá solidariamente perante aos Órgãos
competentes, o fiscal que atestar o recebimento de bens ou
serviços em desacordo com o especificado no contrato.

III- Determinar que esta Portaria entre em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

Teresina(PI), 28 de março de 2019.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO PARA INCLUSÃO  DA
PESSOA COM DEFICIÊNCIA

Mauro Eduardo Cardoso e Silva
ecretário De Estado Para Inclusão da Pessoa Com Deficiência

Of.  056

PORTARIA/GAB/SEID n° 08/2018

O Secretário de Estado  para Inclusão da Pessoa com Deficiência, no
uso das atribuições legais que lhe confere, com fundamento previsto
no inciso IV do artigo 109 da Constituição Estadual e,
CONSIDERANDO que os contratos devem ser executados fielmente
pelas partes de acordo com suas cláusulas e as normas da Lei Federal
8.666 de 21 de junho de 1993;
CONSIDERANDO que a execução do contrato deverá ser
acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração
Pública especificamente designado, por força do artigo 67 da Lei
Federal 8.666/93.
                                                       RESOLVE

I- Designar o servidor FRANCISCO FERNANDES DA SILVA
NETO, matrícula 180095-7 para atuar como fiscal do contrato
nº 013/2018 SEID, celebrado entre, SEID e Empresa CMEL
Elevadores LTDA, que tem como objeto a contratação de
Empresa para executar serviços de assistência técnica,
manutenção preventiva e corretiva nos elevadores instalados
na Secretaria de Estado para Inclusão da Pessoa com
Deficiência.

II- Cientificar que responderá solidariamente perante aos Órgãos
competentes, o fiscal que atestar o recebimento de bens ou
serviços em desacordo com o especificado no contrato.

III- Determinar que esta Portaria entre em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

                                CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

Teresina (PI), 20 de setembro de 2019.

 GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO PARA INCLUSÃO DA
PESSOA COM DEFICIÊNCIA

      Mauro Eduardo Cardoso e Silva
Secretário De Estado Para Inclusão da Pessoa Com Deficiência

Of.  49

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DA ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA

PORTARIA  GAB/SASC N° 15/2019.
Teresina-PI, 20 de Março de 2019.

Dispõe sobre Nomeação para o cargo de
Fiscal de contrato administrativo,
em atendimento ao disposto na
Lei Federal n°.8.666/93 e nos Decretos
Estaduais n°s. 14.483/2011 e 15.093/2013.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL E
CIDADANIA DO PIAUÍ,  no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Ar t.1° Designar como fiscal de contrato, o Servidor Wellington
Rodrigues Silva, Matricula Funcional nº 030301-1, representante da
SASC para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato relacionado
no ANEXO ÚNICO desta Portaria.

Art.2° O acompanhamento e fiscalização da execução dos
contratos obedecerão ao disposto na Lei Federal nº 8.666/93 e nos
Decretos Estaduais nº 14.483/2011 e 15.093/2013.

Art.3° Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua assinatura,
revogadas as disposições em contrário.

COMUNIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Teresina (PI), 20 de Março de 2019.

Ana Paula Mendes de Araújo

Secretária de Estado da Assistência Social e Cidadania

ANEXO ÚNICO DA  PORTARA GAB/SASC Nº 15, de 20 de Março
de 2019.

Nº     CONTRATO    EMPRESA
01     16/2015             DIAGONAL LOCAÇÃO DE VEÍCULOS LTDA.

PORTARIA  GAB/SASC N° 16/2019.
eresina-PI, 20 de Março de 2019.

Dispõe sobre Nomeação para o cargo de
Fiscal de contrato administrativo,
em atendimento ao disposto na
Lei Federal n°.8.666/93 e nos Decretos
Estaduais n°s. 14.483/2011 e 15.093/2013.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL E
CIDADANIA DO PIAUÍ,  no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art.1° Designar como fiscal de contrato, o Servidor Luciano Lopes
de Castro Teles, Matricula Funcional nº 125063-9, representante da
SASC para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato relacionado
no ANEXO ÚNICO desta Portaria.

Art.2° O acompanhamento e fiscalização da execução dos
contratos obedecerão ao disposto na Lei Federal nº 8.666/93 e nos
Decretos Estaduais nº 14.483/2011 e 15.093/2013.

Art.3° Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua assinatura,
revogadas as disposições em contrário.

COMUNIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Teresina (PI), 20 de Março de 2019.

Ana Paula Mendes de Araújo

Secretária de Estado da Assistência Social e Cidadania

ANEXO ÚNICO DA PORTARA GAB/SASC Nº 16 de 20 de março de
2019.

Nº      CONTRATO       EMPRESA
01       45/2017                ACESSO LTDA-ME
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PORTARIA  GAB/SASC N° 17/2019.
 Teresina-PI, 20 de Março de 2019.

Dispõe sobre Nomeação para o cargo de
Fiscal de contrato administrativo,
em atendimento ao disposto na
Lei Federal n°.8.666/93 e nos Decretos
Estaduais n°s. 14.483/2011 e 15.093/2013.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL E
CIDADANIA DO PIAUÍ,  no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art.1° Designar como fiscal de contrato, a Servidora Lucilene
Barbosa Mesquita, Matricula Funcional nº 001291-2, representante
da SASC para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato
relacionado no ANEXO ÚNICO desta Portaria.

Art.2° O acompanhamento e fiscalização da execução dos
contratos obedecerão ao disposto na Lei Federal nº 8.666/93 e nos
Decretos Estaduais nº 14.483/2011 e 15.093/2013.

Art.3° Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua assinatura,
revogadas as disposições em contrário.

COMUNIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Teresina (PI), 20 de Março de 2019.

Ana Paula Mendes de Araújo

Secretária de Estado da Assistência Social e Cidadania

ANEXO ÚNICO DA  PORTARA GAB/SASC Nº 17, de 20 de Março
de 2019.

Nº     CONTRATO    EMPRESA
01    46/2017                   SIMOAGRO MÁ QUINAS AGRÍCOLAS LTDA

PORTARIA  GAB/SASC N° 18//2019.
   Teresina-PI, 20 de Março de 2019.

Dispõe sobre Nomeação para o cargo de
Fiscal de contrato administrativo,
em atendimento ao disposto na
Lei Federal n°.8.666/93 e nos Decretos
Estaduais n°s. 14.483/2011 e 15.093/2013.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL E
CIDADANIA DO PIAUÍ,  no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Ar t.1° Designar como fiscal de contrato, o Servidor Wellington
Rodrigues Silva, Matricula Funcional nº 030301-1, representante da
SASC para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato relacionado
no ANEXO ÚNICO desta Portaria.

Art.2° O acompanhamento e fiscalização da execução dos
contratos obedecerão ao disposto na Lei Federal nº 8.666/93 e nos
Decretos Estaduais nº 14.483/2011 e 15.093/2013.

Art.3° Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua assinatura,
revogadas as disposições em contrário.

COMUNIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Teresina (PI), 20 de Março de 2019.

Ana Paula Mendes de Araújo

Secretária de Estado da Assistência Social e Cidadania

ANEXO ÚNICO DA  PORTARA GAB/SASC Nº 18, de 20 de Março
de 2019.

Nº   CONTRATO      EMPRESA
01  47/2017                 RK INDÚSTRIA DE IMPLEMENTOS
                                    AGRÍCOLAS  EIRELI-EPP

PORTARIA  GAB/SASC N° 19/2019.
  Teresina-PI, 20 de Março de 2019.

Dispõe sobre Nomeação para o cargo de
Fiscal de contrato administrativo,
em atendimento ao disposto na
Lei Federal n°.8.666/93 e nos Decretos
Estaduais n°s. 14.483/2011 e 15.093/2013.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL E
CIDADANIA DO PIAUÍ,  no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art.1° Designar como fiscal de contrato, o Servidor Luciano Lopes
de Castro Teles, Matricula Funcional nº 125063-9, representante da
SASC para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato relacionado
no ANEXO ÚNICO desta Portaria.

Art.2° O acompanhamento e fiscalização da execução dos
contratos obedecerão ao disposto na Lei Federal nº 8.666/93 e nos
Decretos Estaduais nº 14.483/2011 e 15.093/2013.

Art.3° Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua assinatura,
revogadas as disposições em contrário.

COMUNIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Teresina (PI), 20 de Março de 2019.

Ana Paula Mendes de Araújo

Secretária de Estado da Assistência Social e Cidadania

ANEXO ÚNICO DA PORTARA GAB/SASC Nº 19 de 20 de março de
2019.

Nº        CONTRATO       EMPRESA
01          48/2017               ROSÂNGELA MARIA SOBRINHO SOUSA

PORTARIA  GAB/SASC N° 20/2019.
Teresina-PI, 20 de Março de 2019.

Dispõe sobre Nomeação para o cargo de
Fiscal de contrato administrativo,
em atendimento ao disposto na
Lei Federal n°.8.666/93 e nos Decretos
Estaduais n°s. 14.483/2011 e 15.093/2013.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL E
CIDADANIA DO PIAUÍ,  no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art.1° Designar como fiscal de contrato, a Servidora Lucilene
Barbosa Mesquita, Matricula Funcional nº 001291-2, representante
da SASC para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato
relacionado no ANEXO ÚNICO desta Portaria.

Art.2° O acompanhamento e fiscalização da execução dos
contratos obedecerão ao disposto na Lei Federal nº 8.666/93 e nos
Decretos Estaduais nº 14.483/2011 e 15.093/2013.

Art.3° Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua assinatura,
revogadas as disposições em contrário.

COMUNIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Teresina (PI), 20 de Março de 2019.

Ana Paula Mendes de Araújo

Secretária de Estado da Assistência Social e Cidadania

ANEXO ÚNICO DA  PORTARA GAB/SASC Nº 20, de 20 de Março
de 2019.

Nº     CONTRATO       EMPRESA
01      49/2017               MAURICÉIA LÍGIA NEVES DA COSTA
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PORTARIA  GAB/SASC N° 21/2019.
Teresina-PI, 20 de Março de 2019.

Dispõe sobre Nomeação para o cargo de
Fiscal de contrato administrativo,
em atendimento ao disposto na
Lei Federal n°.8.666/93 e nos Decretos
Estaduais n°s. 14.483/2011 e 15.093/2013.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL E
CIDADANIA DO PIAUÍ,  no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Ar t.1° Designar como fiscal de contrato, o Servidor Wellington
Rodrigues Silva, Matricula Funcional nº 030301-1, representante da
SASC para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato relacionado
no ANEXO ÚNICO desta Portaria.

Art.2° O acompanhamento e fiscalização da execução dos
contratos obedecerão ao disposto na Lei Federal nº 8.666/93 e nos
Decretos Estaduais nº 14.483/2011 e 15.093/2013.

Art.3° Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua assinatura,
revogadas as disposições em contrário.

COMUNIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Teresina (PI), 20 de Março de 2019.

Ana Paula Mendes de Araújo
Secretária de Estado da Assistência Social e Cidadania

ANEXO ÚNICO DA  PORTARA GAB/SASC Nº 21, de 20 de Março
de 2019.

Nº      CONTRATO       EMPRESA
01      50/2017                  SÂMIA CRISTINA PEREIRA DA SILVA

PORTARIA  GAB/SASC N° 22/2019.
 Teresina-PI, 20 de Março de 2019.

Dispõe sobre Nomeação para o cargo de
Fiscal de contrato administrativo,
em atendimento ao disposto na
Lei Federal n°.8.666/93 e nos Decretos
Estaduais n°s. 14.483/2011 e 15.093/2013.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL E
CIDADANIA DO PIAUÍ,  no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art.1° Designar como fiscal de contrato, o Servidor Luciano Lopes
de Castro Teles, Matricula Funcional nº 125063-9, representante da
SASC para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato relacionado
no ANEXO ÚNICO desta Portaria.

Art.2° O acompanhamento e fiscalização da execução dos
contratos obedecerão ao disposto na Lei Federal nº 8.666/93 e nos
Decretos Estaduais nº 14.483/2011 e 15.093/2013.

Art.3° Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua assinatura,
revogadas as disposições em contrário.

COMUNIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Teresina (PI), 20 de Março de 2019.

Ana Paula Mendes de Araújo
Secretária de Estado da Assistência Social e Cidadania

ANEXO ÚNICO DA PORTARA GAB/SASC Nº 22 de 20 de março de
2019.

Nº    CONTRATO    EMPRESA
01    51/2017               SUPREGÁS COMÉRCIO VAREJISTA DE GÁS

LTDA

PORTARIA  GAB/SASC N° 23/2019.
 Teresina-PI, 20 de Março de 2019.

Dispõe sobre Nomeação para o cargo de
Fiscal de contrato administrativo,
em atendimento ao disposto na
Lei Federal n°.8.666/93 e nos Decretos
Estaduais n°s. 14.483/2011 e 15.093/2013.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL E
CIDADANIA DO PIAUÍ,  no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art.1° Designar como fiscal de contrato, a Servidora Lucilene
Barbosa Mesquita, Matricula Funcional nº 001291-2, representante
da SASC para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato
relacionado no ANEXO ÚNICO desta Portaria.

Art.2° O acompanhamento e fiscalização da execução dos
contratos obedecerão ao disposto na Lei Federal nº 8.666/93 e nos
Decretos Estaduais nº 14.483/2011 e 15.093/2013.

Art.3° Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua assinatura,
revogadas as disposições em contrário.

COMUNIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Teresina (PI), 20 de Março de 2019.

Ana Paula Mendes de Araújo
Secretária de Estado da Assistência Social e Cidadania

ANEXO ÚNICO DA  PORTARA GAB/SASC Nº 23, de 20 de Março
de 2019.

NºCONTRATOEMPRESA
0152/2017ROSA LÚCIA DA SILVA

PORTARIA  GAB/SASC N° 24/2019.
 Teresina-PI, 20 de Março de 2019.

Dispõe sobre Nomeação para o cargo de
Fiscal de contrato administrativo,
em atendimento ao disposto na
Lei Federal n°.8.666/93 e nos Decretos
Estaduais n°s. 14.483/2011 e 15.093/2013.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL E
CIDADANIA DO PIAUÍ,  no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Ar t.1° Designar como fiscal de contrato, o Servidor Wellington
Rodrigues Silva, Matricula Funcional nº 030301-1, representante da
SASC para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato relacionado
no ANEXO ÚNICO desta Portaria.

Art.2° O acompanhamento e fiscalização da execução dos
contratos obedecerão ao disposto na Lei Federal nº 8.666/93 e nos
Decretos Estaduais nº 14.483/2011 e 15.093/2013.

Art.3° Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua assinatura,
revogadas as disposições em contrário.

COMUNIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Teresina (PI), 20 de Março de 2019.

Ana Paula Mendes de Araújo
Secretária de Estado da Assistência Social e Cidadania

ANEXO ÚNICO DA  PORTARA GAB/SASC Nº 24, de 20 de Março
de 2019..

Nº    CONTRATO    EMPRESA
01    53/2017              LUANIA CAROLINA PAIVA LOPES
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PORTARIA  GAB/SASC N° 25/2019.
 Teresina-PI, 20 de Março de 2019.

Dispõe sobre Nomeação para o cargo de

Fiscal de contrato administrativo,
em atendimento ao disposto na

Lei Federal n°.8.666/93 e nos Decretos

Estaduais n°s. 14.483/2011 e 15.093/2013.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL E
CIDADANIA DO PIAUÍ,  no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art.1° Designar como fiscal de contrato, o Servidor Luciano Lopes
de Castro Teles, Matricula Funcional nº 125063-9, representante da

SASC para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato relacionado

no ANEXO ÚNICO desta Portaria.

Art.2° O acompanhamento e fiscalização da execução dos

contratos obedecerão ao disposto na Lei Federal nº 8.666/93 e nos
Decretos Estaduais nº 14.483/2011 e 15.093/2013.

Art.3° Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua assinatura,

revogadas as disposições em contrário.

COMUNIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Teresina (PI), 20 de Março de 2019.

Ana Paula Mendes de Araújo
Secretária de Estado da Assistência Social e Cidadania

ANEXO ÚNICO DA PORTARA GAB/SASC Nº 25 de 20 de março de
2019.

Nº   CONTRATO    EMPRESA
01   54/2017              MARINA DE JESUS HOLANDA CARDOSO

PORTARIA  GAB/SASC N° 26/2019.
 Teresina-PI, 20 de Março de 2019.

Dispõe sobre Nomeação para o cargo de

Fiscal de contrato administrativo,

em atendimento ao disposto na

Lei Federal n°.8.666/93 e nos Decretos
Estaduais n°s. 14.483/2011 e 15.093/2013.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL E
CIDADANIA DO PIAUÍ,  no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

EXTRATO DA PORTARIA  N º 007/2019

A Associação Piauiense de Habilitação, Reabilitação e
Readaptação – ASSOCIAÇÃO REABILIT AR, por meio do seu
Presidente Sr. Benjamim Pessoa Vale, brasileiro, casado, Médico, CPF
Nº 132.824.763 – 53, RG: 274.742 SSP – PI, residente e domiciliado na
Rua Thomaz Tajra, Nº 1353, Apartamento 1201,  bairro , Teresina-PI,
mediante as atribuições que lhe confere o Estatuto Social da Entidade
e com fulcro na Portaria Interministerial de Nº 424 de 24 de Dezembro
de 2016 do Ministério de Estado do Planejamento, Desenvolvimento
e Gestão, Da Fazenda e da Transparência, Fiscalização e Controladoria
– Geral da União, em especial no seu artigo 45, por meio da presente
Portaria Interna, em razão do afastamento por motivo de enfermidade
da Presidente da Comissão de Cotação, vem através da presente
portaria SUBSTITUIR a Sra. Maria da Conceição Costa Machado,
nomeada pela Portaria 003/2019, publicada em 10 de Janeiro de 2019,
bem como NOMEAR  o Sr. Aderson Luz Carvalho para Presidência
da Comissão e NOMEAR como membro a Sra. Hardiane Parente Hardi
Martins como membro integrante, de forma a dar continuidade aos
trabalhos referente ao Procedimento de Cotação de Preços, referente
aos Convênios Federais de Nº 878446/2018 e Nº 877912/2018,
consoante originários dos processos administrativos de Nº
25000.150357/2018 - 04e 25000.133273/2018 – 06, respectivamente.
FICA A COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO DA SEGUINTE FORMA:
Aderson Luz Carvalho - Presidente
Jefferson Thiago Pegado Barbosa - Membro
Luana Diniz Chaves Freire de Castro – Membro
Hardiane Parente Hardi Martins - Membro

Teresina-PI, 18 de Março de 2019.
___________________________

Benjamim Pessoa Vale
Presidente da ASSOCIAÇÃO REABILITAR

Of.  105

Art.1° Designar como fiscal de contrato, a Servidora Lucilene
Barbosa Mesquita, Matricula Funcional nº 001291-2, representante
da SASC para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato
relacionado no ANEXO ÚNICO desta Portaria.

Art.2° O acompanhamento e fiscalização da execução dos
contratos obedecerão ao disposto na Lei Federal nº 8.666/93 e nos
Decretos Estaduais nº 14.483/2011 e 15.093/2013.

Art.3° Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua assinatura,
revogadas as disposições em contrário.

COMUNIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Teresina (PI), 20 de Março de 2019.

Ana Paula Mendes de Araújo
Secretária de Estado da Assistência Social e Cidadania

ANEXO ÚNICO DA  PORTARA GAB/SASC Nº 26, de 20 de Março
de 2019.

Nº      CONTRATO        EMPRESA
01       56/2017                 PORTO IMOBILIÁRIA  LTDA

Of.  271
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DIRETORIA DA UNIDADE CÍVEL

PORTARIA  GDUC Nº 52/2019

A DIRETORA DA UNIDADE CIVEL DA DEFENSORIA
PÚBLICA  DO ESTADO DO PIAUÍ,  no uso de suas atribuições legais,
com esteio nos artigos 6º e 7º da Portaria GDPG nº 280/2013.

RESOLVE

DESIGNAR a Defensora Pública, DRA. PATRÍCIA  FERREIRA
MONTE FEITOSA, para SUBSTITUIR  a Defensora Pública, Dra.
Glícia Rodrigues Batista Martins, que junto à 10ª Defensoria Pública
de Família de Teresina-PI, no período de 08 a 15 de Abril de 2019, em
razão da concessão de férias regulamentares referentes a 08 (oito)
dias remanescentes do exercício aquisitivo de 2017.

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DA DIRETORA DA UNIDADE CÍVEL, em Teresina, 25
de Abril de 2019.

ANDREA MELO DE CARVALHO
DIRETORA CÍVEL EM SUBSTITUIÇÃO

DEFENSORA PÚBLICA-PI

DIRETORIA DA UNIDADE CÍVEL

PORTARIA  GDUC Nº 54/2019

A DIRETORA DA UNIDADE CIVEL DA DEFENSORIA
PÚBLICA  DO ESTADO DO PIAUÍ,  no uso de suas atribuições legais,
com esteio nos artigos 6º e 7º da Portaria GDPG nº 280/2013.

RESOLVE

DESIGNAR o Defensor Público, DR. JOÃO CASTELO
BRANCO DE VASCONCELOS NETO, para SUBSTITUIR  a
Defensora Pública, Dra. Andrea Melo de Carvalho, que atua junto à
1ª Defensoria Pública de Família de Teresina-PI, no período de 08/04/
2019 a 17/04/2019, em razão da concessão de férias regulamentares
referentes à 1ª etapa do exercício aquisitivo de 2018.

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DA DIRETORA DA UNIDADE CÍVEL, em Teresina, 26
de Março de 2019.

ROSA MENDES VIANA FORMIGA
DIRETORA CÍVEL

DEFENSORA PÚBLICA-PI

DIRETORIA DA UNIDADE CÍVEL

PORTARIA  GDUC Nº 55/2019

A DIRETORA DA UNIDADE CIVEL DA DEFENSORIA
PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ , no uso de suas atribuições legais,
com esteio nos artigos 6º e 7º da Portaria GDPG nº 280/2013.

RESOLVE

CONCEDER ao Defensor Público, DR. GERIMAR DE BRITO
VIEIRA , lotado na 1ª Defensoria Pública Cível da Comarca de
Teresina-PI, férias regulamentares de 30 (trinta) dias, referentes ao
exercício aquisitivo de 2017, a serem gozadas no período de 01/07/
2019 a 30/07/2019.

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DA DIRETORA DA UNIDADE CÍVEL, em Teresina, 26
de Março de 2019.

ROSA MENDES VIANA FORMIGA
 DIRETORA CÍVEL

DEFENSORA PÚBLICA-PI

DIRETORIA DA UNIDADE CÍVEL

PORTARIA  GDUC Nº 57/2019

A DIRETORA DA UNIDADE CIVEL DA DEFENSORIA
PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ , no uso de suas atribuições legais,
com esteio nos artigos 6º e 7º da Portaria GDPG nº 280/2013.

CONSIDERANDO o pedido de alteração de férias constante
no Processo Administrativo Nº 00751/2019.

RESOLVE

ALTERAR a 2ª e 3ª etapa do período de férias regulamentares
da Defensora Pública, DRA. ANDREA MELO DE CARVALHO , titular
junto à 2ª Defensoria Pública de Família de Teresina-PI, concedidas
anteriormente através da PORTARIA GDUC Nº 234/2018, datada de
30 de Outubro de 2018, referente ao exercício aquisitivo de 2018, para
os seguintes períodos:

2ª ETAPA: 22/07/2019 a 31/07/2019
3ª ETAPA: 07/01/2020 a 16/01/2020

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DA DIRETORA DA UNIDADE CÍVEL, em Teresina, 26
de Março de 2019.

 ROSA MENDES VIANA FORMIGA
DIRETORA CÍVEL

DEFENSORA PÚBLICA-PI

Of. 08
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PORTARIA  GDPG N° 216/2019
A DEFENSORA PÚBLICA-GERAL  DO ESTADO DO PIAUÍ,

no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 13, inciso XX

da Lei Complementar Estadual nº 059, de 30 de novembro de 2005.
CONSIDERANDO o cumprimento da Decisão Judicial

proferida pela 5ª Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça do

Estado do Piauí, nos autos do Mandado de Segurança nº

2016.0001.002756-6;

CONSIDERANDO que o Defensor Público titular da 3ª
Defensoria Pública do Tribunal do Júri, Dr. Erisvaldo Marques dos

Reis, foi nomeado para o Cargo de Defensor Público Geral; RESOLVE:
REVOGAR os efeitos da Portaria GDPG nº 032/2019;

DESIGNAR provisoriamente o Defensor Público Dr. JEIKO
LEAL MELO HOHMANN BRITTO , titular da Defensoria Pública de
Luzilândia-PI, para atuar na 3ª Defensoria Pública do Tribunal do

Júri, com efeitos a partir de 28 de março de 2019, até ulteriores

deliberações.

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DA DEFENSORA PÚBLICA GERAL, em Teresina-PI, 26

de março de 2019.

PORTARIA  GDPG N° 218/2019
A DEFENSORA PÚBLICA-GERAL  DO ESTADO DO PIAUÍ ,

no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 13, inciso XX

da Lei Complementar Estadual nº 059, de 30 de novembro de 2005.

RESOLVE:
1. REVOGAR  os efeitos das Portarias GDPG n.º 203/2018 e nº

121/2019, que nomeava a Comissão Permanente de Licitação desta

Defensoria Pública Estadual.

2. NOMEAR, com efeitos retroativos a 19 de março de 2019,
as servidoras Prhiscilla de Queiroz Garcia Tavares da Motta -
matrícula nº 309844-3, Eurides da Costa Silva - matricula nº 309845-1,
Maria Rosilene Inácio de Oliveira Dias - matricula nº 103702-1,

Tatiana de Sousa Bonfim - matrícula nº 143601-5, Hortência Borges
da Costa Araújo -  matrícula nº 222380-5, além da Defensora Pública

Dra. Patrícia Ferreira Monte Feitosa  matrícula nº 193155-5,

respectivamente, Presidente e Membros, que constituirão a Comissão
Permanente de Licitação desta Defensoria Pública Estadual, até 31
de março do corrente ano.

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DA DEFENSORA PÚBLICA GERAL, Teresina-PI, 26 de

março de 2019.

PORTARIA  GAB SEDET Nº 018/2019

Teresina (PI), 29 de Março de 2019.

O Secretário de Estado do Desenvolvimento Econômico e
Tecnológico, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere o
Ato de nomeação publicado no Diário Oficial do Estado do Piauí Nº
93, página 02, de 25 de Maio de 2018.

RESOLVE:

I – Designar os servidores a seguir nominados para
constituírem a Comissão Permanente de Licitação desta Secretaria.

PRESIDENTE:Carlos Antonio Moura Fé Junior
MEMBROS: Teresinha de Jesus Rodrigues Aguiar
                      Antônio de Pádua Rêgo Neto
                      Claudenor Pereira Beserra
                      Francisco de Assis Silva
SUPLENTES: Raíssa Nuala Feitosa
                       Marcelo Christian Santos Silva
                       Kelson de França Sousa
                       Stella Maria Gomes Teotônio Luz

II – Sempre que necessário, a Presidente poderá solicitar a
presença de um dos membros suplentes para apoiar a realização do
certame, com informações e esclarecimentos técnicos.

III – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e
revoga a PORTARIA Nº 016/2019, de 14 DE Março de 2019, publicada
no Diário Oficial do Estado do Piauí, Nº 50, página 07, de 15 de Março
de 2019.

IGOR LEONAM PINHEIRO NÉRI
Secretário do Desenvolvimento Econômico e Tecnológico

Of. 152

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE ESTADO DO DESENVOLVIMENT O ECONÒMICO E
TECNOLÓGICO – SEDET

PORTARIA  GDPG N° 222/2019
A DEFENSORA PÚBLICA GERAL DO ESTADO DO PIAUÍ,

no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 13, inciso
XVII da Lei Complementar Estadual nº 059, de 30 de novembro de
2005.  RESOLVE:

EXONERAR, de conformidade com o disposto no art. 13,
inciso XVII, da Lei Complementar n.º 059 de 30 de novembro de 2005
(Lei Orgânica da Defensoria Pública do Estado), os Defensores
Públicos e Servidores de todos os Cargos e Funções Comissionadas
que ora ocupam na Defensoria Pública Estadual, com efeitos a partir
de 28/03/2019.

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DA DEFENSORIA PÚBLICA-GERAL, em Teresina, 27
de março de 2019.

Francisca Hildeth Leal Evangelista Nunes
Defensora Pública Geral do Estado do Piauí

Of. 126
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PORTARIA  GAB. Nº 016/2019

Teresina, 27 de março de 2019.

O SECRETÁRIO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS
HÍDRICOS DO ESTADO DO PIAUÍ,  no uso de suas atribuições
que lhe são conferidas no inciso II, do art. 10, da Lei Complementar
nº 13, de 03 de janeiro de 1994.

RESOLVE:

Ar t. 1º - Tornar sem efeito a PORTARIA  GAB. Nº 012/19, de
18/03/19, que designa a servidora MIRIAN HONORATO DE
OLIVEIRA, CPF Nº 978.587.493-15, mat. 142568-4, CI nº 1.974.468/
SSP/PI, como Tomador de Suprimento de Fundos, desta
SECRETARIA  DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS
DO ESTADO DO PIAUÍ .

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Cientifique-se, Publique-se e Cumpra-se.

ROBÉRIO ASLAY DE ARAÚJO BARROS
Secretário de Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS

 
Secretaria do Meio Ambiente 

e  Recursos Hídricos do Estado do Piauí 

SEMAR – Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
Rua 13 de Maio, 307, 4º andar – Centro/Norte, Teresina (PI) – CEP: 64.001-150 

Fone: (86) 3221-4745/4701/4515/4773 - Linha Verde-(86)3221-4864-email: secsemar@semar.pi.gov.br 
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PORTARIA  GAB. Nº 019/2019

Teresina, 27 de março de 2019.

O Secretário do Meio Ambiente e Recursos Hídricos do
Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais, e considerando a
necessidade de dar cumprimento às disposições da Lei Estadual
4.854 de 10 de julho de 1996, da Lei Federal n° 6.938 de 31 de agosto
de 1.981, da Lei Federal 9.605 de 12 de fevereiro de 1998 e do Decreto
Federal nº 6.514 de 22 de julho de 2008;

Considerando a publicação da Lei Complementar nº 140 de 08
de dezembro de 2011, que dentre suas finalidades e o Acordo de
Cooperação Técnica  ACT, firmado entre a SEMAR-PI e IBAMA-PI
para a gestão da fauna;

Considerando a necessidade de determinar servidores para
composição do Núcleo de Gestão Estadual da Fauna  GEF, vinculados
à Gerencia de Fiscalização/DLF, a fim de desempenharem os serviços
públicos de licenciamento, fiscalização, monitoramento, proteção e
controle;

R E S O L V E:

Ar tigo 1º - Revogar a PORTARIA  GAB/SEMAR Nº 015/2019.

Artigo 2º - Estabelecer a composição do Núcleo de Gestão
Estadual da Fauna  GEF/GF, composta pelos servidores abaixo
nominados, para atuar no âmbito da GF/DLF, da Superintendência
de Meio Ambiente, conforme se segue:

1º Membro: LARISSA MICAELE DE OLIVEIRA  CARVALHO
(matrícula 333598-4).
Função: operadora dos sistemas de fauna, analista, auditoria e
fiscalização;
2º Membro: CATHARINA  TEIXEIRA  CORTEZ (matrícula 333596-8).
Função: operadora dos sistemas de fauna, analista, auditoria e
fiscalização;
Colaborador: ASSUENA ALVARENGA GOMES (matrícula 228215-1).
Função: treinamento e apoio técnico eventual.

Artigo 3º - Poderão ser convocados outros servidores, que
participarão do GEF/GFcomo membros eventuais.

Artigo 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

ROBÉRIO ASLAY DE ARAÚJO BARROS
Secretário de Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos

Of. 006
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PORTARIA GS Nº 005/2019                 Teresina, 13 de março de 2019.

O SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO DO ESTADO DO
PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais, e considerando o disposto
no Decreto nº 15.555, de 12 de março de 2014, bem como o teor do
OF.GAB.SEADPREV.CIRCULAR Nº 003/19, de 23 de janeiro de 2019;
Considerando ainda, a opção de cada servidor indicando o período
que deseja se afastar em gozo de férias no ano de 2019.

R E S O L V E:

ESTABELECER escala de fruição de férias dos servidores
lotados na Secretaria de Planejamento do Estado do Piauí – SEPLAN,
para o ano de 2019, conforme discriminação constante no anexo
único desta Portaria.

Cientifique-se.
Publique-se.
Cumpra-se.

Antonio Rodrigues de Sousa Neto
Secretário

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE ESTADO DO PLANEJAMENT O – SEPLAN
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PORTARIA  GAB.DIGER/  049   /2019

O Diretor Geral do Instituto de Assistência Técnica e Extensão
Rural do Estado do Piauí – EMATER, no uso das atribuições que lhe
confere o Regulamento Geral da Autarquia,

R E S O L V E:

Ar tigo 1º - Exonerar a servidora Odete Santos Lima, Agente
Técnico de Serviço, matrícula nº 022207-X, da Função Gratificada de
Assessora de Diretoria / Diretoria Administrativa e Financeira,
símbolo DAI 7.

Ar tigo 2º - A presente Portaria entra em vigor retroagindo
seus efeitos a partir de 31 de dezembro de 2018.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Teresina, 22 de Março de 2019

Mar cos Vinicius do Amaral Oliveira
DIRETOR GERAL

PORTARIA  GAB.DIGER/  050  /2019

O Diretor Geral do Instituto de Assistência Técnica e Extensão
Rural do Estado do Piauí – EMATER, no uso das atribuições que lhe
confere o Regulamento Geral da Autarquia,

R E S O L V E:

Artigo 1º - Nomear a servidora Maria Goretti Campelo Santos
Lopes, Agente Técnico de Serviços, matrícula nº 022734-0, da Função
Gratificada de Assessora de Diretoria / Diretoria Administrativa e
Financeira, símbolo DAÍ 7.

Ar tigo 2º - A presente Portaria entra em vigor a partir desta data.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Teresina, 22 de Março de 2019

Mar cos Vinicius do Amaral Oliveira
DIRETOR GERAL

PORTARIA  GAB.DIGER/ 051 /2019

O Diretor Geral do Instituto de Assistência Técnica e Extensão
Rural do Estado do Piauí – EMATER –PI, no uso das atribuições
legais que lhe confere o Regimento Interno da Autarquia e,

R E S O L V E:

Ar tigo lº -   Remover  o servidor Francisco de Assis Alcântara,
Extensionista Rural II de Nível Superior, mat. 022468-5, da
Coordenação de Operações – COPER / Diretoria Técnica para o
Escritório Territorial de Valença do Piauí / Coordenação Regional de
Valença do Piauí.

Ar tigo 2º -  A presente Portaria entra em vigor a partir desta data.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Teresina, 22 de Março de 2019

Mar cos Vinicius do Amaral Oliveira
DIRETOR GERAL

PORTARIA  GAB.DIGER/  052  /2019

O Diretor Geral do Instituto de Assistência Técnica e Extensão
Rural do Estado do Piauí – EMATER-PI, no uso das atribuições que
lhe confere o Regulamento Geral da Autarquia e,

Conforme Decreto nº 005/2019 da Prefeitura Municipal de
Capitão de Campos,

R E S O L V E :

Artigo 1º -  Lotar o servidor   Ivonildo Gonçalves de Sousa,
Técnico em Agropecuária, CPF nº 840.952.103-20, no Escritório Local
de Capitão de Campos / Coordenação Regional de Piripiri.

Ar tigo 2º -  A presente Portaria entra em vigor a partir desta
data.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Teresina, 22 de Março de 2019

Marcos Vinicius do Amaral Oliveira
DIRETOR GERAL

Of. 163

PORTARIA  N°.12.000-0130/GS/2019
Teresina,  27 de março de 2019.

Autoriza o retorno às atividades funcionais
de servidor, após licença para tratar de
interesses particulares, nos termos do Decreto
nº 15.251, de 02.07.2013.

O SECRETÁRIO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO PIAUÍ , no uso
das atribuições que lhe confere o artigo 109, I, da Constituição
Estadual; e

CONSIDERANDO teor dos autos do Processo nº AA.027.1.000503/
19-37, tendo como interessado o servidor Francisco das Chagas Leal
Braga Júnior, Agente de Polícia Civil,

RESOLVE:

1) Autorizar o retorno do servidor FRANCISCO DAS CHAGAS LEAL
BRAGA JÚNIOR, Agente de Polícia Civil 3ª Classe, Matrícula nº
286.778-8, às atividades funcionais do cargo de Agente de Polícia
Civil de 3ª Classe, após licença para tratar de interesses particulares,
concedida na forma do art.4º do Decreto 15.251, de 02.07.2013.
2) Após a publicação no Diário Oficial do Estado, sejam os autos do
Processo nº AA.027.1.000503/19-37, encaminhados ao Delegado Geral
da Polícia Civil, para fins de lotação do peticionário;
3) Encaminhe-se esta Portaria, instruída  com cópia do referido
Processo, à Gerência de Gestão de Pessoas desta Secretaria para
registro e adoção das providências cabíveis.

Publique-se, dê-se ciência e cumpra-se, na forma de Lei.

Rubens da Silva Pereira
Secretário Estadual de Segurança Pública

Of. 472

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA
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                            PORTARIA Nº 01/SIEC, de 18 de Junho de 2018 
 

                    
 
                         A Presidente do Conselho Deliberativo do SIEC, MARLENILDES 
LIMA DA SILVA(Bid Lima), no uso de suas atribuições legais, RESOLVE: 
 
                        
 
                         DESIGNAR o Conselheiro NELSON NERY COSTA, eleito pela 
plenária, na reunião realizada no dia 15 de Junho de 2018, para  emitir no prazo de 15 
(quinze dias), ap ós publicação no diário Oficial do Estado, PARECER sobre pedido 
protocolado  pelo Sr. Raimundo Nonato Pereira Patrocínio, datado de 04/06/18,  numero 
1288/18, dirigido ao  Sistema de Incentivo Estadual à Cultura –SIEC. 
 
 
 
 

Teresina(PI), 18 de Junho de 2018 
 
 
 
 

Marlenildes Lima da Silva 
(Bid Lima) 

PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO SIEC. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Praça Marechal Deodoro, 816 – Centro – CNPJ: 07.725.730/0001-07 
CEP: 64000-160        -       Teresina-PI 

Fones:(0xx86)223-8448/221-2803 – Fax: 226-2621/221-7666 

e-mail:  siec@secult.pi.gov.br 
 

SISTEMA DE INCENTIV O ESTADUAL  À CULTURA – SIEC
LEI ESTADUAL  DE INCENTIV O A CULTURA Nº 4.997 DE 30 DE
DEZEMBRO DE 1997

RESOLUÇÃO Nº 001/2019

REGULAMENTA AS EXIGÊNCIAS
NECESSÁRIAS AO PROCESSAMENTO DE
INSCRIÇÕES JUNTO AO SISTEMA DE
INCENTIVO  ESTADUAL  À  CULTURA – SIEC
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIV O DO
SISTEMA DE INCENTIV O ESTADUAL À CULTURA-SIEC, NO USO
DE SUAS  ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

CONSIDERANDO que a Lei 4.997/97 em seu artigo 3º, & 2º,
confere ao Presidente da Fundação Cultural do Piauí a atribuição de
Presidente do Conselho do SIEC;

CONSIDERANDO que a reforma Administrativa do Estado
do Piauí promovida em 2015, por meio da Lei nº 6673 de 18 de junho
de 2015 transformou aquele órgão da Administração Indireta em
Secretaria de Estado da Cultura, atribuindo ao Secretário da pasta
administrativa a gestão sobre “os bens, direitos e valores que, a
qualquer título, lhe sejam alocados ou transferidos” (art. 68-C “b” da
mencionada Lei);  A distribuição dos projetos para análise do
conselho, obedecerá à demanda, respeitando a ordem de inscrição;

CONSIDERANDO, que o Sistema de Incentivo Estadual à
Cultura – SIEC é importante instituto voltado ao fomento das
atividades culturais desenvolvidas no Estado do Piauí  e, por esta
razão, deve receber tratamento legal adequado à sua regular execução;

CONSIDERANDO, que o valor da Renúncia Fioscal destinada
ao SIEC 2019 é de 0,3% do orçamento estadual, totalizando R$
6.857.261,62 ( Seis Milhões, Oitocentos e Cinquenta e Sete Mil,
Duzentos e Sessenta e Um Reais e Sessenta e Dois Centavos), sendo:

• CAPITAL: R$ 3.428.630,81

• INTERIOR: R$ 2.057.452,49

• GOVERNO: R$ 1.371.452,3

RESOLVE,

Art. 1º - O recebimento de inscrições voltadas à apresentação
de projeto junto ao SIEC – exercício 2019 – será autorizado pelo
período DE 02 A 09 DE ABRIL  DE 2019,  EM PRAZO
IMPRORROGÁVEL.

Art. 2º Serão recebidos projetos exclusivamente por meio de
postagem via Correios, em obediência ao previsto no art. 8º parágrafo
1º da Lei 4.997 de 30 de Dezembro de 1997, devendo os mesmos
serem encaminhados ao Endereço à seguir: PRAÇA MARECHAL
DEODORO 816, CENTRO, TERESINA – PI, CEP 64000-160, AOS
CUIDADOS DO CONSELHO DELIBERATIVO DO SISTEMA DE
INCENTIVO ESTADUAL À CULTURA – SIEC.

§ Único. O protocolo da SECULT não dispõe de autorização
para recepcionar projetos voltados ao SIEC – exercício 2019, exceto
em caso de extravio, com a apresentação do comprovante de
postagem.

Ar t. 3º A distribuição dos projetos para análise do Conselho
Deliberativo será realizada de acordo com a demanda, respeitando a
ordem de inscrição.

Art. 4º O Conselho terá 30(trinta) dias a partir do término das
inscrições, para julgar e apresentar o resultado geral das análises de
todos os projetos apresentados.

Art.5º  No projeto inscrito deverá constar toda documentação
exigida, destacando-se:

I. Ofício encaminhando o projeto, dirigido ao Presidente do
Conselho Deliberativo do SIEC, Exma. Sra. Marlenildes Lima da Silva;

II. DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS EM CASO DE
PESSOA FÍSICA: 02 (duas) vias do projeto, cópias dos
documentos pessoais, comprovante de residência atualizado ou
declaração de próprio punho, com base na Lei 6.350/13 de 25 de
abril de 2013, release sobre as atividades do proponente ou
responsável (pessoa física);

III. DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS EM CASO DE
PESSOA JURÍDICA: 02 (duas) vias do projeto, certidões negativas,
CNPJ, ata de fundação, contrato social ou ato constitutivo da
empresa, comprovante de endereço atualizado ou declaração de
próprio punho, com base na lei 6.350/13, de 25 de abril de 2013 e
release sobre as atividades culturais do(a) proponente.

Art.6º  Poderá inscrever projeto o proponente que esteja
adimplente com as prestações de contas  junto ao SIEC, ou que
disponha COMPROVADAMENTE de Projeto em andamento, com
os devidos esclarecimentos.

§ Único: Não serão eceitos envelopes ou propostas entregues
por qualquer outro meio, tampouco após o prazo de recebimento
estabelecido no Art.1º deste edital.

Ar t.7º  Cabe plenamente ao CONSELHO DELIBERATIVO DO
SIEC, avaliar os valores propostos em cada projeto e decidir o valor
a ser atribuído , conforme os princípios da EFICIÊNCIA,
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE.

Dado e traçado no Gabinete do Conselho Deliberativo do
SIEC aos Vinte e Sete dias do mês de Março do ano de Dois Mil e
Dezenove.

Teresina, 27 de Março  de 2019.

MARLENILDES LIMA  DA SILVA
PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO SIEC.

Of. 02
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
Departamento de Estradas de Rodagem do Estado do Piauí - DER

Portaria N. º DGE / 009 /2019

Designa a Comissão Especial de
Licitação (CEL) do Departamento de
Estradas de Rodagem do Piauí com a
função de receber, abrir, examinar e
julgar todos os documentos e
procedimentos relativos à licitação
denominada:  Concorrência nº. 001/
2019.

O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENT O DE ESTRADAS DE
RODAGEM DO ESTADO DO PIAUÍ,  no uso de suas atribuições legais:

RESOLVE

CONSTITUIR uma Comissão Especial de Licitação (CEL/DER-PI)
composta pelos membros: Procurador Autár quico CLÓVIS
PORTELA  VELOSO (Presidente),  Engº MATIAS FRANCISCO
GOMES DE SALES (membro), Adv. MARCOS CARVALHO
PORTELA  SANTOS (membro),  e o Engº DURVAL MENDES DE
CARVALHO FILHO  (Suplente), para sob a presidência do primeiro,
proceder ao recebimento, abertura, exame e julgamento da
Concorrência n.º 001/2019 que tem por objeto a contratação de
empresa para Execução dos Serviços de Conservação  e  Manutenção
da Malha Rodoviária Estadual compreendendo as Rodovias
Estaduais, Acessos de Ligação, Anéis, Contornos e Arcos  do TD02
-  Território de Desenvolvimento  dos Cocais que abrange as seguintes
Rodovias: PI: 112; 212; 110; 314; 111; 311; 113; 258; 214; 213; 327; 216
e Ligação, trechos: Porto / Campo Largo – 14 km; Campo Largo /
Matias Olímpio – 16 km; Matias Olímpio / Entr. PI-214 – 23 km; Nossa
Senhora dos Remédios / Porto – 14 km; Barras / Nossa Senhora dos
Remédios – 50 km; Barras / Batalha – 35 km; Batalha / Piracuruca – 44
km; Piracuruca / Entr. BR-222 – 32 km; Entr. PI-110 / São João da
Fronteira – 11 km; Entr. BR-222 / Piracuruca – 39 km; Entr. BR 343 /
São José do Divino – 18 km; Entr. PI-110 / Piripiri – 55 km; Barras /
Div. Território Carnaubais – 13 km; Entr. BR-222 / Domingos Mourão
– 49 km; Esperantina / Morro do Chapéu do Piauí – 18 km; Morro do
Chapéu do Piauí / Luzilândia – 42 km; Luzilândia / Joaquim Pires – 28
km; Entr. PI 213 / Joaquim Pires – 41 km; Esperantina / Parque Nacional
Cachoeira do Urubu – 19 km; Piripiri / Caldeirão – 7 km; Entr. BR 404
/ Lagoa de São Francisco – 11 km; Lagoa de São Francisco / Caldeirão
– 32 km; Entr. BR 404 / Milton Brandão – 25 km; Entr. PI 214 / Joca
Marques – 10 km; Madeiro / Joca Marques – 9 km; Pedro II / Serra –
12 km; Porto / Divi. Território Entre Rios – 13 km, com extensão total
de 680,00 km.

 Comunique-se, registre-se, publique-se e cumpra-se.
DER-PI, em Teresina (PI), 26 de março de 2019.

Engº José Dias de Castro Neto
Diretor Geral do DER/PI

Portaria N. º DGE / 010 /2019

Designa a Comissão Especial de
Licitação (CEL) do Departamento de
Estradas de Rodagem do Piauí com a
função de receber, abrir, examinar e
julgar todos os documentos e
procedimentos relativos à licitação
denominada:  Concorrência nº. 002/
2019.

O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENT O DE ESTRADAS DE
RODAGEM DO ESTADO DO PIAUÍ,  no uso de suas atribuições
legais:

RESOLVE

CONSTITUIR uma Comissão Especial de Licitação (CEL/DER-PI)
composta pelos membros: Procurador Autár quico CLÓVIS
PORTELA  VELOSO (Presidente),  Engº MATIAS FRANCISCO
GOMES DE SALES (membro), Adv. MARCOS CARVALHO
PORTELA  SANTOS (membro),  e o Engº DURVAL MENDES DE
CARVALHO FILHO  (Suplente), para sob a presidência do primeiro,
proceder ao recebimento, abertura, exame e julgamento da
Concorrência n.º 002/2019 que tem por objeto a contratação de
empresa para Execução dos Serviços de Conservação  e  Manutenção
da Malha Rodoviária Estadual compreendendo as Rodovias
Estaduais, Acessos de Ligação, Anéis, Contornos e Arcos  do TD06
-  Território de Desenvolvimento  do Vale do Rio Guaribas que abrange
as seguintes Rodovias: PI: 245; 242; 460; 379; 375; 227; 228; 229; 238;
455; 380; 142 e Ligação, trechos: Entr. BR 407 / Itainópolis – 40 km;
Itainópolis / Veras Mendes – 19 km; Entr. BR-316 / Santa Cruz do
Piauí – 26 km; Santa Cruz do Piauí / Paquetá – 11 km; Entr. BR 316 /
Paquetá – 23 km; Picos / Aroeira do Itaim – 28 km; Picos / Santana do
Piauí – 18 km; Sussuapara / São José do Piauí – 20 km; São José do
Piauí / Inhuma – 43 km; Picos / Sussuapara / Bocaina – 18 km; Bocaina
/ São João da Canabrava – 17 km; São João da Canabrava / São Luis
do Piauí – 4 km; Entr. BR-316 / Francisco Santos – 14 km; Entr. BR-020
/ Francisco Santos – 7 km; Entr. BR-020 / Monsenhor Hipólito – 18
km; Entr. BR-316 (Campo Grande do Piauí) / Monsenhor Hipólito – 16
km; Entr. BR-316 / Alagoinha do Piauí – 19 km; Entr. BR-230 / São
Julião – 5 km; Pio IX / Fronteiras – 34 km; Entr. PI-142 / Fábrica de
Cimento – 17 km; Entr. BR-020 / Pio IX – 40 km; Fronteiras / Div.
Território Rio Itaim – 16 km; Entr. BR -316 (Campo Grande do Piauí) /
Div. Terr. Rio Itaim – 19 km; Vila Nova do Piauí / Pov. São João – 12
km; Picos / Pov. Tabatinga – 12 km; Picos / Pov. Santa Luzia – 13 km;
- Picos / Pov. Gameleira – 13 km, com extensão total de 522,00 km.

 Comunique-se, registre-se, publique-se e cumpra-se.
              DER-PI, em Teresina (PI), 26 de março de 2019.

Engº José Dias de Castro Neto
Diretor Geral do DER/PI

Portaria N.° DGE/006/2019

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE
ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso de
suas atribuições legais,

Revogar a Portaria DGE/005/2019 e
Designar Engenheiro responsável pela
Fiscalização de Execução dos Serviços/
Obras do Departamento de Estradas de
Rodagem do Piauí.

RESOLVE

Revogar a Portaria DGE/005/2019 e ato contínuo DESIGNAR o
Engenheiro FELIPE MENDES RAULINO FILHO, matrícula N° 04961-
1, Classe “III”, padrão “E”, para Supervisão/Fiscalização das Obras
de Manutenção/Conservação e Recuperação em Malha Rodoviária
Estadual Pavimentada e não Pavimentada, Objetivando Apoiar e
Auxiliar as Diretorias Técnicas do DER/PI.

Comunique-se, registre-se, publique-se e cumpra-se.

Teresina, OLde Março de 2019.

Eng.° José Dias de Castro Neto
Diretprt-Geral do DER-PI

Of. 207
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LICIT AÇÕES E CONTRATOS

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
Departamento de Estradas de Rodagem do Estado do Piauí - DER

AVISO DE LICIT AÇÃO
CONCORRÊNCIA Nº. 001 / 2019

O DEPARTAMENT O DE ESTRADAS DE RODAGEM DO PIAUÍ -
DER/PI, através da Comissão Especial de Licitação, torna público
que, às 10:00 (dez) horas do dia 02 (dois) de maio de 2019, na sala de
licitação do edifício sede do DER/PI, procederá, na forma das
disposições contidas na Lei nº 8666/93 e suas alterações, a abertura
da licitação para a Execução dos Serviços de Conservação  e
Manutenção da Malha Rodoviária Estadual compreendendo as
Rodovias Estaduais, Acessos de Ligação, Anéis, Contornos e Arcos
do TD02  -  Território de Desenvolvimento  dos Cocais que abrange
as seguintes Rodovias: PI: 112; 212; 110; 314; 111; 311; 113; 258; 214;
213; 327; 216 e Ligação, trechos: Porto / Campo Largo  14 km; Campo
Largo / Matias Olímpio  16 km; Matias Olímpio / Entr. PI-214  23 km;
Nossa Senhora dos Remédios / Porto  14 km; Barras / Nossa Senhora
dos Remédios  50 km; Barras / Batalha  35 km; Batalha / Piracuruca  44
km; Piracuruca / Entr. BR-222  32 km; Entr. PI-110 / São João da
Fronteira  11 km; Entr. BR-222 / Piracuruca  39 km; Entr. BR 343 / São
José do Divino  18 km; Entr. PI-110 / Piripiri  55 km; Barras / Div.
Território Carnaubais  13 km; Entr. BR-222 / Domingos Mourão  49
km; Esperantina / Morro do Chapéu do Piauí  18 km; Morro do Chapéu
do Piauí / Luzilândia  42 km; Luzilândia / Joaquim Pires  28 km; Entr. PI
213 / Joaquim Pires  41 km; Esperantina / Parque Nacional Cachoeira
do Urubu  19 km; Piripiri / Caldeirão  7 km; Entr. BR 404  / Lagoa de
São Francisco  11 km; Lagoa de São Francisco / Caldeirão  32 km;
Entr. BR 404 / Milton Brandão  25 km; Entr. PI 214 / Joca Marques  10
km; Madeiro / Joca Marques  9 km; Pedro II / Serra  12 km; Porto /
Divi. Território Entre Rios  13 km, com extensão total de 680,00 km. O
Valor Estimado da Obra / Serviços é de R$: 18.528.230,41 (dezoito
milhões, quinhentos e vinte e oito mil, duzentos e trinta reais e
quarenta e um centavos).
As empresas interessadas poderão obter o Edital e demais elementos
e informações, bem como consultar os documentos da licitação junto
à Comissão Especial de Licitação do Departamento de Estradas de
Rodagem do Piauí  DER/PI, 2º andar do Edifício Sede, situado na Av.
Frei Serafim, No 2492, Centro, em Teresina, Piauí, telefones: (86) 3216-
8084 e fax: (86) 3221-1409. No ato de obtenção dos documentos acima
referidos, os interessados deverão apresentar o comprovante de
depósito no valor de R$ 100.00 (cem) reais, relativo aos respectivos
custos de produção, recolhido junto ao Banco do Brasil S/A, em
favor do DER/PI, agência nº 3791-5, conta corrente nº 7336-9, para
custeio exclusivo da reprodução gráfica do edital e aquisição do
CD do Projeto de Engenharia e Especificações Técnicas e coleta
de dados da empresa interessada em participar do certame e
comunicação dos esclarecimentos bem como questões atinentes
a licitação. Não serão aceitos comprovantes de depósitos bancários
realizados através de envelopes de auto-atendimento, depósitos
eletrônicos e pela internet com data anterior à  publicação do Edital.

Teresina (PI), 26 de março de 2019.

Procurador Autárquico Clóvis Portela Veloso
Presidente da CEL/DER/PI

Visto :

Engº José Dias de Castro Neto
Diretor Geral do DER/PI

AVISO DE LICIT AÇÃO
CONCORRÊNCIA Nº. 002 / 2019

O DEPARTAMENT O DE ESTRADAS DE RODAGEM DO PIAUÍ -
DER/PI, através da Comissão Especial de Licitação, torna público
que, às 10:00 (dez) horas do dia 03 (três) de maio de 2019, na sala de
licitação do edifício sede do DER/PI, procederá, na forma das
disposições contidas na Lei nº 8666/93 e suas alterações, a abertura
da licitação para a Execução dos Serviços de Conservação  e
Manutenção da Malha Rodoviária Estadual compreendendo as
Rodovias Estaduais, Acessos de Ligação, Anéis, Contornos e Arcos
do TD06  -  Território de Desenvolvimento  do Vale do Rio Guaribas
que abrange as seguintes Rodovias: PI: 245; 242; 460; 379; 375; 227;
228; 229; 238; 455; 380; 142 e Ligação, trechos: Entr. BR 407 /
Itainópolis  40 km; Itainópolis / Veras Mendes  19 km; Entr. BR-316 /
Santa Cruz do Piauí  26 km; Santa Cruz do Piauí / Paquetá  11 km; Entr.
BR 316 / Paquetá  23 km; Picos / Aroeira do Itaim  28 km; Picos /
Santana do Piauí  18 km; Sussuapara / São José do Piauí  20 km; São
José do Piauí / Inhuma  43 km; Picos / Sussuapara / Bocaina  18 km;
Bocaina / São João da Canabrava  17 km; São João da Canabrava /
São Luis do Piauí  4 km; Entr. BR-316 / Francisco Santos  14 km; Entr.
BR-020 / Francisco Santos  7 km; Entr. BR-020 / Monsenhor Hipólito
18 km; Entr. BR-316 (Campo Grande do Piauí) / Monsenhor Hipólito
16 km; Entr. BR-316 / Alagoinha do Piauí  19 km; Entr. BR-230 / São
Julião  5 km; Pio IX / Fronteiras  34 km; Entr. PI-142 / Fábrica de
Cimento  17 km; Entr. BR-020 / Pio IX  40 km; Fronteiras / Div. Território
Rio Itaim  16 km; Entr. BR -316 (Campo Grande do Piauí) / Div. Terr.
Rio Itaim  19 km; Vila Nova do Piauí / Pov. São João  12 km; Picos /
Pov. Tabatinga  12 km; Picos / Pov. Santa Luzia  13 km; - Picos / Pov.
Gameleira  13 km, com extensão total de 522,00 km. O Valor Estimado
da Obra / Serviços é de R$: 13.413.808,19 (treze milhões, quatrocentos
e treze mil, oitocentos e oito reais e dezenove centavos).
As empresas interessadas poderão obter o Edital e demais elementos
e informações, bem como consultar os documentos da licitação junto
à Comissão Especial de Licitação do Departamento de Estradas de
Rodagem do Piauí  DER/PI, 2º andar do Edifício Sede, situado na Av.
Frei Serafim, No 2492, Centro, em Teresina, Piauí, telefones: (86) 3216-
8084 e fax: (86) 3221-1409. No ato de obtenção dos documentos acima
referidos, os interessados deverão apresentar o comprovante de
depósito no valor de R$ 100.00 (cem) reais, relativo aos respectivos
custos de produção, recolhido junto ao Banco do Brasil S/A, em
favor do DER/PI, agência nº 3791-5, conta corrente nº 7336-9, para
custeio exclusivo da reprodução gráfica do edital e aquisição do
CD do Projeto de Engenharia e Especificações Técnicas e coleta
de dados da empresa interessada em participar do certame e
comunicação dos esclarecimentos bem como questões atinentes
a licitação. Não serão aceitos comprovantes de depósitos bancários
realizados através de envelopes de auto-atendimento, depósitos
eletrônicos e pela internet com data anterior à  publicação do Edital.

Teresina (PI), 26 de março de 2019.

Procurador Autárquico Clóvis Portela Veloso
Presidente da CEL/DER/PI

Visto :

Engº José Dias de Castro Neto
Diretor Geral do DER/PI
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AVISO DE  RESULTADO
HABILIT AÇÃO

CONCORRÊNCIA Nº. 027 / 2018

O DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO PIAUÍ -
DER, através da Comissão Especial de Licitação do DER/PI, nomeada
através da Portaria DGE Nº 109/2018, torna público que a CEL em
reunião consubstanciada na Ata datada de 26 de março de 2019, que
considerou como aptas e habilitadas para continuarem participando
da licitação epigrafada, uma vez que satisfatoriamente cumpriram as
regras do edital, as empresas PAULO LOPES SERVIÇOS DA
CONSTRUÇÃO EIRELLI; CONSTRUTORA HIDROS LTDA; VIA
CONSTRUTORA LTDA; e COMPANHIA  AGRÍCOLA,
MINERADORA E CONSTRUTORA ICARAÍ LTDA, contando a partir
da data desta publicação o prazo de 05 (cinco) dias úteis, para eventual
interposição de recursos por parte dos interessados, com os autos
franqueados para vista dos licitantes no horário de expediente desta
Autarquia, ao tempo em que comunicamos, também, que não havendo
interposição de recurso por nenhuma das interessadas, será
procedida a abertura dos envelopes relativos às propostas de preços
constante do Envelope Nº 02 às 10:00 (dez) horas do segundo dia útil
após o termino do prazo de recurso. A ata com a decisão acima
prolatada encontra-se à disposição das empresas interessadas na
sede do DER-PI, na Av. Frei Serafim, 2492. Centro, nesta Capital, no
horário de expediente deste órgão, para exame e cópias.

Teresina, 26 de março de 2019.

Proc. Aut. Clóvis Portela Veloso
Presidente da Comissão Especial de Licitação/DER/PI

AVISO DE  RESULTADO
HABILIT AÇÃO

CONCORRÊNCIA Nº. 028 / 2018

O DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO PIAUÍ -
DER, através da Comissão Especial de Licitação do DER/PI, nomeada
através da Portaria DGE Nº 110/2018, torna público que a CEL em
reunião consubstanciada na Ata datada de 26 de março de 2019, que
considerou como aptas e habilitadas para continuarem participando
da licitação epigrafada, uma vez que satisfatoriamente cumpriram as
regras do edital, as empresas: CONSTRUTORA HIDROS LTDA; PAC
ENGENHARIA LTDA; CONSTRUTORA SANTA INÊS LTDA;
COMPANHIA AGRÍCOLA, MINERADORA E CONSTRUTORA
ICARAÍ LTDA; e TERRACON TERRAPLANAGEM E
CONSTRUÇÕES LTDA, contando a partir da data desta publicação
o prazo de 05 (cinco) dias úteis, para eventual interposição de recursos
por parte dos interessados, com os autos franqueados para vista
dos licitantes no horário de expediente desta Autarquia, ao tempo
em que comunicamos, também, que não havendo interposição de
recurso por nenhuma das interessadas, será procedida a abertura
dos envelopes relativos às propostas de preços constante do
Envelope Nº 02 às 10:00 (dez) horas do terceiro dia útil após o termino
do prazo de recurso. A ata com a decisão acima prolatada encontra-
se à disposição das empresas interessadas na sede do DER-PI, na
Av. Frei Serafim, 2492. Centro, nesta Capital, no horário de expediente
deste órgão, para exame e cópias.

Teresina, 26 de março de 2019.

Proc. Aut. Clóvis Portela Veloso
Presidente da Comissão Especial de Licitação/DER/PI

AVISO DE  RESULTADO
HABILIT AÇÃO

CONCORRÊNCIA Nº. 029 / 2018

O DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO PIAUÍ -
DER, através da Comissão Especial de Licitação do DER/PI, nomeada
através da Portaria DGE Nº 111/2018, torna público que a CEL em
reunião consubstanciada na Ata datada de 26 de março de 2019, que
considerou como aptas e habilitadas para continuarem participando
da licitação epigrafada, uma vez que satisfatoriamente cumpriram as
regras do edital, as empresas: CONSTRUTORA HIDROS LTDA;
CONSTRUTORA SANTA INÊS LTDA; COMPANHIA AGRÍCOLA,
MINERADORA E CONSTRUTORA ICARAÍ LTDA;
TRATORCENTER PEÇAS E SERVIÇOS LTDA; e CONSTRUTORA E
INCORPORADORA SOMA LTDA, contando a partir da data desta
publicação o prazo de 05 (cinco) dias úteis, para eventual interposição
de recursos por parte dos interessados, com os autos franqueados
para vista dos licitantes no horário de expediente desta Autarquia,
ao tempo em que comunicamos, também, que não havendo
interposição de recurso por nenhuma das interessadas, será
procedida a abertura dos envelopes relativos às propostas de preços
constante do Envelope Nº 02 às 10:00 (dez) horas do quarto dia útil
após o termino do prazo de recurso. A ata com a decisão acima
prolatada encontra-se à disposição das empresas interessadas na
sede do DER-PI, na Av. Frei Serafim, 2492. Centro, nesta Capital, no
horário de expediente deste órgão, para exame e cópias.

Teresina, 26 de março de 2019.

Proc. Aut. Clóvis Portela Veloso
Presidente da Comissão Especial de Licitação/DER/PI

AVISO DE  RESULTADO
HABILIT AÇÃO

CONCORRÊNCIA Nº. 030 / 2018

O DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO PIAUÍ -
DER, através da Comissão Especial de Licitação do DER/PI, nomeada
através da Portaria DGE Nº 112/2018, torna público que a CEL em
reunião consubstanciada na Ata datada de 26 de março de 2019, que
considerou como aptas e habilitadas para continuarem participando
da licitação epigrafada, uma vez que satisfatoriamente cumpriram as
regras do edital, as empresas: CONSTRUTORA HIDROS LTDA;
CONSTRUTORA SANTA INÊS LTDA; COMPANHIA AGRÍCOLA,
MINERADORA E CONSTRUTORA ICARAÍ LTDA; PAC
ENGENHARIA LTDA; e CONSTRUTORA E INCORPORADORA
SOMA LTDA, contando a partir da data desta publicação o prazo de
05 (cinco) dias úteis, para eventual interposição de recursos por
parte dos interessados, com os autos franqueados para vista dos
licitantes no horário de expediente desta Autarquia, ao tempo em
que comunicamos, também, que não havendo interposição de recurso
por nenhuma das interessadas, será procedida a abertura dos
envelopes relativos às propostas de preços constante do Envelope
Nº 02 às 10:00 (dez) horas do quinto dia útil após o termino do prazo
de recurso. A ata com a decisão acima prolatada encontra-se à
disposição das empresas interessadas na sede do DER-PI, na Av.
Frei Serafim, 2492. Centro, nesta Capital, no horário de expediente
deste órgão, para exame e cópias.

Teresina, 26 de março de 2019.

Proc. Aut. Clóvis Portela Veloso
Presidente da Comissão Especial de Licitação/DER/PI
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AVISO DE  RESULTADO
HABILIT AÇÃO

CONCORRÊNCIA Nº. 031 / 2018

O DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO PIAUÍ -
DER, através da Comissão Especial de Licitação do DER/PI, nomeada
através da Portaria DGE Nº 113/2018, torna público que a CEL em
reunião consubstanciada na Ata datada de 26 de março de 2019, que
considerou como aptas e habilitadas para continuarem participando
da licitação epigrafada, uma vez que satisfatoriamente cumpriram as
regras do edital, as empresas: COMPANHIA  AGRÍCOLA,
MINERADORA E CONSTRUTORA ICARAÍ LTDA; e PAC
ENGENHARIA LTDA, contando a partir da data desta publicação o
prazo de 05 (cinco) dias úteis, para eventual interposição de recursos
por parte dos interessados, com os autos franqueados para vista
dos licitantes no horário de expediente desta Autarquia, ao tempo
em que comunicamos, também, que não havendo interposição de
recurso por nenhuma das interessadas, será procedida a abertura
dos envelopes relativos às propostas de preços constante do
Envelope Nº 02 às 10:00 (dez) horas do sexto dia útil após o termino
do prazo de recurso. A ata com a decisão acima prolatada encontra-
se à disposição das empresas interessadas na sede do DER-PI, na
Av. Frei Serafim, 2492. Centro, nesta Capital, no horário de expediente
deste órgão, para exame e cópias.

Teresina, 26 de março de 2019.

Proc. Aut. Clóvis Portela Veloso
Presidente da Comissão Especial de Licitação/DER/PI

AVISO DE  RESULTADO
HABILIT AÇÃO

CONCORRÊNCIA Nº. 032 / 2018

O DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO PIAUÍ -
DER, através da Comissão Especial de Licitação do DER/PI, nomeada
através da Portaria DGE Nº 114/2018, torna público que a CEL em
reunião consubstanciada na Ata datada de 26 de março de 2019, que
considerou como aptas e habilitadas para continuarem participando
da licitação epigrafada, uma vez que satisfatoriamente cumpriram as
regras do edital, as empresas: COMPANHIA  AGRÍCOLA,
MINERADORA E CONSTRUTORA ICARAÍ LTDA;
CONSTRUTORA HIDROS LTDA; CERRADO ENGENHARIA E
SERVIÇOS EIRELLI; TERRACON TERRAPLANAGEM E
CONSTRUÇÕES LTDA; e CONSTRUTORA SANTA INÊS LTDA,
contando a partir da data desta publicação o prazo de 05 (cinco) dias
úteis, para eventual interposição de recursos por parte dos
interessados, com os autos franqueados para vista dos licitantes no
horário de expediente desta Autarquia, ao tempo em que
comunicamos, também, que não havendo interposição de recurso
por nenhuma das interessadas, será procedida a abertura dos
envelopes relativos às propostas de preços constante do Envelope
Nº 02 às 10:00 (dez) horas do sétimo dia útil após o término do prazo
de recurso. A ata com a decisão acima prolatada encontra-se à
disposição das empresas interessadas na sede do DER-PI, na Av.
Frei Serafim, 2492. Centro, nesta Capital, no horário de expediente
deste órgão, para exame e cópias.

Teresina, 26 de março de 2019.

Proc. Aut. Clóvis Portela Veloso
Presidente da Comissão Especial de Licitação/DER/PI

AVISO DE ABERTURA
CONCORRÊNCIA Nº. 033 / 2018

O DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO PIAUÍ -
DER, através da Comissão Especial de Licitação do DER/PI, nomeada
através da Portaria DGE Nº 115/2018, torna público, que dará
prosseguimento ao certame com a sessão de abertura dos Envelopes
nº 01 (Documentos de Habilitação) designada para às 10:00 (dez)
horas do segundo dia útil após a publicação deste Aviso, na sala de
reunião da Comissão de Espécial de Licitação do DER/PI.

Teresina, 26 de março de 2019.

             Proc. Aut. Clóvis Portela Veloso
Presidente da CEL/DER/PI

AVISO DE PROSSEGUIMENTO DE LICIT AÇÃO
CONCORRÊNCIA Nº. 034 / 2018

O DEPARTAMENT O DE ESTRADAS DE RODAGEM DO PIAUÍ -
DER/PI, através da Comissão Especial de Licitação, torna público o
prosseguimento da licitação para a Execução dos Serviços de
Conservação e Manutenção da Malha Rodoviária Estadual
compreendendo as Rodovias Estaduais, Acessos de Ligação, Anéis,
Contornos e Arcos do TD09 - Território de Desenvolvimento Vale
dos Rios Piauí e Itaueiras que abrange as seguintes Rodovias: PI:
140; 141; 248; 270; 463; 464; 249; 381; 120; Anel e Ligação, trechos:
Floriano / Itaueira - 100km; Itaueira / Canto do Buriti - 61km; Canto
do Buriti / São Raimundo Nonato - 112km; Eliseu Martins / Canto do
Buriti - 84km; Entr. PI-140 / Rio Grande do Piauí - 10km; Rio Grande do
Piauí / Pavussu - 26km; Entr. PI-140 / Flores do Piauí - 15km; Flores
do Paiuí / Ribeiro do Piauí - 25km; Entr. PI 140 / Pajeú do Piauí - 21km;
Entr. PI-140 / Brejo do Piauí - 8km; Brejo do Piauí / São João do Piauí
- 69km;  Entr. PI-140 / Tamboril do Piauí - 4km; Entr. BR-020 / Pedro
Laurentino - 28km; Pedro Laurentino / Paes Landim - 39km; Paes
Landim / Socorro do Piauí - 29km; Paes Landim / São Miguel do
Fidalgo - 29km; Entr. BR-343 / Francisco Ayres - 15km; Francisco
Ayres / Arraial - 19km; São José do Peixe / São Miguel do Fidalgo -
25km; Rodoanel de Canto do Buriti - 11km, com extensão total de
730,00 km, que se encontrava suspensa a data de abertura e, com
efeito, comunicar que o procedimento para a abertura do referido
certame ocorrerá às 10:00 (dez) horas do dia 29 (vinte e nove) de abril
de 2019, consoante as  disposições contidas na Lei nº 8666/93 e suas
alterações. O Valor Estimado da Obra / Serviços é de R$: 16.919.467,56
(dezesseis milhões, novecentos e dezenove mil, quatrocentos e
sessenta e sete reais e cinquenta e seis centavos).
O Edital encontra-se à disposição das empresas interessadas e poderá
ser examinado junto à Comissão Especial de Licitação do Departamento
de Estradas de Rodagem do Piauí  DER/PI, no 2º andar do Edifício Sede,
situado na Av. Frei Serafim, No 2492, Centro, em Teresina, Piauí, telefones:
(86) 3216-8084 e fax: (86) 3221-1409, durante o horário de expediente do
Órgão (7:30 às 13:30 horas) e no site  do TCE e adquirida as peças do
Edital e CD do Projeto de Engenharia e Especificações Técnicas na sede
do DERPI,  mediante o recolhimento da importância de R$ 100,00 (cem
reais), junto ao Banco do Brasil S/A, em favor do DER/PI, agência nº
3791-5, conta corrente nº 7336-9, para custeio exclusivo da reprodução
gráfica do edital e aquisição do CD do Projeto de Engenharia e
Especificações Técnicas e coleta de dados da empresa interessada em
participar do certame e comunicação dos esclarecimentos bem como
questões atinentes a licitação. Não serão aceitos comprovantes de
depósitos bancários realizados através de envelopes de auto-
atendimento, bem como os depósitos com data anterior à  publicação do
Edital. As empresas que já adquiriram anteriormente o edital antes da
suspensão poderão comparecer a sede do DER/PI no endereço citado,
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AVISO DE CONTINUAÇÃO
Pregão Presencial nº 003/2019

O HOSPITAL ESTADUAL NORBERTO MOURA  HENM, comunica
e torna público aos interessados a continuação da sessão do Pregão
Presencial nº 003/2018, que tem como objetivo a Contratação de
empresa para fornecimento de medicamentos e material hospitalar,
para atender a demanda do Hospital Estadual Norberto Moura, para
o dia 01 de abril de 2.019, às 10:00 horas, para a devida continuidade
do certame, conforme convencionado em ata. Maiores informações
no setor de licitações do HENM, situado na Avenida Benício Alves
da Silva, 577, centro, CEP 64.325-000, Elesbão Veloso  PI, no horário
de 08:00 às 12 horas.Telefone 86 3285-1133.

Elesbão Veloso  PI, 27 de março de 2.019.

TIÊGO BEZERRRA COIMBRA
DIRETOR GERAL HENM

Of. 026

para recebimento do edital e as demais peças com as alterações de data
de abertura da licitação objeto deste aviso, sem quaisquer ônus.

Teresina, 26 de março de 2019.

Procurador Autárquico Clóvis Portela Veloso
Presidente da CEL/DER/PI

Visto :

Engº José Dias de Castro Neto
Diretor Geral do DER/PI

AVISO DE PROSSEGUIMENTO DE LICIT AÇÃO
CONCORRÊNCIA Nº. 035 / 2018

O DEPARTAMENT O DE ESTRADAS DE RODAGEM DO PIAUÍ -
DER/PI, através da Comissão Especial de Licitação, torna público o
prosseguimento da licitação para a Execução dos Serviços de
Conservação e Manutenção da Malha Rodoviária Estadual
compreendendo as Rodovias Estaduais, Acessos de Ligação, Anéis,
Contornos e Arcos do TD11 - Território de Desenvolvimento Chapada
das Mangabeiras que abrange as seguintes Rodovias: PI: 260; 411; 255;
415; 257; 255; 413; 262; 235; 252; 395 e Ligação, trechos: Entr. BR - 135 /
Barreiras do Piauí - 20km; Corrente / Riacho Frio - 49km; Corrente/
Parnaguá - 78km; Ent. PI-255(Corrente) / Sebastião Barros - 58km;
Redenção do Gurgueia / Curimatá - 84km; Curimatá / Avelino Lopes -
44km; Curimatá / Parnaguá - 48km; Curimatá / Júlio Borges - 40km; Entr.
BR-135 / Redenção do Gurguéia - 2km; Entr. BR-135 / Palestina - 12km;
Bom Jesus / Currais - 8km; Entr. BR-135 / Santa Luz - 15km; Entr. BR-135
/ Palmeira do Piauí - 10km, com extensão total de 468,00 km, que se
encontrava suspensa a data de abertura e, com efeito, comunicar que o
procedimento para a abertura do referido certame ocorrerá às 10:00 (dez)
horas do dia 30 (trinta) de abril de 2019, consoante as  disposições
contidas na Lei nº 8666/93 e suas alterações. O Valor Estimado da Obra
/ Serviços é de R$: 12.011.990,37 (doze milhões, onze mil, novecentos e
noventa reais e trinta e sete centavos).
O Edital encontra-se à disposição das empresas interessadas e poderá
ser examinado junto à Comissão Especial de Licitação do Departamento
de Estradas de Rodagem do Piauí  DER/PI, no 2º andar do Edifício Sede,
situado na Av. Frei Serafim, No 2492, Centro, em Teresina, Piauí, telefones:
(86) 3216-8084 e fax: (86) 3221-1409, durante o horário de expediente do
Órgão (7:30 às 13:30 horas) e no site  do TCE e adquirida as peças do
Edital e CD do Projeto de Engenharia e Especificações Técnicas na sede
do DERPI,  mediante o recolhimento da importância de R$ 100,00 (cem
reais), junto ao Banco do Brasil S/A, em favor do DER/PI, agência nº
3791-5, conta corrente nº 7336-9, para custeio exclusivo da reprodução
gráfica do edital e aquisição do CD do Projeto de Engenharia e
Especificações Técnicas e coleta de dados da empresa interessada em
participar do certame e comunicação dos esclarecimentos bem como
questões atinentes a licitação. Não serão aceitos comprovantes de
depósitos bancários realizados através de envelopes de auto-
atendimento, bem como os depósitos com data anterior à  publicação do
Edital. As empresas que já adquiriram anteriormente o edital antes da
suspensão poderão comparecer a sede do DER/PI no endereço citado,
para recebimento do edital e as demais peças com as alterações de data
de abertura da licitação objeto deste aviso, sem quaisquer ônus.

Teresina, 26 de março de 2019.

Procurador Autárquico Clóvis Portela Veloso
Presidente da CEL/DER/PI

Visto :

Engº José Dias de Castro Neto
Diretor Geral do DER/PI

Of. 207

AVISO DE LICIT AÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº. 002 / 2019

O DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO PIAUÍ -
DER/PI, através da Comissão Permanente de Licitação, torna público
que, às 10:00 (dez) horas do dia 17 (dezessete) de abril de 2019, na
sala de licitação do edifício sede do DER/PI, procederá, na forma das
disposições contidas na Lei nº 8666/93 e suas alterações, a abertura
da licitação objetivando a  Contratação de Empresa para Execução
dos Serviços de Pavimentação Asfáltica em Concreto Betuminoso
Usinado a Quente  CBUQ , trecho: Avenida Gerson Antunes de
Macêdo, no município de São Raimundo Nonato-PI, com 1,42 km de
extensão. O Valor Estimado da Obra / Serviços é de R$ 1.952.000,00
(um milhão e novecentos e cinquenta e dois mil reais).

As empresas interessadas poderão obter o Edital e demais elementos
e informações, bem como consultar os documentos da licitação junto
à Comissão Permanente de Licitação do Departamento de Estradas
de Rodagem do Piauí  DER/PI, 2º andar do Edifício Sede, situado na
Av. Frei Serafim, No 2492, Centro, em Teresina, Piauí, telefones: (86)
3216-8084. No ato de obtenção dos documentos acima referidos, os
interessados deverão apresentar o comprovante de depósito no valor
de R$ 50.00 (cinquenta) reais, relativo aos respectivos custos de
produção, recolhido junto ao Banco do Brasil S/A, em favor do DER/
PI, agência nº 3791-5, conta corrente nº 7336-9. Não serão aceitos
comprovantes de depósitos bancários realizados através de
envelopes de auto-atendimento, depósitos eletrônicos e pela internet,
bem como  com data anterior à  publicação do Edital.

Teresina, 28 de março de 2019.

Adv. Marcos Carvalho Portela Santos
Presidente da COPEL/DER/PI

Visto :

Engº José Dias de Castro Neto
Diretor Geral do DER/PI

Of. 212
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
COORDENADORIA DE FOMENTO AO SANEAMENTO RURAL
GABINETE DO COORDENADOR GERAL
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Extrato do 4° termo aditivo ao Contrato n° 108/2018

NOME DO CONTRATANTE:  SECRETARIA DE ESTADO DE
TURISMO DO PIAUI
CNPJ DO CONTRATANTE:  08.783.132/0001-49
NOME DO CONTRATADO:  FELIPE SANTANA MACHADO EPP
CNPJ DO CONTRATADO: 24.667.970/0001-03
RESUMO DO OBJETO DO ADITIV O: alterar o prazo de execução
do contrato 108/2018, que passa a ter o seus efeitos até a data de 13/
02/2019, vigorando novo prazo de vigência 31/12/2019.
PRAZO DE EXECUÇÃO:  até 13/02/2019
PRAZO DE VIGÊNCIA:  31/12/2019
DATA DE ASSINATURA DO TERMO ADITIV O: 13/12/2018
AÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  23695161.328
NATUREZA DA DESPESA: 4.490.51
FONTE DO RECURSO: 116
SIGNATARIOS DO CONTRATO: Bruno Ferreira Correia Lima, pela
SECRETARIA DE ESTADO DO TURISMO DO PIAUÍ – SETUR e
Felipe Santana Machado pela Felipe Santana Machado EPP.

BRUNO FERREIRA CORREIA LIMA
Secretário de Estado de Turismo

Of. 148

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE ESTADO DO TURISMO – SETUR
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EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO

Licitação: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2019
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviço de
licenciamento de uso de software destinado a prover soluções
integradas para a Gestão e o Controle Financeiro das Operações de
Crédito, Contabilidade, Controles Legais e Risco, Compras, Gestão
de Imobilizado, Financeiro, incluindo os serviços de instalação,
implantação, migração de dados, parametrização, customização,
testes, acompanhamento, documentação, treinamento, atualização,
manutenção e suporte técnico/funcional e hospedagem dos dados
em uma nuvem de dados privada ou acesso remoto via internet em
servidor privado, com aquisição de LICENÇA DE USO. Além do
sistema informatizado integrado, compreendendo os serviços
técnicos especializados de acordo com as especificações e nos moldes
do Termo de Referência (Anexo I), que integra o presente edital.
Empresa Vencedora: REZEK FERREIRA INFORMÁTICA LTDA
Valor: R$ 420.000,00
Fundamentação Legal: Lei nº 13.303/2016 e 10.520/2002
Data da Homologação: 27/03/2019
Fonte de Recursos: Recursos Próprios

Teresina, 28 de março de 2019

Antonio Cezar Cruz Fortes
Diretor Presidente

Of. 007

AVISO DE ANULAÇÃO

Tornar sem efeito a publicação do Extrato do 5º Termo Aditivo ao
Contrato Nº 032/16, publicado no D.O.E. Nº 014 de 21 de janeiro de
2019, página 24.

Teresina, 28 de março de 2019

Igor Leonan Pinheiro Néri

Of. 150

EXTRATO DO 1° TERMO ADITIV O AO CONTRATO N° 038/2018

CONTRATANTE : Secretaria do Desenvolvimento Econômico e
Tecnológico  SEDET
CNPJ DO CONTRATANTE: 06.688.303/0001-25
CONTRATADO: J A DA COSTA ENGENHARIA
CNPJ: 20.940.112/0001-30
RESUMO DO OBJETO DO ADITIV O: o presente Termo Aditivo
consiste na prorrogação do prazo de execução do contrato Nº 038/
2018, por mais 120(cento e vinte) dias, e acréscimo dos serviços é de
R$ 36.203,18 (trinta e seis mil, duzentos e três reais e dezoito centavos)
que representará um aumento de aproximadamente 48,30% (quarenta
e oito virgula trinta por cento) do valor global do contrato contado a
data da assinatura.
FONTE: 100
PROJETO PI: 1786
NATUREZA: 339039
DATA DA ASSINATURA: 28 de março de 2019
SIGNATÁRIOS DO CONTRATO:  PELA CONTRATANTE: Igor
Leonam Pinheiro Néri
PELA CONTRATADA:  Joel Amorim Costa
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E
PREVIDÊNCIA – SEADPREV

DESPACHO DE CONVALIDAÇÃO DE ATO ADMINISTRA TIV O

CONSIDERANDO a supremacia da Administração Pública
na condução e encerramento dos procedimentos licitatórios em
andamento em sua instância, com fundamento no teor do art. 49 da
Lei nº 8.666/1993;

CONSIDERANDO que a competência para convalidar,
retificar e ratificar é, em princípio, da autoridade superior que autoriza
ou determina a instauração do processo administrativo;

CONSIDERANDO que convalidação é o ato administrativo
pelo qual o órgão competente decide sanar um ato irregular
anteriormente praticado, suprindo a irregularidade que o vicia;

CONSIDERANDO o disposto no Art. 55 da Lei nº 9.784, de
29 de janeiro de 1999, que determina a possibilidade de convalidação
pela própria Administração de atos que apresentarem defeitos
sanáveis e não acarretarem lesão ao interesse público, nem prejuízo
a terceiros;

CONSIDERANDO que o ato em questão não acarreta prejuízo
a terceiros, nem lesão ao interesse público;

CONSIDERANDO os autos dos Processos nº
AC.002.1.000453/19-86:

O Secretário de Administração e Previdência resolve
CONVALIDAR  prorrogação do Contrato nº 001/2018 firmado entre a
Procuradoria Geral do Estado do Piauí – PGE e a empresa Eqip Ltda,
referente à locação de máquina fotocopiadora para atender demanda
do órgão solicitante.

O Ato em questão será convalidado com base nas informações
prestadas e na instrução processual fornecidas pela Procuradoria
Geral do Estado do Piauí – PGE, nesse sentido deve o órgão solicitante
atender à Resolução CGFR nº 002/2017, nº 003/2018 e Resolução
CGFR Nº 004/2018, assim como providenciar alteração contratual
conforme Parecer UNIGGP/SEFAZ Nº 149/2019.

Ficando condicionado o processo ao cumprimento integral
dos Pareceres PGE nº 001/2019 e CGE nº 013/2019 em anexo, assim
como do parecer da UNIGGP/SEFAZ nº 149/2019 (valor mensal –
R$ 2.080,00 e global máximo – R$ 24.960,00) conforme plano de
aplicação ajustado, na forma do Decreto nº 16.806/2016, assim como,
observância ao Decreto nº 17.074/2017 que dispõe sobre
contingenciamento orçamentário e financeiro.

Informamos ainda que a Publicação resumida do extrato de
contrato e de seus aditamentos na imprensa oficial, condição
indispensável à sua eficácia, será providenciada exclusivamente pela
SEGOV, conforme disposto no art. 8º do Decreto nº 17.084/2017.

Teresina, 25 de março de 2019.

José Ricardo Pontes Borges
Secretário de Administração e Previdência

Of. 591

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE ESTADO DA SAÚDE - SESAPI

AVISO SUSPENSÃO DE LICITAÇAO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2019

PROCESSO Nº. AA.151.1.000485/18-00

PROCEDIMENTO: PREGÃO ELETRÔNICOnº 01/2019 – DL/
SEADPREV/PI. OBJETO: REGISTRO DE PREÇO, PELO PRAZO DE
12 (DOZE) MESES, PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO
DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
– CAMINHÕES ADAPTADOS PARA EXECUÇÃO DE
CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL NOS CURSOS DE CORTE E
COSTURA E CABELEIREIRO BÁSICO, PEDREIRO DE ALVENARIA,
MECÂNICA DE MOTOS BÁSICO, REFRIGERAÇÃO RESIDENCIAL,
ELETRICISTA BÁSICO E MULTICURSOS NO ÂMBITO DO PROJETO
DE QUALIFICAÇÃO SOCIAL E PROFISSIONAL EM MUNICÍPIOS
DO ESTADO DO PIAUÍ – 2019/2023. Fica suspensoaté ulterior
deliberação o PREGÃO ELETRÔNICO nº 01/2019, que seria realizado
a abertura das propostas: 27/03/2019, em razão de alterações no Termo
de Referência e Editalpor acatamento de impugnação.
TIPO: Menor Preço por ÍTEM. DATA E HORÁRIO: às 09h00min;
LOCAL: licitações-e do Banco do Brasil S.A. INFORMAÇÕES:
Av. Pedro Freitas, S/N. Bl. I – Centro AdministrativoBairro: São Pedro,
Teresina – Piauí CEP: 64018 – 200, FONE: (86) 3216-1720 Ramal – 215
e-mail: licitacoes@seadprev.pi.gov.br, com cópia para
magda.oliveira@seadprev.pi.gov.

Magda Lopes de Oliveira
Pregoeira – DL/SLC/SEADPREV-PI

Danielle Vidal Martins
Superintendente de Licitações - SEADPREV

Allan Ricardo Alves Cirilo
Diretor de Licitações - DL/SEADPREV

Visto:
JOSÉ RICARDO PONTES BORGES

Secretário de Estado da Administração do Piauí - SEADPREV

Of. 056

EXTRATO DA ERRATA DE PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO
ENTRE ENTES PÚBLICOS Nº 29/19.

Referente às publicações dos dias 27.02.2019, pág. 30.

ONDE SE LÊ: DOS RECURSOS FINANCEIROS: Para a execução
do presente protocolo de cooperação serão destinados recursos
financeiros nos montantes discriminados conforme programação
orçamentária e no plano operativo, quais sejam: Valor Mensal: R$
392.092,90 (trezentos e noventa e dois mil, noventa e dois reais e
noventa centavos).
Previsão Anual: R$ 4.705.114,80 (quatro milhões, setecentos e cinco
mil, cento e quatorze reais e oitenta centavos).
LEIA-SE:  DOS RECURSOS FINANCEIROS: Para a execução do
presente protocolo de cooperação serão destinados recursos
financeiros nos montantes discriminados conforme programação
orçamentária e no plano operativo, quais sejam: Valor Mensal: R$
392.092,90 (trezentos e noventa e dois mil, noventa e dois reais e
noventa centavos).
Previsão Anual: R$ 4.705.114,80 (quatro milhões, setecentos e cinco
mil, cento e quatorze reais e oitenta centavos).
*Conforme valores apresentados no quadro acima o montante mensal
de repasse do FNS para o FES será da ordem de R$ 87.000,00 (oitenta
e sete mil reais) para custeio dos serviços produzidos pela unidade
de saúde acima relacionada.

Of. 1349
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
COORDENADORIA  DE DESENVOLVIMENT O SOCIAL E LAZER – CDSOL

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 50/2019
NUMERO DO PROCESSO DE LICITAÇÃO: 105/2019
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Inexigibilidade nº 51/2019
FUNDAMENTO LEGAL: Lei 8.666/93
CONTRATANTE: Coordenadoria de Desenvolvimento Social e Lazer
CNPJ DO CONTRATANTE: 22.821.131/0001-72
CONTRATADO: P & N PRODUTORA DE EVENTOS LTDA.
CNPJ DO CONTRADO: 32.098.894/0001-90
RESUMO DO OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços para
contratação de atração musical para apresentação artística no evento
“7º CORSOMAIOR”, dia 01 de março de 2019, no município de Campo
Maior/PI, com recursos oriundos de emenda do Deputado Júlio
Arcoverde.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/12/2019.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 01/03/2019.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 26/02/2019
VALOR GLOBAL: R$ 60.000,00 (Sessenta mil reais)
AÇÃO ORCAMENTÁRIA: UO: 11.116/ Programa:0013; Ação: 1484;
Função: 27; Sub-Função: 813; Subelemento: 23.
NATUREZA DE DESPESA: 33.90.39
FONTE DE RECURSOS: 00
SIGNATÁRIOS DO CONTRATO:
Pela contratante: Simone Pereira de Farias Araújo
Pela contratada: Paulo Roberto  da Silva Andrade Junior

Of. 169

ERRATA DO EXTRATO DO CONTRATO Nº 35/2019.
PROCESSO Nº 70/2019
No Diário Oficial do Estado Nº 052, de 19 de Março de 2019, Página:18
ONDE SE LÊ: VALOR CONTRATADO: R$ 100.000,00 (Cemmil reais).
LEIA-SE: VALOR CONTRATADO: R$ 200.000,00 (Duzentos mil reais).
Teresina, 27 de Março de 2019.
SIMONE PEREIRA DE FARIAS ARAÚJO
Coordenadora de Desenvolvimento Social e Lazer do Estado do Piauí

Of. 281

EXTRATO DO CONTRATO Nº 020/2019
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 303/2018
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Tomada de Preços nº 04/2019
FUNDAMENTO LEGAL:  Lei Federal Nº 8.666/93, de 21/06/93 e o
que consta no Processo Administrativo nº 303/2018.
CONTRATANTE: COORDENADORIA DE DESENVOLVIMENTO
SOCIAL E LAZER-CDSOL
CNPJ DO CONTRATANTE: 22.821.131.0001-72
CONTRATADO: POTY CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS LTDA-EPP
CNPJ DO CONTRATADO: 17.323.084/0001-05
RESUMO DO OBJETO DO CONTRATO: Execução dos serviços de
pavimentação 6.189,90 M² em pavimentação paralelepípedo, nas ruas
projetados 03, 04 ,05, 06, 07 e avenida principal do município de
Caxingó-PI.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 27/03/2020
PRAZO DE EXECUÇÃO: 3 (três) meses
DATA ASSINATURA DO CONTRATO: 27/03/2019.
VALOR GLOBAL: R$ 644.216,14(seiscentos e quarenta e quatro mil,
duzentos e dezesseis reais e quatorze centavos)
AÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UO 110116; F 15; SF 813; P 13; P.A 1.213.
NATUREZA DE DESPESA: 449051
FONTE DE RECURSOS: 16
SIGNATÁRIOS:
PELA CONTRATANTE: Simone Pereira de Farias Araújo
PELA CONTRATADA: Felipe de Santana Machado

Of. 283

ERRATA DO EXTRATO DO CONTRATO Nº 62/2018.
PROCESSO Nº 598/2019
No Diário Oficial do Estado Nº 228, de 07 de Dezembro de 2018,
Página:25
ONDE SE LÊ: OBJETO:..., no município de Luiz Correia/PI.
LEIA-SE: OBJETO:..., no município de Buriti dos Lopes/PI.

Teresina, 27 de Março de 2019.

SIMONE PEREIRA DE FARIAS ARAÚJO
Coordenadora de Desenvolvimento Social e Lazer do Estado do Piauí

Of. 282

TERMO DE ADJUDICAÇÃO
CARTA CONVITEº. 02/2019

Através do presente termo, fica adjudicado à empresa POTY
CONSTRUTORA E EMPREEDIMENT OS IMOBILIÁRIOS L TDA
(CNPJ nº.17.323.084/0001-05), com o valor cotado equivalente a
um total de R$258.995,00(Duzentos e cinquenta e oito mil,
novecentos e noventa e cinto reais) O objeto constante de processo
de licitação Carta Convite nº 02/2019: Executar os serviços de quadra
poliesportiva no município de Esperantina -PI.

Teresina, 27 de Março de 2019.

Caroline Lacerda Marques
Presidente da Comissão de Licitação-CDSOL/PI

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
CARTA CONVITEº. 02/2019

Tendo em vista decisão proferida pela Comissão Permanente de
Licitação, designada através de Portaria nº. 103/2018, HOMOLOGO,
nesta data, a referida decisão constante da ata anexa considerando
vencedor da licitação, objeto do processo licitatório Carta Convite
nº 02/2019, a licitante POTY CONSTRUTORA E
EMPREEDIMENT OS IMOBILIÁRIOS L TDA (CNPJ nº.17.323.084/
0001-05), com o valor cotado equivalente a um total de R$
258.995,00 (Duzentos e cinquenta e oito mil, novecentos e noventa
e cinto reais).

Teresina, 27 de Março 2019.

SIMONE PEREIRA DE FARIAS ARAÚJO
Coordenadora Estadual de Desenvolvimento Social e Lazer

TERMO DE ADJUDICAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS º. 04/2019

Através do presente termo, fica adjudicado à empresa POTY
CONSTRUTORA E EMPREEDIMENT OS IMOBILIÁRIOS L TDA
(CNPJ nº.17.323.084/0001-05), com o valor cotado equivalente a
um total de R$ 644.216,14 (Seiscentos e quarenta e quatro mil,
duzentos e dezesseis reais e quatorze centavos) O objeto constante
de processo de licitação Tomada de Preços nº. 04/2019: Executar os
serviços de pavimentação em paralelepípedo no município de
Caxingó-PI.
Teresina, 27 de Março de 2019.
Caroline Lacerda Marques
Presidente da Comissão de Licitação-CDSOL/PI

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS nº. 04/2019

Tendo em vista decisão proferida pela Comissão Permanente de
Licitação, designada através de Portaria nº. 103/2018, HOMOLOGO,
nesta data, a referida decisão constante da ata anexa considerando
vencedor da licitação, objeto do processo licitatório TOMADA DE
PREÇOS nº. 04/2019, a licitante POTY CONSTRUTORA E
EMPREEDIMENT OS IMOBILIÁRIOS L TDA (CNPJ nº.17.323.084/
0001-05), com o valor cotado equivalente a um total de R$
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644.216,14 (Seiscentos e quarenta e quatro mil, duzentos e dezesseis
reais e quatorze centavos)

Teresina, 27 de Março 2019.

SIMONE PEREIRA DE FARIAS ARAÚJO
Coordenadora Estadual de Desenvolvimento Social e Lazer

TERMO DE ADJUDICAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS º. 07/2019

Através do presente termo, fica adjudicado à empresa POTY
CONSTRUTORA E EMPREEDIMENT OS IMOBILIÁRIOS L TDA
(CNPJ nº.17.323.084/0001-05), com o valor cotado equivalente a
um total de R$ 1.264.944,96(Um milhão, duzentos e sessenta e quatro
mil, novecentos e quarenta e quatro reais e noventa e seis centavos)
O objeto constante de processo de licitação Tomada de Preços nº.
07/2019: Executar os serviços de pavimentação em paralelepípedo
no município de Oeiras-PI.

Teresina, 27 de Março de 2019.

Caroline Lacerda Marques
Presidente da Comissão de Licitação-CDSOL/PI

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS nº. 07/2019

Tendo em vista decisão proferida pela Comissão Permanente de
Licitação, designada através de Portaria nº. 103/2018, HOMOLOGO,
nesta data, a referida decisão constante da ata anexa considerando
vencedor da licitação, objeto do processo licitatório TOMADA DE
PREÇOS nº. 07/2019, a licitante POTY CONSTRUTORA E
EMPREEDIMENT OS IMOBILIÁRIOS L TDA (CNPJ nº.17.323.084/
0001-05), com o valor cotado equivalente a um total de R$
1.264.944,96(Um milhão, duzentos e sessenta e quatro mil,
novecentos e quarenta e quatro reais e noventa e seis centavos).

Teresina, 27 de Março 2019.

SIMONE PEREIRA DE FARIAS ARAÚJO
Coordenadora Estadual de Desenvolvimento Social e Lazer

Of. 285

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 101/2019
NUMERO DO PROCESSO DE LICITAÇÃO: 190/2019
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Inexigibilidade nº 102/2019
FUNDAMENTO LEGAL: Lei 8.666/93
CONTRATANTE: Coordenadoria de Desenvolvimento Social e Lazer
CNPJ DO CONTRATANTE: 22.821.131/0001-72
CONTRATADO: Tiago Benvindo de Araújo Locação de Mão de
Obra Eireli.
CNPJ DO CONTRADO: 17.856.588/0001-82
RESUMO DO OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços para
contratação de atração musical para apresentação artística no evento
“Aniversário de São Gonçalo”, dia 29 de Março de 2019, no município
de São Gonçalo/PI, com recursos oriundos de emenda do Deputado
João Madison.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/12/2019.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 29/03/2019.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 22/03/2019
VALOR GLOBAL: R$ 100.000,00 (Cem mil reais)
AÇÃO ORCAMENTÁRIA: UO: 11.116/ Programa:0013; Ação: 1484;
Função: 27; Sub-Função: 813; Subelemento: 23.
NATUREZA DE DESPESA: 33.90.39
FONTE DE RECURSOS: 00
SIGNATÁRIOS DO CONTRATO:
Pela contratante: Simone Pereira de Farias Araújo
Pela contratada: Tiago Benvindo de Araújo

Of. 293

RETIFICAÇÃO DA PUBLICAÇÃO DO QUARTO TERMO
ADITIV O AO CONTRATO Nº 293/2015  SEDEC/PI

    A Secretaria Estadual de Defesa Civil do Estado do Piauí  SEDEC/
PI, no uso de suas atribuições, vem RETIFICAR o Quarto Termo
Aditivo ao Contrato nº 171/2017 SEDEC/PI, publicado no Diário Oficial
do Estado do Piauí nº 39, pag. 28, do dia 25 de fevereiro de 2019.
ONDE SE LÊ:
QUINTO TERMO ADITIV O AO CONTRATO Nº 293/2015  SEDEC/PI
LEIA-SE:
QUARTO TERMO ADITIV O AO CONTRATO Nº 293/2015
SEDEC/PI
ONDE SE LÊ: (SUPRESSAO NO VALOR)
33,34% (trinta e três vírgula trinta e quatro por cento) do valor
mensal do Contrato N° 293/2015  SEDEC (R$ 52.878,07)
LEIA-SE:
33,72% (trinta e três vírgula setenta e dois por cento) do valor
mensal do Contrato N° 293/2015  SEDEC (R$ 52.301,08)
ONDE SE LÊ: (VALOR MENSAL DO CONTRATO)
R$ 35.251,96 (trinta e cinco mil, duzentos e cinquenta e um reais e
noventa e seis centavos)
LEIA-SE:
R$ 34.674,93 (trinta e quatro mil, seiscentos e setenta e quatro
reais e noventa e três centavos)

Teresina - PI, 26 de fevereiro de 2019.

RAIMUNDO COELHO DE OLIVEIRA FILHO
SECETARIO ESTADUAL DA DEFESA CIVIL   SEDEC/PI

Of. 095

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE ESTADO DE DEFESA CIVIL   – SEDEC

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIV O AO
CONTRATO 14/2017.

CONTRATANTE: Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos
do Estado do Piauí
CNPJ: 12.176.046/0001-45
CONTRATADA: ENGIPEC ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA
CNJP:03.194.654/0001-91
OBJETO: Prorrogar o prazo de execução e vigência do respectivo
contrato para 31 de dezembro de 2019.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses
PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 meses
DATA DA ASSINATURA: 31 de dezembro de 2018.
VALOR GLOBAL: R$ 544.488,11(Quinhentos e quarenta e quatro
mil, quatrocentos e oitenta e oito reais e onze centavos)
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  Programa de Trabalho:
28.101.18544171.071; 28101.18541172.166; 28101.18542171.198;
Elemento de Despesa: 44.90.51; Fonte de Recurso: 00/10/17.
SIGNATÁRIOS: Robério Aslay de Araújo Barros- Secretário do Meio
Ambiente e Recursos Hídricos do Estado do Piauí e Alcides Eduardo
Veras Freitas- Sócio Administrador.

Of. 227

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE ESTADO DE CULTURA – SECULT
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EXTRATO DO TERMO DE CESSÃO DE USO

ESPÉCIE: Termo de Cessão de Uso celebrado entre a
COORDENADORIA DO PROGRAMA DE COMBATE A POBREZA
RURAL – CPCPR e a ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES RURAIS
DA PALESTINA – APRP, EM REDENÇÃO DO GURGUÉIA-PI.
PROCESSO ADMINISTRA TIV O: 15.105-004/2019
CEDENTE: Estado do Piauí através da Coordenadoria do Programa
de Combate a Pobreza Rural – CPCPR.
CESSIONÁRIA: Associação dos Produtores Rurais da Palestina –
APRP de Redenção do Gurguéia – PI.
OBJETO: O presente Termo tem como objeto a Cessão de
Maquinário: Trator agrícola novo, tração 4x4, com potência mínima
de 75 CV, transmissão de 8 velocidades a frente e 02 a ré, motor 4
cilindros, barra de tração, válvula de controle remoto mínimo 04 saídas,
pesos dianteiros e na rodagem traseira, pneus dianteiros 12,4x24R1 e
traseiro 18,4x30R1, estrutura de proteção ROPS com toldo com
Acessórios. Acessório 1: Plaina Dianteira nova, com estrutura
mecânica e hidráulica montada, movimentação por cilindros
hidráulicos e comandos para operação de trabalho, com capacidade
de carga mínima 1000 kg, altura de levante mínimo 3,00 metros, com
lâmina montada de largura mínima 2,00 m. Acessórios 2: Pá hidráulica
(Concha) nova, em chapa de aço, largura mínima 1,20 metros e volume
mínimo 0,60 m³.
VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato será de 01 (um) ano,
contados a partir da sua assinatura.
DATA DA ASSINATURA: 27 de março de 2019.
SIGNATÁRIOS: LEONARDO SOBRAL  SANTOS –
COORDENADOR DO PROGRAMA DE COMBATE A POBREZA
RURAL – CPCPR E CLAUDENILDE DE SOUSA BORGES
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES RURAIS DA
PALESTINA – APRP DE REDENÇÃO DO GURGUÉIA-PI.

Of. 033

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
COORDENADORIA  DO PROGRAMA DE COMBATE A POBREZA RURAL

ERRATA DO EXTRATO DO QUINTO ADITIV O AO
CONTRATO Nº. 030/2017

Processo nº AA.039.1.001572/18-32
Modalidade: Convite nº 004/2017
Fundamentação Legal: Lei 8.666/93
Contratante: INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E
EXTENSÃO RURAL DO PIAUÍ  EMATER/PI
CNPJ: 06.688.451/0001-40
Contratado: F&W CONSTRUÇÕES LTDA
CNPJ/CPF: 10.102.888/0001-42
Objeto: O presente termo aditivo tem o objeto à prorrogação do
prazo de vigência e execução do contrato 030/2017, firmado entre as
partes em 27 de Dezembro de 2018, nos termos previstos em sua
Cláusula Segunda  ficando prorrogado até o dia 27/03/2018.
Prazo de Vigência: 90 (noventa) dias
Prazo de Execução: 90 (noventa) dias
Assinatura: 27/12/2018

Onde se lê: “Objeto: O presente termo aditivo tem o objeto à
prorrogação do prazo de vigência e execução do contrato 030/2017,
firmado entre as partes em 27 de Dezembro de 2018, nos termos
previstos em sua Cláusula Segunda  ficando prorrogado até o dia 27/
03/2018.”.
Leia-se: “Objeto: O presente termo aditivo tem o objeto à prorrogação
do prazo de vigência e execução do contrato 030/2017, firmado entre
as partes em 27 de Dezembro de 2018, nos termos previstos em sua
Cláusula Segunda  ficando prorrogado até o dia 27/03/2019.”.

Teresina-PI, 27 de Março de 2019.

Marcos Vinicius do Amaral Oliveira
Diretor Geral do Emater/PI

EXTRATO DO SEXTO ADITIV O AO CONTRATO Nº. 030/2017

Processo nº AA.039.1.001572/18-32
Modalidade: Convite nº 004/2017
Fundamentação Legal: Lei 8.666/93
Contratante: INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E
EXTENSÃO RURAL DO PIAUÍ  EMATER/PI
CNPJ: 06.688.451/0001-40
Contratado: F&W CONSTRUÇÕES LTDA
CNPJ/CPF: 10.102.888/0001-42
Objeto: O presente termo aditivo tem o objeto à prorrogação do
prazo de vigência e execução do contrato 030/2017, firmado entre as
partes em 27 de Março de 2019, nos termos previstos em sua Cláusula
Segunda  ficando prorrogado até o dia 27/06/2019.
Prazo de Vigência: 90 (noventa) dias
Prazo de Execução: 90 (noventa) dias
Assinatura: 27/03/2019

Teresina-PI, 27 de Março de 2019.

Marcos Vinicius do Amaral Oliveira
Diretor Geral do Emater/PI

F&W  CONSTRUÇÕES LTDA
CONTRATADO

Of. 170

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 001/2019
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº. 09/2018
PROCESSO ADMINISTRA TIV O Nº ° 128/2018
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

Aos 28 ( vinte e oito ) dias do mês de janeiro do ano de dois mil e
nove, na Avenida Presidente Kennedy, 570 - São Cristóvão, Teresina-
PI, na sede da Fundação Estatal Piauiense de Serviços Hospitalares
FEPISERH, a Presidente da Fundação Estatal Piauiense de Serviços
Hospitalares, representada por NATÁLIA  DE SENA MONTEIRO
LIMA. PINHEIRO, brasileira, casada, inscrito no RG nº 2.275.199
SSP-PI, CPF nº 023.702.873-57, com endereço profissional na Avenida
Presidente Kennedy, 570, CEP: 64.052-345, Bairro São Cristóvão, nesta
Capital e as empresas qualificadas abaixo, nos termos da Lei Federal
nº. 8.666/93, Lei Federal nº 10.520/02, Decreto Municipal Nº. 9.175 de
02 de fevereiro de 2009 e das demais normas aplicáveis à espécie,
resolvem efetuar o registro de preços, conforme decisão alcançada
pelo Pregoeiro, às fls. 866 e 867 e HOMOLOGADA sob fls. 868,
ambas do Processo Administrativo nº 128/2018 referente ao Pregão
para Registro de Preços nº. 09/2018. Os preços registrados constam
da planilha de preços (ata de abertura da sessão) em anexo, devendo-
se observar quanto ao fornecimento, as seguintes cláusulas e
condições:
1. DO OBJETO
1.1. O objeto desta Ata é o registro dos preços resultantes das
negociações oriundas do Pregão Presencial nº.09/2018, nos termos
do §4º do artigo 15 da Lei Federal nº. 8666/93, com o objetivo de
disponibilizar para o Hospital Getúlio Vargas - HGV sob a Gerência
da FEPISERH, preços para posterior e oportuna contratação de
empresa para fornecimento de LIXEIRAS a serem entregues em sua
totalidade, parceladamente ou não, conforme o objeto e a
necessidade do Hospital Getúlio Vargas, sendo obrigação desta, o
controle sobre os preços dos produtos, mantendo a equipe de
controle devidamente informada sobre possíveis irregularidades.
1.2. Registro de Preços de lixeiras, para atender a Fundação Estatal
Piauiense de Serviços Hospitalares, conforme relacionados em anexo,
sob especificações técnicas e estimativas médias de consumo.
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1.3. A aquisição do bem objeto desta licitação será solicitada
diretamente a equipe gerenciadora da Ata de Registro de Preços,
ficando estabelecido que seja obrigação da empresa entregar o
produto, sem a cobrança de encargos, alugueres ou ônus, de
qualquer natureza, conforme a disposição dos lotes, itens e subitens
e ainda indicações constantes das relações do anexo I deste edital.
1.4. Desde a data da assinatura da (s) Ata (s) de Registro de Preços,
a (s) detentora (s) se obriga (m) a adotar todas e quaisquer
providências que forem necessárias para assegurar a satisfatória
prestação dos serviços objeto desta Ata, de forma que, em nenhuma
hipótese, o abastecimento do almoxarifado sofra qualquer solução
de continuidade.
1.5. A FUNDAÇÃO ESTATAL PIAUIENSE DE SERVIÇOS
HOSPITALARES não se obriga a firmar as contratações que poderão
advir do Registro de Preços, ficando-lhe facultada a utilização de
outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo
assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de
condições.

2. DA ADMINISTRAÇÃO DA  PRESENTE DE REGISTRO DE
PREÇOS

2.1. A Administração ou gerenciamento da presente ata caberá à
FEPISERH.

3. DA SOLICITAÇÃO E DO FORNECIMENT O

3.1. Da Solicitação:
3.2. A Administração deverá emitir Ordens de Fornecimento (OF),
ou instrumento equivalente, contendo quantidade, discriminação do
material, preço unitário e total e prazo de fornecimento, e a Nota de
Empenho, ao detentor da Ata, depois de consulta formulada à
FEPISERH.
3.3. Na OF ou documento equivalente deverá está declarado a
Dotação Orçamentária que suprirá a despesa, contendo pelo menos
a Fonte, a Classificação Funcional e o Elemento de Despesa.
3.4. Do Fornecimento: De posse dos documentos acima, o
detentor da Ata, nos prazos estabelecidos no Edital, entregará o
material requisitado no prazo de 08 (oito) dias úteis, a contar do
Recebimento da OF e da Nota de Empenho, ou em outro prazo,
conforme consta da OF.

4. DO PRODUTO

4.1. O objeto fornecido deverá estar em perfeitas condições de
utilização/consumo, e em total conformidade com as especificações
constantes do anexo I do Edital de Pregão Presencial nº 09/2018.
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3. DA SOLICITAÇÃO E DO FORNECIMENTO 

3.1. Da Solicitaçã o: 

3.2. A Administraçã o deverá  emitir Ordens de Fornecimento (OF), ou instrumento equivalente, contendo 

quantidade, discriminaçã o do material, preço unitá rio e total e prazo de fornecimento, e a Nota de Empenho, ao detentor 

da Ata, depois de consulta formulada à FEPISERH.   

3.3. Na OF ou documento equivalente deverá  está  declarado a Dotaçã o Orçamentá ria que suprirá  a despesa, 

contendo pelo menos a Fonte, a Classificaçã o Funcional e o Elemento de Despesa. 

3.4. Do Fornecimento: De posse dos documentos acima, o detentor da Ata, nos prazos estabelecidos no Edital, 

entregará  o material requisitado no prazo de 08 (oito) dias úteis, a contar do Recebimento da OF e da Nota de Empenho, 

ou em outro prazo, conforme consta da OF. 

 

4. DO PRODUTO 

4.1. O objeto fornecido deverá  estar em perfeitas condiçõ es de utilizaçã o/consumo, e em total conformidade com as 

especificaçõ es constantes do anexo I do Edital de Pregã o Presencial nº 09/2018. 
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5. VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. O prazo de validade do registro de preços será  de 12 (doze) meses, contados a partir da data da publicaçã o da 

respectiva Ata na imprensa oficial do Estado. 

5.2. Durante o prazo de validade do registro de preços a Fundaçã o Estatal Piauiense de Serviços Hospitalares nã o 

ficará  obrigada a comprar os produtos objeto deste Pregã o exclusivamente pelo registro de preços, podendo realizar 

licitaçõ es ou proceder e outras formas de aquisiçã o quando julgar conveniente, desde que obedecida à legislaçã o 

pertinente às licitaçõ es, assegurando ao beneficiá rio do registro a preferência em igualdade de condiçõ es; 

5.3. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá  ser exercido pelo beneficiá rio do registro 

quando a Fundaçã o Estatal Piauiense de Serviços Hospitalares optar pela aquisiçã o por meio legalmente permitido e o 

preço cotado neste for igual ou superior ao registrado. 

5.4. Os fornecedores que nã o cumprirem total ou parceladamente as suas obrigaçõ es poderã o sofrer as penalidades 

previstas na legislaçã o. Aos fornecedores será  garantido o direito de defesa e as penalidades poderã o variar desde a 

advertência até a declaraçã o de inidoneidade para estabelecerem contratos com a Administraçã o Pública Estadual. 

 

6. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, DO REAJUSTE DE PREÇOS E DA REVISÃO: 

6.1. O pagamento será  feito por crédito em conta corrente até o 30º (trigésimo) dia a contar da data em que for atestada 

a entrega/execuçã o dos serviços definidos pelo servidor designado pela FEPISERH-PI, com apresentaçã o da Nota 

fiscal. 

6.2. Caso o início da vigência contratual nã o coincida com o início do respectivo mês, nesse mês e no último mês de vigência os 

valores serã o rateados proporcionalmente aos dias do mês em curso.  

6.3. O pagamento será  feito por meio de depó sito bancá rio em conta a ser indicada pelo contratado cuja ordem bancá ria dará  

quitaçã o ao pagamento e, nos termos da lei, será  debitado do valor devido a FEPISERH-PI, referente a prestaçã o de serviços ou 

fornecimento de produtos e demais contrataçõ es, os valores relativos aos tributos e contribuiçõ es sociais;  

6.4. Já  deverã o estar incluídas no preço total todas as despesas, tributos e demais encargos indispensá veis ao perfeito 

cumprimento das obrigaçõ es.  
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3. DA SOLICITAÇÃO E DO FORNECIMENTO 

3.1. Da Solicitaçã o: 

3.2. A Administraçã o deverá  emitir Ordens de Fornecimento (OF), ou instrumento equivalente, contendo 

quantidade, discriminaçã o do material, preço unitá rio e total e prazo de fornecimento, e a Nota de Empenho, ao detentor 

da Ata, depois de consulta formulada à FEPISERH.   

3.3. Na OF ou documento equivalente deverá  está  declarado a Dotaçã o Orçamentá ria que suprirá  a despesa, 

contendo pelo menos a Fonte, a Classificaçã o Funcional e o Elemento de Despesa. 

3.4. Do Fornecimento: De posse dos documentos acima, o detentor da Ata, nos prazos estabelecidos no Edital, 

entregará  o material requisitado no prazo de 08 (oito) dias úteis, a contar do Recebimento da OF e da Nota de Empenho, 

ou em outro prazo, conforme consta da OF. 

 

4. DO PRODUTO 

4.1. O objeto fornecido deverá  estar em perfeitas condiçõ es de utilizaçã o/consumo, e em total conformidade com as 

especificaçõ es constantes do anexo I do Edital de Pregã o Presencial nº 09/2018. 

���� ������	��
��� ������ ��
����
������
�
�

�
��
�

�������
�
�

������
�
�������
�

��
���
������������

��
���
��
������

��

�������	� 
�� ������������
���� ������
�
�� 
�� ���
����	�� ��� ���� ������� ����
��
��� �� ����� ����� �	��
��	� ��������	� �� ����	�
�
����	�����	��

���
� ���� ����
��


�	�����
����
��
��
�������	�

	��
������
��������
���� !�!��"����#$��

��%���!��&��� ��%������������

��

�������	� 
�� ������������
���� ������
�
�� 
�� !��
����	�� ��� ���� ������� ����
��
��� �� ����� ����� �	��
��	� ��'����	� �"���
��(�������	��

���
� ���� ����
��


�	�����
����
��
��
�������	�

	��
������
��������
���� !�!��"����#$��

��%���� ��&�� ��%� ��&�������

��

�������	� 
�� ������������
���� ������
�
�� 
�� !��
����	���������������������
��
��� �� ����� ����� �	��
��	� ��'����	� �"���
��(�������	��

���
� ���� ����
��


�	�����
����
��
��
�������	�

	��
������
��������
���� !�!��"����#$��

��%���� ��&�� ��%� ��&�������

 �

�������	� 
�� ������
	�������������	��������
���� ������
�
�� 
�� !��
����	� #� ���� ��� ����	�
)�������� ���
��� ������
��������� ������ ��
��������*�� �����
����
�������� ��	�
��	�

�	� ����	� ������	�� 
��
����
�� ���� �� ��	���+,��
�$!"����� ��������

���
� ��� ����
��


�	�����
����
��
��
�������	�

	��
������
��������
���� !�!��"����#$��

��%���� �� �� ��%����� �� ���

!�

�������	� 
�� �����������
���� ������
�
�� 
�� ����
����	�����������������	���
����� ����� �	�� ��	�
�����	������-���	��

���
� �!� ����
��


�	�����
����
��
��
�������	�

	��
������
��������
���� !�!��"����#$ �

��%������$ �� ��%���� $������

5. VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

5.1. O prazo de validade do registro de preços será de 12 (doze)
meses, contados a partir da data da publicação da respectiva Ata na
imprensa oficial do Estado.
5.2. Durante o prazo de validade do registro de preços a Fundação
Estatal Piauiense de Serviços Hospitalares não ficará obrigada a
comprar os produtos objeto deste Pregão exclusivamente pelo registro
de preços, podendo realizar licitações ou proceder e outras formas de
aquisição quando julgar conveniente, desde que obedecida à
legislação pertinente às licitações, assegurando ao beneficiário do
registro a preferência em igualdade de condições;
5.3. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá
ser exercido pelo beneficiário do registro quando a Fundação Estatal
Piauiense de Serviços Hospitalares optar pela aquisição por meio
legalmente permitido e o preço cotado neste for igual ou superior ao
registrado.
5.4. Os fornecedores que não cumprirem total ou parceladamente
as suas obrigações poderão sofrer as penalidades previstas na
legislação. Aos fornecedores será garantido o direito de defesa e as
penalidades poderão variar desde a advertência até a declaração de
inidoneidade para estabelecerem contratos com a Administração
Pública Estadual.

6. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENT O, DO REAJUSTE DE
PREÇOS E DA REVISÃO:

6.1. O pagamento será feito por crédito em conta corrente até o 30º
(trigésimo) dia a contar da data em que for atestada a entrega/execução
dos serviços definidos pelo servidor designado pela FEPISERH-PI,
com apresentação da Nota fiscal.
6.2. Caso o início da vigência contratual não coincida com o início do
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respectivo mês, nesse mês e no último mês de vigência os valores
serão rateados proporcionalmente aos dias do mês em curso.
6.3. O pagamento será feito por meio de depósito bancário em conta
a ser indicada pelo contratado cuja ordem bancária dará quitação ao
pagamento e, nos termos da lei, será debitado do valor devido a
FEPISERH-PI, referente a prestação de serviços ou fornecimento de
produtos e demais contratações, os valores relativos aos tributos e
contribuições sociais;
6.4. Já deverão estar incluídas no preço total todas as despesas,
tributos e demais encargos indispensáveis ao perfeito cumprimento
das obrigações.
6.5. Para fins de pagamento ainda será solicitada a apresentação das
certidões negativas de débito relativas ao FGTS, CND (Certidão
Negativa de Débitos relativa à Seguridade Social emitida pelo INSS),
Certidão conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida
Ativa da União, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão
Negativa de Débitos, Tributos e Contribuições Estaduais e
Municipais, sendo que as mesmas deverão sempre apresentar data
de validade posterior à data de emissão das respectivas Notas Fiscais.
6.6. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto
pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso
gere direito à alteração de preços ou a compensação financeira.
6.7. A FEPISERH reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no
ato da atestação, o objeto não estiver de acordo com as especificações
apresentadas e aceitas.
6.8. O fornecedor deverá celebrar contratos que poderão advir deste
procedimento, nas condições definidas no ato convocatório, nos
respectivos anexos.
6.9. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente
entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração
para o justo preço da execução dos serviços, objetivando a
manutenção do equilíbrio econômico -financeiro  inicial  do  contrato,
na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém
de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito
ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e
extracontratual, poderá ocorrer a repactuação do valor contratado e/
ou registrado, na forma da Legislação.
6.10. Decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data da apresentação
da proposta, poderá o contratado fazer jus ao reajuste do valor
contratual pelo IGP -M (Índice Geral de Preços do Mercado), que
deverá retratar a variação efetiva do custo de produção ou dos insumos
utilizados na consecução do objeto contratual, na forma do que dispõe
o art. 40, inciso X, da Lei nº 8.666/93 e os arts. 2º e 3º da Lei nº 10.192,
de 14/02/2001.

7. DA AUTORIZ AÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DE
NOTA DE EMPENHO

7.1. As solicitações dos materiais de informática serão efetuadas
pela FEPISERH, responsáveis pela guarda e dispensação e a
autorização para aquisição e emissão de empenho ficará a cargo da
Diretoria de Administração e Finanças.

8. DO CONTRATO
8.1. Durante o prazo de validade do registro, as empresas
detentoras poderão ser convidadas a firmar contratações de
fornecimento, observadas as condições fixadas neste instrumento,
no Edital e as determinações contidas na legislação pertinente.
8.2. O contrato de fornecimento será sempre representado pela
Nota de Empenho, ou instrumento equivalente, e a sua celebração
será formalizada pelo recebimento ou retirada pela detentora da Ata
de Registro de Preços.
8.3. Aplica-se aos contratos de fornecimento decorrentes de
registro de preços o disposto no Capítulo III, da Lei Federal nº. 8.666/
93, com suas respectivas alterações posteriores, no que couber.

9. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

9.1. Cada compra deverá ser efetuada mediante solicitação da
FEPISERH.
9.2. O (s) fornecedor (es) se obriga (m) a manter, durante o prazo
de vigência do Registro de Preços, todas as condições de habilitação
exigidas no Edital de Pregão nº. 09/2018.
9.3. Será de responsabilidade do concorrente que tiver seus preços
registrados, o ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos
e despesas em decorrência de danos ocorridos por culpa de qualquer
de seus empregados e/ou prepostos, obrigando-se ainda por

quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe
venham a ser atribuídas por força de lei, relacionados com o
cumprimento do presente edital e com as obrigações assumidas na
ata de registro de preços.

10. DAS SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO;

As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por
inadimplência, estão previstas nos artigos 81, 87, 88 e seus parágrafos,
todos da Lei nº. 8.666/1993.
10.1. A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na
execução do contrato será calculada sobre o valor dos itens não
fornecidos, competindo sua aplicação ao titular do órgão contratante,
observando os seguintes percentuais:
a) de 0,3% (três décimos por cento), por dia de atraso até o limite
correspondente a 15 (quinze) dias; e
b) de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do 16º
(décimo sexto) dia, até o limite correspondente a 30 (trinta) dias; e
c) de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 31º (trigésimo
primeiro) dia, até o limite correspondente a 60 (sessenta) dias, findo o
qual a Contratante rescindirá o contrato correspondente, aplicando-
se à Contratada as demais sanções previstas na Lei nº 8.666/1993.
10.2. Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor
da contratação, quando a Contratada:
a) Prestar informações inexatas ou obstaculizar o acesso à fiscalização
da FEPISERH/PI, no cumprimento de suas atividades;
b) Desatender às determinações da fiscalização do da FEPISERH/PI; e
c) Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e
municipais, respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos
competentes em razão da infração cometida.
10.3. Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da
contratação quando a Contratada:
a) Fornecer os produtos em desacordo com o termo de referência,
normas e técnicas ou especificações, independentemente da obrigação
de fazer as correções necessárias, às suas expensas;
b) Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato
que, por imprudência, negligência imperícia dolo ou má fé, venha a
causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da
obrigação da Contratada em reparar os danos causados;
c) Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência,
negligência, imperícia, dolo ou má fé, venha a causar danos à
Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da
Contratada em reparar os danos causados.
10.4. ADVERTÊNCIA
A aplicação da penalidade de advertência será efetuada nos seguintes
casos:
a) Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou
nas licitações, desde que acarretem pequeno prejuízo a FEPISERH/
PI, independentemente da aplicação de multa moratória ou de
inexecução contratual, e do dever de ressarcir o prejuízo;
b) Execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua
gravidade não recomende o enquadramento nos casos de suspensão
temporária ou declaração de inidoneidade;
c) Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao
desenvolvimento das atividades da FEPISERH/PI, desde que não
sejam passiveis de aplicação das sanções de suspensão temporária e
declaração de inidoneidade.
10.5. SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO DIREITO DE LICITAR E
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO
A suspensão do direito de licitar e contratar com a FEPISERH/PI pode
ser aplicada aos licitantes e contratados cujos inadimplementos
culposos prejudicarem o procedimento licitatório ou a execução do
contrato, por fatos graves, cabendo defesa prévia, no prazo de 05
(cinco) dias úteis da data do recebimento da intimação;
10.6. A penalidade de suspensão temporária do direito de licitar e
contratar com a FEPISERH/PI nos seguintes prazos e situações:
a) Por 06 (seis) meses nos seguintes casos:
I  Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente
e na licitação que tenha acarretado prejuízos significativos para a
FEPISERH/PI;
II  Execução insatisfatória do objeto deste ajuste, se antes tiver havido
aplicação da sanção de advertência.
b) Por um ano:
I  Quando o licitante se recusar a assinar o contrato dentro do prazo
estabelecido pela FEPISERH/PI
c) Por 02 (dois) anos, quando o contratado:
I  Fornecer os serviços em desacordo com as especificações ou com
qualquer outra irregularidade, contrariando o disposto no edital de
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licitação, não efetuando sua substituição ou correção no prazo
determinado pela FEPISERH/PI;
II  Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízos
a FEPISERH/PI, ensejando a rescisão do contrato ou frustração do
processo licitatório;
III  Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
IV  Demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com a
FEPISERH/PI, em virtude de atos ilícitos praticados;
V  Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros,
quaisquer informações de que seus empregados tenham conhecimento
em razão da execução deste contrato, sem consentimento prévio da
FEPISERH/PI.
10.7. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
A declaração de inidoneidade será proposta pelo agente responsável
pelo acompanhamento da execução contratual a Coordenadoria das
Licitações de Contratos  CLC da FEPISERH/PI, se constatada a má-fé,
ação maliciosa e premeditada em prejuízo da FEPISERH/PI, evidência
de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que
acarretem prejuízos a FEPISERH/PI ou aplicações sucessivas de
outras sanções administrativas.
10.8. A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou
contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação, perante a Coordenadoria das Licitações de Contratos
CLC da FEPISERH/PI, após ressarcidos os prejuízos e decorrido o
prazo de 02 (dois) anos.
10.9. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com toda a
Administração Pública será aplicada ao licitante ou contratado nos
casos em que:
a) tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
b) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
c) demonstrarem não possuir idoneidade para licitar e contratar com a
FEPISERH/PI, em virtude de atos ilícitos praticados;
d) reproduzirem, divulgarem ou utilizarem em benefício próprio ou de
terceiros, quaisquer informações de que seus empregados tenham
tido conhecimento em razão de execução deste contrato, sem
consentimento prévio da FEPISERH/PI, em caso de reincidência;
e) apresentarem a FEPISERH/PI qualquer documento falso, ou
falsificado no todo ou em parte, com o objetivo de participar da
licitação, ou no curso da relação contratual;
f) praticarem fato capitulado como crime pela Lei 8.666/1993.
10.10. Independentemente das sanções a que se referem os itens
16.2. a 16.4., o licitante ou contratado está sujeito ao pagamento de
indenização por perdas e danos, podendo ainda a FEPISERH/PI propor
que seja responsabilizado:
a) civilmente, nos termos do Código Civil;
b) perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades
contratadas ou do exercício profissional a elas pertinentes;
c) criminalmente, na forma da legislação pertinente.
10.11. Nenhum pagamento será feito ao fornecedor que tenha sido
multado, antes que tal penalidade seja descontada de seus haveres.
10.12. As sanções serão aplicadas pelo Presidente da Coordenadoria
das Licitações de Contratos  CLC, facultada a defesa prévia do
interessado, no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
com exceção da declaração de inidoneidade, cujo prazo de defesa é
de 10 (dez) dias da abertura de vista, conforme § 3º do art. 87 da Lei nº
8.666/1993.
10.13. As multas administrativas previstas neste instrumento, não
têm caráter compensatório e assim, o seu pagamento não eximirá a
Contratada de responsabilidade por perdas e danos decorrentes das
infrações cometidas.
10.14. O Contrato a ser celebrado poderá ser rescindido na forma dos
artigos 78 e 79 da lei 8.666/1993, nos casos:

I - Administrativamente, nos seguintes casos:

a) Não cumprimento de cláusulas contratuais, de especificações, dos
detalhes executivos ou de prazos;
b) Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações,
dos detalhes executivos ou de prazos;
c) Lentidão no seu cumprimento, levando a FEPISERH/PI a comprovar
a impossibilidade da execução nos prazos estipulados;
d) Atraso injustificado na execução dos serviços;
e) A paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação
a FEPISERH/PI;
f) A Subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do

licitante contratado a outrem, cessão ou transferência total ou parcial,
bem como fusão, cisão ou incorporação do licitante contratado, não
admitido previamente pela FEPISERH/PI;
g) Desatendimento às determinações regulares das autoridades
designadas para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como
a de seus superiores;
h) Cometimento reiterado de faltas na execução do objeto contratado;
i) Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil em
condições que, a juízo da FEPISERH/PI, ponham em risco a execução
dos serviços;
j) Dissolução da sociedade contratada;
l) Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do
licitante contratado que, a juízo da FEPISERH/PI, prejudique a
execução do Contrato;
m) Razões de interesse do serviço público de alta relevância e amplo
conhecimento, justificadas e determinada pela FEPISERH/PI e exaradas
no processo administrativo referente ao Contrato;
n) Suspensão de sua execução, por ordem escrita da FEPISERH/PI
por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra,
ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo,
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações. É
assegurado ao licitante contratado, nesses casos, o direito de optar
pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que
seja normalizada a situação;
o) Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela
FEPISERH/PI, em razão da execução do objeto do Contrato, ou
parcelas destes, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao licitante
contratado, o direito de optar pela suspensão do cumprimento de
suas obrigações, até que seja normalizada a situação;
p) Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente
comprovado, que seja impeditivo da execução do Contrato.
q) Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo
das sanções penais cabíveis.

II - Amigavelmente pelas partes.
III - Judicialmente.

10.15. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.
10.16. No caso de rescisão administrativa embasada em razões de
interesse do serviço público, prevista nas letras “l”, “m”, “n” e “o”,
do inciso “I” do 16.14 sem que haja culpa do licitante contratado, este
será ressarcido dos prejuízos que houver sofrido, regularmente
comprovado, tendo ainda direito a:
I - Pagamento devido pela execução do Contrato até a data da rescisão;
II   Pagamento do custo da desmobilização
10.17. A rescisão administrativa elencadas nas alíneas “a”, “b”, “c”,
“d”, “e”, “f”, “g”, “h” “i”, “j”, “k” “l” e “q”, poderá acarretar as
seguintes consequências, aplicáveis segundo a ocorrência que a
justificar, sem prejuízos das sanções previstas:
I - assunção imediata do objeto do Contrato, no estado e local em que
se encontrar, por ato próprio da FEPISERH/PI;
II - ocupação e utilização, nos termos da legislação vigente, do local,
instalação, equipamentos, material e pessoal empregados na execução
do Contrato, necessário à sua continuidade, a serem devolvidos ou
ressarcidos posteriormente, mediante avaliação na forma do inciso V
do Art. 58, da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações;
III - retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos
prejuízos causados ao FEPISERH/PI.
10.18. A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II do subitem
anterior fica a critério da FEPISERH/PI, que poderá dar continuidade
às obras, serviços e fornecimento por execução direta ou indireta.
10.19. O presente Contrato poderá ser rescindido, ainda, pela
FEPISERH/PI, se a CONTRATADA transferir a terceiros, no todo ou
em parte, a execução das obras, serviços e fornecimento, sem prévia
e expressa autorização do referido órgão.
10.20. Não poderão ser invocados como motivo de força maior ou
caso fortuito, senão aquele previsto no Art. 393 do Código Civil
Brasileiro.
10.21. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados
nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
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11. DOS PRAZOS, DO LOCAL DE ENTREGA E CRITÉRIOS
DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

11.1. Os objetos deste edital deverão ser entregues conforme
requisição da FEPISERH-PI;
11.2. A requisição da aquisição do objeto será de inteira
responsabilidade da FEPISERH-PI;
11.3. A Contratada ficará obrigada a fazer a entrega do objeto no prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da retirada/
recebimento da Ordem de Fornecimento, conforme especificado no
Edital, em local a ser determinado pela FEPISERH.
11.4. Os produtos que apresentarem defeitos e violações de lacre
deverão ser substituídos no prazo máximo de 12 horas, a partir da
notificação da CONTRATANTE.
11.5. O objeto desta licitação será recebido provisoriamente, caso se
constate real necessidade para verificação da conformidade do objeto
com as condições, especificações e exigências contidas neste edital,
no local e endereço indicado pela FEPISERH-PI;
11.6. Constatadas irregulares no objeto contratual, a CONTRATANTE
poderá:
11.6.1. Se disser respeitos às especificações, rejeitá-lo no todo ou em
parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação,
sem prejuízo das penalidades cabíveis;
11.6.2. Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em
conformidade com a indicação da FEPISERH-PI, no prazo máximo de
02 (dois) dias úteis, contados da notificação por escrito, mantidos o
preço inicialmente contratado;
11.6.3. Se disser respeito a diferença na quantidade ou em partes,
determinar sua retificação ou rescindir a contratação, no prazo máximo
de 05 (cinco) dias úteis mantidos o preço inicialmente contratado,
sem prejuízo das penalidades cabíveis;
11.6.4. Outro prazo poderá ser acordado, desde que não traga prejuízos
à administração;
11.7. O recebimento do objeto será definitivo uma vez verificado o
atendimento integral da quantidade e das especificações contratadas,
mediante Termo de Recebimento Definitivo ou Recibo firmado pelo
servidor responsável pelo recebimento.
11.8. Os objetos a serem adquiridos no presente Processo Licitatório,
deverão ter garantia total contra defeitos de fabricação, contada da
data da entrega, exigindo-se ainda reposição de quaisquer peças ou
componentes avariados dentro do período da garantia.
11.9. O fornecedor do produto deverá emitir guias de remessas,
informatizadas, sem rasuras, contendo os seguintes itens: nome da
CONTRATANTE, endereço completo, produto a ser entregue, unidade
e quantidade. Deverá conter também, data e assinatura do recebedor,
com carimbo e assinatura do entregador.
11.10. O recebimento será efetuado nos seguintes termos:
11.10.1. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação
da conformidade dos materiais com as especificações constantes
deste Termo e com a proposta da empresa vencedora;
11.10.2. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as
especificações constantes deste Termo, com a proposta da empresa
vencedora, e sua consequente aceitação, que se dará em até 05 (cinco)
dias úteis, a contar do recebimento provisório.
11.11. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior
não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada,
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
prazo.
11.12. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a
responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da
incorreta execução do contrato.
11.12.1. Configurando-se atraso do fornecimento, excluídas as razões
de força maior, com relação aos prazos fixados em pedido ou
CONTRATO, será aplicada multa de 2% (dois por cento), ao dia,
sobre o valor do contrato não ultrapassando a 20% (vinte por cento).
11.12.2. Após 15 (quinze) dias de atraso, além de rescindir o contrato,
a FEPISERH aplicará multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do
mesmo, conforme consta no instrumento convocatório.
11.12.3. Os produtos em desacordo com a Proposta da Contratada
serão rejeitados pela FEPISERH, no todo ou em parte, obrigando-se o
fornecedor a substituir o mesmo, em até 02 (DOIS) dias úteis, a contar
da notificação à contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.
11.12.4. Todas as despesas necessárias para substituição de material
porventura entregue em desacordo correrão por conta da
CONTRATADA.
11.13. Caso não seja feita a substituição do material defeituoso, ou
em desacordo com as especificações, será descontado do licitante o

seu valor correspondente.
11.14. Durante o prazo de garantia, a CONTRATADA fica obrigada a
reparar qualquer defeito dos itens constantes deste Termo de
Referência, sempre que houver solicitação, e sem ônus para a
CONTRATANTE.

12. READEQUAÇÃO DE PREÇOS

12.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período
de vigência do Registro, admitida a revisão quando houver
desequilíbrio de equação econômico-financeiro inicial à Ata, nos
termos da legislação que rege a matéria.
12.2. Durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços,
os preços não serão reajustados, ressalvados, entretanto, a
possibilidade de revisão dos preços vigentes conforme previsão
editalícia ou em face da superveniência de normas federais ou
municipais aplicáveis à espécie.
12.3. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente
entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração
para a justa remuneração do fornecimento dos bens, objetivando a
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato
na hipótese de sobreviverem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém
de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito
ou fato do príncipe, configurando alta econômica extraordinária e
extracontratual, poderá ocorrer a repactuação do valor contratado e/
ou registrado.
12.4. Durante a vigência da Ata, os preços registrados deverão
permanecer compatíveis com os preços de mercado. Independente
de provocação da FEPISERH, no caso de redução nos preços de
mercado, ainda que temporária, a detentora obriga-se a comunicar a
FEPISERH o novo preço que substituirá o então registrado, podendo
esta agir de ofício.
12.5. Caso a detentora venha a se locupletar com a redução efetiva
de preços de mercado não repassada à Administração, ficará obrigada
a restituição do que tinha recebido indevidamente.

13. RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

13.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, nas
hipóteses adiante descritas.
13.2. Pela ADMINISTRAÇÃO, quando:
13.3. A detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata de
Registro de Preços;
13.4. A detentora não formalizar contrato individual decorrente do
Registro de Preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido, se a Administração não aceitar sua justificativa.
13.5. A detentora der causa à rescisão administrativa de contrato
decorrente do Registro de Preços;
13.6. A em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de
contrato decorrente deste instrumento de registro;
13.7. Os preços registrados se apresentarem superiores aos
praticados pelo mercado e a detentora não aceitar sua redução;
13.8. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e
justificadas pela Administração;
13.9. Sempre que ficar constatado que a detentora perdeu qualquer
das condições de habilitação e/ou qualificação exigidas na licitação.
13.10. A comunicação de cancelamento do preço registrado, nos
casos previstos no item anterior, será feita pessoalmente ou por
correspondência com aviso de recebimento à Detentora, juntando-se
comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços. No
caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora,
a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Estado
do Piauí, pelo menos por uma vez, considerando-se cancelado o preço
registrado dez dias após a publicação.
13.11. Fica estabelecido que a detentora da ata deva comunicar
imediatamente a Fundação Estatal Piauiense de Serviços Hospitalares
através da Comissão Permanente de Licitação e Gerência de
Administração qualquer alteração ocorrida no endereço, telefone,
conta bancária e outras julgáveis necessárias para o recebimento de
correspondência e outros documentos.
13.12. Pela DETENTORA, quando, mediante solicitação por escrito,
comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências da Ata de
Registro de Preços, sem prejuízos das sanções cabíveis.
13.13. A solicitação da detentora para cancelamento do preço
registrado deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias,
facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na
cláusula 07, caso não aceitas as razões do pedido.
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13.14. A rescisão ou suspensão da prestação dos serviços com
fundamento no artigo 78, inciso XV (por fato da contratante), da Lei
nº. 8666/93 deverá ser notificada expressamente a contratante, no
prazo mínimo de 30 (trinta) dias.
13.15. A Administração, a seu critério, poderá convocar, pela ordem,
as demais licitantes classificadas, para assumirem o fornecimento do
objeto da Ata de Registro de Preços, desde que concordem com o
fornecimento nas mesmas condições propostas pela (s) detentora
(s).

14. DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. O compromisso de aquisição de bens só estará caracterizado
mediante recebimento da nota de empenho, carta-contrato ou
instrumento equivalente, decorrente da Ata de Registro de Preços.
14.2. As unidades de Saúde do Estado se obrigam a utilizar
exclusivamente o registro de preço, podendo a FEPISERH cancelá-lo
a qualquer momento, desde que julgue conveniente ou oportuno,
sem que tal decisão caiba recurso de sua detentora ou qualquer
indenização por parte do Estado.
14.3. Os preços registrados, nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei
nº. 8666/93 têm caráter orientativo (preço máximo). A pesquisa de
preço realizada deverá constar no respectivo processo de pagamento.
14.4. Os pedidos às detentoras da Ata deverão ser efetuados através
de ORDEM DE FORNECIMENTO e NOTA DE EMPENHO,
protocolizados ou enviados através de “fac-símile” ou outra forma
semelhante, deles constando: data, valor unitário e quantidade, local
para entrega, carimbo e assinatura do responsável da unidade
requisitante, e, ainda, data, hora e identificação de quem os recebeu,
juntando-se sua cópia nos processos de liquidação e de requisição.
14.5. A detentora fica obrigada a atender todos os pedidos efetuados
durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e demais acréscimos
necessários conforme disposição legal.
14.6. Caso o fornecimento do objeto não corresponda às
especificações editalícias e desta Ata, serão rescindidos, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas no edital e nesta Ata.
14.7. Consoante art. 8º do Decreto Municipal nº 9.175/09, as licitantes
remanescentes com preços classificados ficam obrigados ao
fornecimento dos bens e serviços, quando solicitados pelo Órgão
Gerenciador.
14.8. O preço a ser pago pela contratante será o vigente na data em
que o pedido for entregue à detentora da Ata do Sistema Registro
Preços, independentemente da data de entrega do produto nas
Unidades de Saúde ou de autorização de readequação através da
FEPISERH, nesse intervalo de tempo.
14.9. Na hipótese da detentora da Ata de Registro de Preços se
negar a receber o pedido, este deverá ser enviado pelo Correio, via
AR ou sob registro, considerando-se como efetivamente recebido na
data 24 (vinte e quatro horas) da data da postagem, para todos os
efeitos legais.
14.10. A detentora da Ata de Registro de Preços deverá comunicar à
Fundação Estatal Piauiense de Serviços Hospitalares  FEPÍSERH,
toda e qualquer alteração nos dados cadastrais, para atualização.
14.11. As alterações contratuais obedecerão à Lei nº. 8666/93, com
alterações introduzidas pela Lei nº. 8883/94 ou legislação que as vierem
a substituir.
14.12. Ao detentor da Ata cabe assegurar o fornecimento do material
conforme definido na sua proposta e aceito pelo Pregoeiro, sem prejuízo
de todas as disposições previstas no Código do Consumidor.
14.13. Os órgãos e entidades que não participarem do registro de
preço, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverá
consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a
possibilidade de adesão.
14.14. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou
não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique
as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com
o órgão gerenciador e órgãos participantes.
14.15. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este
artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por
cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e
órgãos participantes.
14.16. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de
preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo
de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independentes do número de
órgão não participantes que aderirem.

14.17. O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata
após a primeira aquisição ou contratação por órgão integrante da ata,
exceto quando, justificadamente, não houver previsão no edital para
aquisição ou contratação pelo órgão gerenciador.
14.18. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não
participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em
até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
14.19. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente
assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório,
de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de
cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
14.20. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta Ata de
S.R.P., é competente, por força de lei, o Foro da Capital de Teresina,
observadas as disposições constantes do § 6º do artigo 32 da Lei nº.
8666/93.

Teresina/PI, 28 de janeiro de 2019.

Contratante:

Natália De Sena Monteiro Lima. Pinheiro
Presidente da FEPISERH

Contratado(s):
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Teresina/PI, 28 de janeiro de 2019. 

Contratante: 

Natá lia De Sena Monteiro Lima. Pinheiro 

Presidente da FEPISERH 

Contratado(s): 
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EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO
Ato Administrativo

CONTRATO N° 82/2018/FEPISERH
REF.: CHAMAMENTO PÚBLICO N° 001/2018
Processo Administrativo nº  89/2017
Contratante: FUNDAÇÃO ESTATAL PIAUIENSE DE SERVIÇOS
HOSPITALARES - FEPISERH
CNPJ: 27.667.356/0001-30
Contratado: BIOSINTESE COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO DE
MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR E IMPLANTES LTDA
CNPJ: 03.512.566/0001-90
Objeto: FORNECIMENTO DE ÓRTESES E PRÓTESES.
Valor total do contrato: R$ 1.394.000,00 (HUM MILHÃO E
TREZENTOS E NOVENTA E QUATRO MIL REAIS).
Fundamento Legal: Lei Federal nº 8.666/93
Data de Assinatura: 27 (vinte e sete) de junho de 2018.
Vigência: 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura.
Signatários: FUNDAÇÃO ESTATAL PIAUIENSE DE SERVIÇOS
HOSPITALARES  FEPISERH e BIOSINTESE COMÉRCIO E
IMPORTAÇÃO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR E
IMPLANTES LTDA
Maiores informações: Coordenação de Licitações da FEPISERH.
Endereço: Avenida Frei Serafim, 2350.

Of. 15
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CURRAL NOVO – PI
AVISO DE LICIT AÇÃO

O MUNICÍPIO DE CURRAL NOVO – PI, através da CPL, torna
público, que realizará licitação, na modalidade TOMADA DE
PREÇOS n. 005/2019, do tipo MENOR PREÇO E ADJUDICAÇÃO
GLOBAIS, em 15/04/2019, ás 08:00h, tendo como objeto a Prestação
de serviços de limpeza pública. RECURSO: Orçamento Geral. EDITAL:
Disponível na sede da Prefeitura Municipal. VALOR MENSAL:  R$
38.424,23. TEL: : 89-34660050.

Curral Novo (PI), 28 de fevereiro de 2019.
JOSÉ MORAIS LOPES

Presidente da Comissão de Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DE INHUMA  – PI
AVISO DE LICIT AÇÃO

O MUNICÍPIO DE INHUMA – PI, através da CPL, torna público
que realizará licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL
SRP nº 005/2019, do tipo MENOR PREÇO E ADJUDICAÇÃO
POR ITEM, em 11/04/2019 às 09h. OBJETO: Registro de preços
visando futuras aquisições de medicamentos, materiais
hospitalares e afins, para atender as necessidades desta
municipalidade. Mais informações estão disponíveis no Edital:
Praça João de Deus, Nº 209, Centro, Inhuma - PI, fone/fax (089)
3477-1212. Email: Cplinhumapi2017@outlook.com.

Inhuma - PI, 28 de março de 2019.
Francisco dos Santos Carvalho

Pregoeiro/Presidente CPL
P.P.  1146

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATIAS OLÍMPIO - PI

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇO Nº. 002/2019

Município de Matias Olímpio, através da Comissão Permanente de
Licitações, torna público, para o conhecimento dos interessados,
que realizará Licitação na modalidade Tomada de Preço Nº. 002/2019,
a ser realizado as 08:30h, do dia 15/04/2019. Valor: Menor Preço global.
Objeto: Contratação de empresa para a Aquisição de Material
Esportivo. Validade: 12 Meses. Tel: 98156-6712. Valor Estimado: R$
62.000,00. Fonte de Recurso: FPM - Receita Própria, ICMS, IPVA,
CRAS, PETI, FMAS, Conta Movimento e outros. Cópia do Edital:
Pode ser adquirido por qualquer empresa interessada, na sala da
Comissão Permanente de Licitação, de seg. a sex. das 07:30 às 13:00h,
trazer 01 pen drive para cópia.

TOMADA DE PREÇO Nº. 006/2019

Município de Matias Olímpio, através da Comissão Permanente de
Licitações, torna público, para o conhecimento dos interessados,
que realizará Licitação na modalidade Tomada de Preço Nº. 006/2019,
a ser realizado as 09:30h, do dia 15/04/2019. Valor: Menor Preço. Objeto:
Contratação de empresa para o fornecimento de Pneumáticos para os
Veículos da Prefeitura e suas Secretarias na Cidade de Matias Olímpio.
Validade: 12 Meses. Tel: 98156-6712. Valor Estimado: Conforme Termo
de Referencia. Fonte de Recurso: FPM – Receita Própria, ICMS, IPVA,
FMS, FMAS, Conta Movimento e outros. Cópia do Edital: Pode ser
adquirido por qualquer empresa interessada, na sala da Comissão
Permanente de Licitação, de seg. a sex. das 07:30 às 13:00h, trazer 01
pen drive para cópia.

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 002/2019

Município de Matias Olímpio, através da Comissão Permanente de
Licitações, torna público, para o conhecimento dos interessados,
que realizará Licitação na modalidade Pregão Presencial Nº. 002/2019,
a ser realizado as 10:30h, do dia 15/04/2019. Valor: Menor Preço. Objeto:
Contratação de empresa para o fornecimento de Gêneros Alimentícios
(Merenda Escolar). Validade: 12 Meses. Tel: 98156-6712. Valor
Estimado: R$ 785.000,00. Fonte de Recurso: FPM - Receita Própria,
ICMS, IPVA, FMS, FMAS, Conta Movimento e outros. Cópia do
Edital: Pode ser adquirido por qualquer empresa interessada, na sala
da Comissão Permanente de Licitação, de seg. a sex. das 07:30 às
13:00h, trazer 01 pen drive para cópia.

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 003/2019

Município de Matias Olímpio, através da Comissão Permanente de
Licitações, torna público, para o conhecimento dos interessados, que
realizará Licitação na modalidade Pregão Presencial Nº. 003/2019, a
ser realizado as 11:30h, do dia 15/04/2019. Valor: Menor Preço por
lote. Objeto: Contratação de empresa para aquisição de Equipamentos
de informática (lote I), material de consumo (Lote II), Equipamentos
eletrônicos (Lote III) e manutenção de impressoras, nobreaks e
estabilizadores (Lote IV). Validade: 12 Meses. Tel: 98156-6712. Valor
Estimado: Conforme termo de referencia. Fonte de Recurso: FPM -
Receita Própria, ICMS, IPVA, FMS, FMAS, Conta Movimento e outros.
Cópia do Edital: Pode ser adquirido por qualquer empresa interessada,
na sala da Comissão Permanente de Licitação, de seg. a sex. das 07:30
às 13:00h, trazer 01 pen drive para cópia.

Matias Olímpio, 26 de Março de 2019.
RUBENS SOARES PEREIRA

Presidente da CPL
P.P.  1144

O U T R O S

PREFEITURA MUN DE VARZEA BRANCA-PI, CNPJ nº 41.522.103/
0001-07 (Nome da empresa - sigla) torna público que requereu à
Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMAR, a DBIA
(tipo da Licença), para CONSTRUÇÃO DE BARRAGEM DE TERRA
NA LOCALIDADE JATOBÁ, ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE
VARZEA BRANCA-PI (atividade e local). Foi determinado estudo de
impacto ambiental e/ou não foi determinado estudo de impacto
ambiental.

P.P.  1144

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO
Ato Administrativo

CONTRATO N° 009/2019/FEPISERH
REF Dispensa de Licitação nº 006/2019/FEPISERH
Processo Administrativo nº 0.000.452/2018/FEPISERH
Contratante: FUNDAÇÃO ESTATAL PIAUIENSE E SERVIÇOS
HOSPITALARES - FEPISERH
CNPJ: 27.667.356/0001-30
Contratado: RAIZ SOLUÇÕES EM RESÍDUOS LTDA.
CNPJ: 11.703.484/0001-51
Objeto: COLET A DE RESÍDUOS SÓLIDOS
EXTRADOMICILIARES P ARA A SEDE DA FEPISERH, HOSPITAL
GETÚLIO VARGAS  HGV, INSTITUT O DE DOENÇAS TROPICAIS
NATAN PORTELA   IDTNP E HOSPITAL INFANTIL  LUCÍDIO
PORTELA  HILP.
Valor total do contrato: R$ 38.629,05 (trinta e oito mil, seiscentos e
vinte e nove reais e cinco centavos).
Fonte Recursos: 33.90.39.78  Outros Serviços de Terceiros Pessoa
Jurídica/Limpeza e Conservação.
Fundamento Legal: Art. 24, Inciso IV da Lei Federal nº 8.666/93.
Data de Assinatura: 19 (dezenove) de março de 2019.
Vigência: Terá vigência de 3 (três) meses a contar data de sua
assinatura, podendo ser prorrogado conforme disposto art. 57 da Lei
8.666/93.
Signatários: FUNDAÇÃO ESTATAL PIAUIENSE DE SERVIÇOS
HOSPITALARES  FEPISERH e RAIZ SOLUÇÕES EM RESÍDUOS
LTDA.
Maiores informações: Coordenadoria de Licitações da FEPISERH.
Endereço: Avenida Presidente Kennedy, 570, CEP: 64.052-345 Bairro
São Cristóvão.

Of. 016

A SENHORA . JOSEFA DE JESUS E SILVA CPF Nº 183.463.323-00 ,
TORNA PÚBLICO QUE REQUEREU À SECRETARIA DO MEIO
AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS – SEMAR,
AUTORIZAÇÃO PARA UM POÇO TUBULAR 01 (UM) POÇO
TUBULAR NA LOCALIDADE ABÓBORAS, MUNICÍPIO DE
SUSSUAPARA PIAUÍ PARA  CONSUMO HUMANO E ANIMAL
LATITUDE (S): 06°59’09,4’’- LONGITUDE: (W) 41°24’40,3", VOLUME
DE ÁGUA REQUERIDO 28.640.³/ANO, BACIA: RIO CANINDÉ
AQUIFERO SERRA GRANDE.

P.P.  1141
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
 CORPO DE BOMBEIROS MILIT AR

 DIRETORIA DE PESSOAL

TERMO DE POSSE

CARGO EFETIVO

O Diretor de Pessoal do Corpo de Bombeiro Militar do Estado do
Piauí, tendo em vista o art. 10, da Lei nº 3.808, de 16 de julho de 1981,
c/c o § 1º, art. 10 da Lei nº 5.461, de 30 de junho de 2005, § 1º, art. 18 do
Decreto Estadual nº 15.259, de 11 de julho de 2013, o ítem 9.5 do Edital
nº 001/2014 e no uso da sua competência, EMPOSSA, sub judice, por
força de decisão judicial e condicionada a permanência da aludida
decisão, proferida nos autos do Mandato de Segurança nº
2016.0001.000338-0, em trâmite no Tribunal de Justiça do Estado do
Piauí, nesta data, a servidora ANALICE PADILHA  DE ALMEIDA,
CPF: 028.931.673-14, RG: 2.503.811-SSP/PI, solteira, filha de Antônio
Paes de Almeida e de Maria da Glória Padilha de Almeida, para exercer
o cargo de Aspirante a Oficial do quadro efetivo do Corpo de Bombeiros
Militar do Estado do Piauí, aprovada em Concurso Público e declarada
Aspirante a Oficial por Decreto Estadual, datado de 08 de março de
2019, publicado no Diário Oficial do Estado nº 47, de 12 de março de
2019. A servidora apresentou os documentos exigidos por lei e prestou
o compromisso de fielmente cumprir com os deveres e atribuições do
cargo, bem como se comprometeu a observar o Regulamento
Disciplinar da Polícia Militar do Piauí, aprovado pelo Decreto nº 3.548,
de 31 de janeiro de 1980, anexando a este TERMO, declaração de não
acúmulo de cargo ou função pública. Para constar, eu João Soares da
COSTA Neto – TC QOBM/Comb., lavrei o presente termo, que vai
assinado por mim e pela empossada./////////////////////////////

Teresina, 14 de março de 2019.

João Soares da COSTA Neto - TC QOBM/Comb.
Diretor de Pessoal/CBMEPI

 ANALICE Padilha de Almeida
Empossada

TERMO DE POSSE

CARGO EFETIVO

O Diretor de Pessoal do Corpo de Bombeiro Militar do Estado do
Piauí - CBMEPI, tendo em vista o art. 10, da Lei nº 3.808, de 16 de julho
de 1981, c/c o § 1º, art. 10 da Lei nº 5.461, de 30 de junho de 2005, § 1º,
art. 18 do Decreto Estadual nº 15.259, de 11 de julho de 2013, o item 9.5
do Edital nº 001/2014 e no uso da sua competência, EMPOSSA, sub
judice, por força de decisão judicial e condicionada a permanência da
aludida decisão, proferida nos autos do Mandato de Segurança nº
2016.0001.000338-0, em trâmite no Tribunal de Justiça do Estado do
Piauí, nesta data, o servidor VINÍCIUS EDUARDO SANTOS
MARTINS, CPF: 020.157.313-00; RG: 2.304.504-SSP/PI, solteiro, filho
de Raimunda Isabel Santos Martins, para exercer o cargo de Aspirante
a Oficial do quadro efetivo do Corpo de Bombeiros Militar do Estado
do Piauí, aprovado em Concurso Público e declarado Aspirante a
Oficial por Decreto Estadual, datado de 08 de março de 2019, publicado
no Diário Oficial do Estado nº 47, de 12 de março de 2019. O servidor
apresentou os documentos exigidos por lei e prestou o compromisso
de fielmente cumprir com os deveres e atribuições do cargo, bem
como se comprometeu a observar o Regulamento Disciplinar da Polícia
Militar do Piauí, aprovado pelo Decreto nº 3.548, de 31 de janeiro de
1980, anexando a este TERMO, declaração de não acúmulo de cargo
ou função pública. Para constar, eu João Soares da COSTA Neto – TC
QOBM/Comb., lavrei o presente termo, que vai assinado por mim e
pelo empossado. ////////////////////////////

Teresina, 14 de março de 2019.

João Soares da COSTA Neto - TC QOBM/Comb.
Diretor de Pessoal/CBMEPI

VINÍCIUS Eduardo Santos Martins
Empossado

TERMO DE POSSE

CARGO EFETIVO

O Diretor de Pessoal do Corpo de Bombeiro Militar do Estado do
Piauí - CBMEPI, tendo em vista o art. 10, da Lei nº 3.808, de 16 de julho
de 1981, c/c o § 1º, art. 10 da Lei nº 5.461, de 30 de junho de 2005, § 1º,
art. 18 do Decreto Estadual nº 15.259, de 11 de julho de 2013, o item 9.5
do Edital nº 001/2014 e no uso da sua competência, EMPOSSA, sub
judice, por força de decisão judicial e condicionada a permanência da
aludida decisão, proferida nos autos do Mandato de Segurança nº
2016.0001.000338-0, em trâmite no Tribunal de Justiça do Estado do
Piauí, nesta data, o servidor PEDRO BENTO BEZERRA NETO, CPF:
994.388. 523 – 87, RG: 2.276.147-SSP/PI, solteiro, filho de Leibnys
Antônio Aguiar da Silva e de Mariane Goretti de Sá Bezerra, para
exercer o cargo de Aspirante a Oficial do quadro efetivo do Corpo de
Bombeiros Militar do Estado do Piauí, aprovado em Concurso Público
e declarado Aspirante a Oficial por Decreto Estadual, datado de 08 de
março de 2019, publicado no Diário Oficial do Estado nº 47, de 12 de
março de 2019. O servidor apresentou os documentos exigidos por lei
e prestou o compromisso de fielmente cumprir com os deveres e
atribuições do cargo, bem como se comprometeu a observar o
Regulamento Disciplinar da Polícia Militar do Piauí, aprovado pelo
Decreto nº 3.548, de 31 de janeiro de 1980, anexando a este TERMO,
declaração de não acúmulo de cargo ou função pública. Para constar,
eu João Soares da COSTA Neto – TC QOBM/Comb., lavrei o presente
termo, que vai assinado por mim e pelo empossado. //////////////////////
//////

Teresina, 14 de março de 2019.

João Soares da COSTA Neto - TC QOBM/Comb.
Diretor de Pessoal/CBMEPI

PEDRO BENTO Bezerra Neto
Empossado

TERMO DE POSSE

CARGO EFETIVO

O Diretor de Pessoal do Corpo de Bombeiro Militar do Estado do
Piauí - CBMEPI, tendo em vista o art. 10, da Lei nº 3.808, de 16 de julho
de 1981, c/c o § 1º, art. 10 da Lei nº 5.461, de 30 de junho de 2005, § 1º,
art. 18 do Decreto Estadual nº 15.259, de 11 de julho de 2013, o item 9.5
do Edital nº 001/2014 e no uso da sua competência, EMPOSSA, sub
judice, por força de decisão judicial e condicionada a permanência da
aludida decisão, proferida nos autos do Mandato de Segurança nº
2016.0001.000338-0, em trâmite no Tribunal de Justiça do Estado do
Piauí, nesta data, o servidor FILIPE LIMA MARTINS, CPF:
003.576.613-11, RG: 2.278.891-SSP/PI, solteiro, filho de Maria Betânia
Lima Martins, para exercer o cargo de Aspirante a Oficial do quadro
efetivo do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Piauí, aprovado
em Concurso Público e declarado Aspirante a Oficial por Decreto
Estadual, datado de 08 de março de 2019, publicado no Diário Oficial
do Estado nº 47, de 12 de março de 2019. O servidor apresentou os
documentos exigidos por lei e prestou o compromisso de fielmente
cumprir com os deveres e atribuições do cargo, bem como se
comprometeu a observar o Regulamento Disciplinar da Polícia Militar
do Piauí, aprovado pelo Decreto nº 3.548, de 31 de janeiro de 1980,
anexando a este TERMO, declaração de não acúmulo de cargo ou
função pública. Para constar, eu João Soares da COSTA Neto – TC
QOBM/Comb., lavrei o presente termo, que vai assinado por mim e
pelo empossado. ////////////////////////////////////////

Teresina, 14 de março de 2019.

João Soares da COSTA Neto - TC QOBM/Comb.
Diretor de Pessoal/CBMEPI

FILIPE Lima Martins
Empossado
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TERMO DE POSSE

CARGO EFETIVO

O Diretor de Pessoal do Corpo de Bombeiro Militar do Estado do
Piauí - CBMEPI, tendo em vista o art. 10, da Lei nº 3.808, de 16 de julho
de 1981, c/c o § 1º, art. 10 da Lei nº 5.461, de 30 de junho de 2005, § 1º,
art. 18 do Decreto Estadual nº 15.259, de 11 de julho de 2013, o item 9.5
do Edital nº 001/2014 e no uso da sua competência, EMPOSSA, sub
judice, por força de decisão judicial e condicionada a permanência da
aludida decisão, proferida nos autos do Mandato de Segurança nº
2016.0001.000338-0, em trâmite no Tribunal de Justiça do Estado do
Piauí, nesta data, o servidor ISAIAS EMANUEL ALEXANDRE
SALES, CPF: 038.131.403-00, RG: 2.927.774-SSP/PI, solteiro, filho de
Raimundo Sales Filho e de Regina da Silva Alexandre, para exercer o
cargo de Aspirante a Oficial do quadro efetivo do Corpo de Bombeiros
Militar do Estado do Piauí, aprovado em Concurso Público e declarado
Aspirante a Oficial por Decreto Estadual, datado de 08 de março de
2019, publicado no Diário Oficial do Estado nº 47, de 12 de março de
2019. O servidor apresentou os documentos exigidos por lei e prestou
o compromisso de fielmente cumprir com os deveres e atribuições do
cargo, bem como se comprometeu a observar o Regulamento
Disciplinar da Polícia Militar do Piauí, aprovado pelo Decreto nº 3.548,
de 31 de janeiro de 1980, anexando a este TERMO, declaração de não
acúmulo de cargo ou função pública. Para constar, eu João Soares da
COSTA Neto – TC QOBM/Comb., lavrei o presente termo, que vai
assinado por mim e pelo empossado. ////////////////////////////

Teresina, 14 de março de 2019.

João Soares da COSTA Neto - TC QOBM/Comb.
Diretor de Pessoal/CBMEPI

ISAIAS Emanuel Alexandre Sales
Empossado

TERMO DE POSSE

CARGO EFETIVO

O Diretor de Pessoal do Corpo de Bombeiro Militar do Estado do
Piauí - CBMEPI, tendo em vista o art. 10, da Lei nº 3.808, de 16 de julho
de 1981, c/c o § 1º, art. 10 da Lei nº 5.461, de 30 de junho de 2005, § 1º,
art. 18 do Decreto Estadual nº 15.259, de 11 de julho de 2013, o item 9.5
do Edital nº 001/2014 e no uso da sua competência, EMPOSSA, sub
judice, por força de decisão judicial e condicionada a permanência da
aludida decisão, proferida nos autos do Mandato de Segurança nº
2016.0001.000338-0, em trâmite no Tribunal de Justiça do Estado do
Piauí, nesta data, o servidor HUMBERTO DOUGLAS COUTINHO
OLIVEIRA, CPF: 037.476.123-00, RG 10.14609-11-PMPI, divorciado,
filho de Raimundo Negreiros de Oliveira Filho e de Maria Xavier
Coutinho Oliveira, para exercer o cargo de Aspirante a Oficial do
quadro efetivo do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Piauí,
aprovado em Concurso Público e declarado Aspirante a Oficial por
Decreto Estadual, datado de 08 de março de 2019, publicado no Diário
Oficial do Estado nº 47, de 12 de março de 2019. O servidor apresentou
os documentos exigidos por lei e prestou o compromisso de fielmente
cumprir com os deveres e atribuições do cargo, bem como se
comprometeu a observar o Regulamento Disciplinar da Polícia Militar
do Piauí, aprovado pelo Decreto nº 3.548, de 31 de janeiro de 1980,
anexando a este TERMO, declaração de não acúmulo de cargo ou
função pública. Para constar, eu João Soares da COSTA Neto – TC
QOBM/Comb., lavrei o presente termo, que vai assinado por mim e
pelo empossado. ////////////////////////////////////////

Teresina, 14 de março de 2019.

João Soares da COSTA Neto - TC QOBM/Comb.
Diretor de Pessoal/CBMEPI

HUMBERTO Douglas Coutinho Oliveira
Empossado

TERMO DE POSSE

CARGO EFETIVO

O Diretor de Pessoal do Corpo de Bombeiro Militar do Estado do
Piauí - CBMEPI, tendo em vista o art. 10, da Lei nº 3.808, de 16 de julho
de 1981, c/c o § 1º, art. 10 da Lei nº 5.461, de 30 de junho de 2005, § 1º,
art. 18 do Decreto Estadual nº 15.259, de 11 de julho de 2013, o item 9.5
do Edital nº 001/2014 e no uso da sua competência, EMPOSSA, sub
judice, por força de decisão judicial e condicionada a permanência da
aludida decisão, proferida nos autos do Mandato de Segurança nº
2016.0001.000338-0, em trâmite no Tribunal de Justiça do Estado do
Piauí, nesta data, o servidor GABRIEL MENDES REZENDE, CPF:
934.417.623-04, RG: 1.655.287-SSP/PI, casado, filho de Antônio Carlos
Caca Augusto Rezende e de Maria Teresa Sousa Mendes Rezende,
para exercer o cargo de Aspirante a Oficial do quadro efetivo do
Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Piauí, aprovado em
Concurso Público e declarado Aspirante a Oficial por Decreto Estadual,
datado de 08 de março de 2019, publicado no Diário Oficial do Estado
nº 47, de 12 de março de 2019. O servidor apresentou os documentos
exigidos por lei e prestou o compromisso de fielmente cumprir com os
deveres e atribuições do cargo, bem como se comprometeu a observar
o Regulamento Disciplinar da Polícia Militar do Piauí, aprovado pelo
Decreto nº 3.548, de 31 de janeiro de 1980, anexando a este TERMO,
declaração de não acúmulo de cargo ou função pública. Para constar,
eu João Soares da COSTA Neto – TC QOBM/Comb., lavrei o presente
termo, que vai assinado por mim e pelo empossado. /////////////////////
//////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////
//

Teresina, 14 de março de 2019.

João Soares da COSTA Neto - TC QOBM/Comb.
Diretor de Pessoal/CBMEPI

GABRIEL Mendes Rezende
Empossado

TERMO DE POSSE

CARGO EFETIVO

O Diretor de Pessoal do Corpo de Bombeiro Militar do Estado do
Piauí - CBMEPI, tendo em vista o art. 10, da Lei nº 3.808, de 16 de julho
de 1981, c/c o § 1º, art. 10 da Lei nº 5.461, de 30 de junho de 2005, § 1º,
art. 18 do Decreto Estadual nº 15.259, de 11 de julho de 2013, o item 9.5
do Edital nº 001/2014 e no uso da sua competência, EMPOSSA, sub
judice, por força de decisão judicial e condicionada a permanência da
aludida decisão, proferida nos autos do Mandato de Segurança nº
2016.0001.000338-0, em trâmite no Tribunal de Justiça do Estado do
Piauí, nesta data, o servidor DAVID DE OLIVEIRA FREITAS FILHO,
CPF: 968. 301.903-04, RG 10.317-08 – CBMEPI, casado, filho de David
de Oliveira Freitas e de Antônia Moura Neta, para exercer o cargo
efetivo de Aspirante a Oficial do quadro efetivo do Corpo de Bombeiros
Militar do Estado do Piauí, aprovado em Concurso Público e declarado
Aspirante a Oficial por Decreto Estadual, datado de 08 de março de
2019, publicado no Diário Oficial do Estado nº 47, de 12 de março de
2019. O servidor apresentou os documentos exigidos por lei e prestou
o compromisso de fielmente cumprir com os deveres e atribuições do
cargo, bem como se comprometeu a observar o Regulamento
Disciplinar da Polícia Militar do Piauí, aprovado pelo Decreto nº 3.548,
de 31 de janeiro de 1980, anexando a este TERMO, declaração de não
acúmulo de cargo ou função pública. Para constar, eu João Soares da
COSTA Neto – TC QOBM/Comb., lavrei o presente termo, que vai
assinado por mim e pelo empossado. /////////////////////////////////////////
/////////////////////////////////////////////////////////////////////////

Teresina, 14 de março de 2019.

João Soares da COSTA Neto - TC QOBM/Comb.
Diretor de Pessoal/CBMEPI

DAVID de Oliveira Freitas Filho
Empossado.

Of.  109
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                                             EDITAL DE DIVULGAÇÃO

CLAUDIVAN FERNANDO PASSINATO, brasileiro, casado,
agropecuarista, portador do CPF nº 717.620.949 – 91, torna público
que recebeu da SEMAR a licença de instalação – LI nº 001846/16 e
Autorização de Desmatamento – AD nº 01.0013/2019, relativas as
suas  atividades agropastoris, no Município de Santa Filomena/PI.

                                               EDITAL DE DIVULGAÇÃO

P7 PARTICIPAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE BENS LTDA, pessoa
jurídica de direito privado, CNPJ Nº 17.239.632/0001 – 05, torna público
que recebeu da SEMAR A Licença de Instalação – LI nº D 000190/19 e
Autorização de Desmatamento – AD nº ADD 01.0014/2019, relativo as
suas atividades agropastoris, no município de Santa Filomena – PI.

P.P.  1142

N B CASSIANO EIRELI – POSTO ALTOS IX e POSTO ALTOS VIII,

inscrito no CNPJ 31.635.547/0002-78 31.635.547/0001-97

respectivamente, torna público que REQUEREU a Licença Previa,

Licença de Instalação à Secretaria Municipal de Meio Ambiente,
para Comercio Varejista de Combustível, NO MUNICIPIO DE

ALTOS-PI.

P.P.  1147

                       GOVERNO DO ESTADO DO PIAU�
                       SECRETARIA DOS TRANSPORTES - SETRANS
                       DIRETORIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA - DIRAF

Av. Pedro Freitas, s/n� - Centro Administrativo, Bloco G � 1� Andar, CEP: 64.018-900 � Teresina � PI

Telefones: (86) 3215 4545

ESCALA DE FÉRIAS DE 2019
NOME/MÊS JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ

MARIA CRISTINA LAGES REBELLO CASTELO 

BRANCO
      X      

MARIA JOACLE DE MORAIS MATOS DA SILVEIRA       X      

GERALDO MAJELA P DE OLIVEIRA    X         

LUZINETE LIMA SILVA MUNIZ BARROS       X      

GILBERTO CAMPELO LIMA             

MARIA ROSANGELA DE JESUS LUCENA       X      

ANTONIO PORTELADA ALVES DA SILVA          X   
CIVAL MENDES RAMOS      X       
LUIS VELOSO DA COSTA NETO    X         
EDUARDO BARBOSA DOS SANTOS     X        
JOAQUIM ARAUJO ASSUN!"O        X     
ELMO FARIAS DE CARVALHO         X    
JOSE RODRIGUES DE OLIVEIRA    X         
FRANCISCO DAS CHAGAS NELSON MATOS       X      
LEONARDO PONCE LEAL     X        

MARIA JOSE LEITE FERREIRA GOMES        X     

                       GOVERNO DO ESTADO DO PIAU�
                       SECRETARIA DOS TRANSPORTES - SETRANS
                       DIRETORIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA - DIRAF

Av. Pedro Freitas, s/n� - Centro Administrativo, Bloco G � 1� Andar, CEP: 64.018-900 � Teresina � PI

Telefones: (86) 3215 4545

ESCALA DE FÉRIAS DE 2019
NOME/MÊS JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ

MARIA CRISTINA LAGES REBELLO CASTELO 

BRANCO
      X      

MARIA JOACLE DE MORAIS MATOS DA SILVEIRA       X      

GERALDO MAJELA P DE OLIVEIRA    X         

LUZINETE LIMA SILVA MUNIZ BARROS       X      

GILBERTO CAMPELO LIMA             

MARIA ROSANGELA DE JESUS LUCENA       X      

ANTONIO PORTELADA ALVES DA SILVA          X   
CIVAL MENDES RAMOS      X       
LUIS VELOSO DA COSTA NETO    X         
EDUARDO BARBOSA DOS SANTOS     X        
JOAQUIM ARAUJO ASSUN!"O        X     
ELMO FARIAS DE CARVALHO         X    
JOSE RODRIGUES DE OLIVEIRA    X         
FRANCISCO DAS CHAGAS NELSON MATOS       X      
LEONARDO PONCE LEAL     X        

MARIA JOSE LEITE FERREIRA GOMES        X     
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Estado do Piaui                                                                                                                                                         RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO SANTOS                                                                                                                                DISPONIBILIDADE DE CAIXA E RESTOS A PAGAR- ANEXO V

CNPJ: 06.553.713/0001-69                                                                                                                                           ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PODER EXECUTIVO                                                                                                                                               LRF, Art. 55, inciso III, alínea "a"

Período: Até Dezembro / 2018

----------------------------------------------------------+---------------+-----------------------------------------------------------+--------------+--------------+--------------+

                                                          |               |------------------OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS-------------------|DISPONIBILIDADE              |EMPENHADOS NÃO|

                                                          |               |Restos a Pagar Liquidados e  |Restos a Pagar|              |DE CAIXA LÍQUI|RESTOS A PAGAR|  LIQUIDADOS  |

                                                          |DISPONIBILIDADE|----------Não Pagos----------| Empenhados e |    Demais    | DA (ANTES DA | EMPENHADOS E |  CANCELADOS  |

IDENTIFICAÇÃO DOS RECURSOS                                | DE CAIXA BRUTA|De Exercícios |              |Não Liquidados|  Obrigações  | INSCRIÇÃO EM |      NÃO     |(NÃO INSCRITOS|

                                                          |               |Anteriores    | Do Exercício | de Exercício |  Financeiras |RESTOS A PAGAR|  LIQUIDADOS  |     POR      |

                                                          |               |              |              |  Anteriores  |              |NÃO PROCESSADO| DO EXERCÍCIO |INSUFICIÊNCIA |

                                                          |      (a)      |      (b)     |     (c)      |     (d)      |     (e)      |f=a-(b+c+d+e) |              |  FINANCEIRA  |

----------------------------------------------------------+---------------+--------------+--------------+--------------+--------------+--------------+--------------+--------------+

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (I)                                                                 25.309,00                                                                                     0,00                                                                                                    0,00                                                                                                                   0,00                                                                                                                            -20.116,90                                                                                                                                            45.425,90                                                                                                                                                                0,00                                                                                                                                                                               0,00

 SEM FONTE DE RECURSO DEFINIDA                                                                      0,00                                                                                     0,00                                                                                                    0,00                                                                                                                   0,00                                                                                                                                  0,00                                                                                                                                                 0,00                                                                                                                                                                0,00                                                                                                                                                                               0,00

 Transferências de Recursos do SUS                                                              1.632.447,59                                                                                     0,00                                                                                                    0,00                                                                                                                   0,00                                                                                                                            171.004,34                                                                                                                                         1.461.443,25                                                                                                                                                                0,00                                                                                                                                                                               0,00

 Transferências do FUNDEB - Controle Unificado                                                                  1.025,59                                                                                     0,00                                                                                                    0,00                                                                                                                   0,00                                                                                                                            -16.698,34                                                                                                                                            17.723,93                                                                                                                                                                0,00                                                                                                                                                                               0,00

 Outras vinculações de transferências                                                                       0,00                                                                                     0,00                                                                                                    0,00                                                                                                                   0,00                                                                                                                              2.778,36                                                                                                                                            -2.778,36                                                                                                                                                                0,00                                                                                                                                                                               0,00

 Outras Destinações Vinculadas de Recursos                                                                264.086,50                                                                                     0,00                                                                                                    0,00                                                                                                                   0,00                                                                                                                                 27,10                                                                                                                                           264.059,40                                                                                                                                                                0,00                                                                                                                                                                               0,00

 Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao Programa                                                                       0,00                                                                                     0,00                                                                                                    0,00                                                                                                                   0,00                                                                                                                                  0,00                                                                                                                                                 0,00                                                                                                                                                                0,00                                                                                                                                                                               0,00

 Transferência do Salário - Educação                                                                      0,00                                                                                     0,00                                                                                                    0,00                                                                                                                   0,00                                                                                                                                138,37                                                                                                                                              -138,37                                                                                                                                                                0,00                                                                                                                                                                               0,00

 Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao Programa                                                                       0,00                                                                                     0,00                                                                                                    0,00                                                                                                                   0,00                                                                                                                                  0,00                                                                                                                                                 0,00                                                                                                                                                                0,00                                                                                                                                                                               0,00

 Outros Recursos Destinados à Educação                                                                   8.752,93                                                                                     0,00                                                                                                    0,00                                                                                                                   0,00                                                                                                                                  0,00                                                                                                                                             8.752,93                                                                                                                                                                0,00                                                                                                                                                                               0,00

 Outras vinculações de taxas e contribuições                                                                       0,00                                                                                     0,00                                                                                                    0,00                                                                                                                   0,00                                                                                                                                  0,00                                                                                                                                                 0,00                                                                                                                                                                0,00                                                                                                                                                                               0,00

 Transferências de Convênios - Educação                                                                       0,00                                                                                     0,00                                                                                                    0,00                                                                                                                   0,00                                                                                                                                  0,00                                                                                                                                                 0,00                                                                                                                                                                0,00                                                                                                                                                                               0,00

 Outras Transferências de Recursos do FNDE                                                                       0,00                                                                                     0,00                                                                                                    0,00                                                                                                                   0,00                                                                                                                              3.214,93                                                                                                                                            -3.214,93                                                                                                                                                                0,00                                                                                                                                                                               0,00

 Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao Programa                                                                       0,00                                                                                     0,00                                                                                                    0,00                                                                                                                   0,00                                                                                                                                  0,00                                                                                                                                                 0,00                                                                                                                                                                0,00                                                                                                                                                                               0,00

 Transferências de Convênios - Saúde                                                                       0,00                                                                                     0,00                                                                                                    0,00                                                                                                                   0,00                                                                                                                                  0,00                                                                                                                                                 0,00                                                                                                                                                                0,00                                                                                                                                                                               0,00

 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência                                                                      0,00                                                                                     0,00                                                                                                    0,00                                                                                                                   0,00                                                                                                                             30.918,73                                                                                                                                           -30.918,73                                                                                                                                                                0,00                                                                                                                                                                               0,00

 Recursos destinados ao RPPS - Plano Previdenciário                                                               5.660.108,00                                                                                     0,00                                                                                                    0,00                                                                                                                   0,00                                                                                                                             -2.414,64                                                                                                                                         5.662.522,64                                                                                                                                                           18.243,36                                                                                                                                                                               0,00

 Outros Recursos Destinados à Assistência Social                                                                  46.151,53                                                                                     0,00                                                                                                    0,00                                                                                                                   0,00                                                                                                                                  0,00                                                                                                                                            46.151,53                                                                                                                                                                0,00                                                                                                                                                                               0,00

 Recursos de Operações de Crédito                                                                       0,00                                                                                     0,00                                                                                                    0,00                                                                                                                   0,00                                                                                                                                  0,00                                                                                                                                                 0,00                                                                                                                                                                0,00                                                                                                                                                                               0,00

 Recursos de alienação de bens/ativos                                                                       0,00                                                                                     0,00                                                                                                    0,00                                                                                                                   0,00                                                                                                                                  0,00                                                                                                                                                 0,00                                                                                                                                                                0,00                                                                                                                                                                               0,00

 Outros Recursos Destinados à Saúde                                                                       0,00                                                                                     0,00                                                                                                    0,00                                                                                                                   0,00                                                                                                                                  0,00                                                                                                                                                 0,00                                                                                                                                                                0,00                                                                                                                                                                               0,00

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (II)                                                              7.612.572,14                                                                                     0,00                                                                                                    0,00                                                                                                                   0,00                                                                                                                            188.968,85                                                                                                                                         7.423.603,29                                                                                                                                                           18.243,36                                                                                                                                                                               0,00

 Recursos Ordinários                                                                 25.309,00                                                                                     0,00                                                                                                    0,00                                                                                                                   0,00                                                                                                                            -20.116,90                                                                                                                                            45.425,90                                                                                                                                                                0,00                                                                                                                                                                               0,00

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

TOTAL (III) = ( I + II )                                                              7.637.881,14                                                                                     0,00                                                                                                    0,00                                                                                                                   0,00                                                                                                                            168.851,95                                                                                                                                         7.469.029,19                                                                                                                                                           18.243,36                                                                                                                                                                               0,00

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES                                                                      0,00                                                                                     0,00                                                                                                    0,00                                                                                                                   0,00                                                                                                                                  0,00                                                                                                                                                 0,00                                                                                                                                                                0,00                                                                                                                                                                               0,00

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

FONTE: Sistema............: scp18H(Sistema de Contabilidade Pública)-www.simplesinformatica.com

       Unidade Responsável: SETOR DE CONTABILIDADE

       Data da Emissão....: 28/03/2019, 08:45:25________________________________________                              ________________________________________                              _______________________________________

          LUIS JOSÉ DE BARROS                                                                         MALAQUIAS ROLLEMBERG DA SILVA LIMA                                                                                                                                               MALAQUIAS ROLLEMBERG DA SILVA LIMA

           PREFEITO MUNICIPAL                                                                                CONTROLADOR INTERNO                                                                                                                                                      CONTROLADOR INTERNO

          CPF: 028.280.184-74                                                                                CPF: 840.801.243-68                                                                                                                                                      CPF: 036.670.523-75

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

PREENCHIDO CONFORME MANUAL DE DEMONSTRATIVOS FISCAIS, 6ª EDIÇÃO (MF-STN).                                                                                                                                                         www.simplesinformatica.com

P.P.  1145
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Águas de Teresina Saneamento SPE S.A.
CNPJ nº 27.157.474/0001-06
Relatório da Administração

Senhores Acionistas
A Administração da Águas de Teresina Saneamento 
SPE S.A., em conformidade com as disposições esta-
tutárias e legais, submete à apreciação de seus acio-
nistas o Relatório da Administração e a corresponden-
te demonstração financeira, referente aos exercícios 
sociais findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017, 
acompanhada do Relatório dos Auditores Indepen-
dentes sobre as Demonstrações Financeiras. Toda e 
qualquer informação não contábil ou derivada de nú-
meros não contábeis não foi examinada pelos audito-
res independentes.
Mensagem da Administração
Na capital do Piauí, entre os meses de setembro a de-
zembro, as temperaturas chegam a 40º C, no período 
popularmente conhecido como B-R-O Bró (em alusão 
aos meses terminados em �bro�). Áreas populosas do 
município passavam por desabastecimento crônico, 
com registros históricos de falta de água, sobretudo 
nas zonas Sudeste e Norte. O aumento da temperatura 
era acompanhado pela escassez de água. Em 2018, o 
B-R-O Bró dos teresinenses foi mais ameno. Compa-
rado ao ano anterior, os registros de falta de água re-
duziram pela metade. Isso se deve aos investimentos 
feitos pela Águas de Teresina, que resultaram na am-
pliação em 15% na produção e distribuição de água. 
Regularizar o abastecimento à população foi o primei-
ro compromisso assumido pela subconcessionária, 
meta que integra o objetivo maior: tornar Teresina re-
ferência em saneamento no Nordeste. Entre as 100 
maiores cidades do país, a capital do Piauí é a 84ª no 
ranking do Instituto Trata Brasil, que apresenta indi-
cadores como acesso ao abastecimento de água e à 
coleta e tratamento de esgoto. Considerando as capi-
tais nordestinas, Teresina amarga a última colocação, 
isso porque, os dados mais recentes do Sistema Na-
cional de Informações sobre o Saneamento (SNIS) 
indicam 19% de cobertura de esgotamento sanitário. 
Para transformar positivamente essa realidade, deu-se 
início a ações como a requalificação do Complexo Es-
tação de Tratamento de Água Sul (ETA-Sul); perfura-
ção de poços tubulares profundos; implantação de 
novas redes e interligações, além de uma série de me-
lhorias no sistema de distribuição da cidade. As ações 
proporcionaram um incremento de 17 milhões de li-
tros de água por dia, beneficiando diretamente 219 
mil pessoas. Pelo menos 4.800 famílias que residem 
no Parque Vitória, zona Sul, e Residencial Dilma 
Rousseff, zona Norte, passaram a contar pela primeira 
vez com água tratada. Após o esforço desempenhado 
pelo município para fazer a regularização fundiária, a 
subconcessionária implantou rede regular de abasteci-
mento, o que tornou possível às comunidades viver 
com mais dignidade. Para avançar no acesso ao esgo-
to tratado, a subconcessionária lançou o programa 
Teresina Saneada, que prevê a construção de sete es-
tações elevatórias e implantação de 400 quilômetros 
de rede de esgoto, com benefício direto para mais de 
124 mil pessoas. Até 2020, a cobertura de esgotamen-
to sanitário passará para 40%. As ações estão previs-
tas no Plano de Investimento de Água e Plano de In-
vestimento de Esgoto, documentos que estabelecem 
diretrizes para projetos, obras e investimentos de  

forma a garantir a prestação desses serviços aos tere-
sinenses. Há, contudo, eventos imprevistos até para o 
mais preciso planejamento. Ao final do ano, fomos 
surpreendidos com erosões em uma das principais 
avenidas da cidade. Os buracos na via revelaram uma 
rede de esgoto inadequada e sobrecarregada por liga-
ções domiciliares irregulares de águas pluviais. Foi 
necessário substituir 400 metros de rede - serviço  
realizado em 15 dias, em meio às fortes chuvas que 
teimosamente chegaram em dezembro. Frente à im-
previsibilidade, a eficiência, a técnica e o comprome-
timento da equipe, que trabalhou diuturnamente para 
finalizar o serviço com qualidade e segurança. O en-
gajamento do time foi nítido e envolveu diversos seto-
res, já que a cidade clamava por uma resposta rápida, 
que chegou antes do esperado, viabilizada pela capa-
cidade de investimento, característica da Aegea.  
A forma como nos relacionamos com as pessoas diz 
muito sobre quem somos. Através do programa �Água 
Legal� buscamos estabelecer uma relação cidadã en-
tre a empresa e os usuários, destacando direitos e de-
veres, a começar por ações como fiscalização; instala-
ção e substituição de hidrômetros; recadastramento e 
combate à inadimplência. Para chegar a esse modelo, 
todos os materiais e processos referentes ao programa 
foram submetidos aos órgãos que fiscalizam e acom-
panham a atuação da Águas de Teresina. Também fir-
mamos convênio de cooperação com a Delegacia Ge-
ral do Piauí para combate às fraudes que prejudicam o 
meio ambiente e a cidade. O projeto de subconcessão 
do saneamento básico de Teresina, conduzido pelo 
governo do Estado do Piauí, no qual a Aegea atua por 
meio da Águas de Teresina, foi premiado no PPP 

Awards, na categoria �Projeto do Ano�. A capital 
piauiense caminha a passos firmes para tornar-se refe-
rência no setor. Atualmente, a Águas de Teresina aten-
de 822 mil pessoas com água tratada, garantindo a 
qualidade do fornecimento. Já o esgotamento sanitá-
rio chega a 226,2 mil teresinenses. A cidade conta, 
hoje, com infraestrutura de 2,4 mil quilômetros de 
rede de água e outros 500 quilômetros de rede de es-
goto. A subconcessionária tem como meta reduzir o 
índice de perdas para 25% em 10 anos, evitando o 
desperdício de 4,3 milhões de metros cúbicos por 
mês, volume de água capaz de abastecer uma cidade 
de 797,1 mil habitantes. 
Cleyson Jacomini de Sousa
Diretor-Presidente da Águas de Teresina
PERFIL DA COMPANHIA
A Águas de Teresina é a subconcessionária responsá-
vel pelos serviços de abastecimento de água, coleta e 
tratamento de esgoto da zona urbana de Teresina, ca-
pital do Estado de Piauí. A população do município 
estimada pelo IBGE1 é de 861,4 mil habitantes. O 
contrato de subconcessão foi firmado em 22 de março 
de 2017 e iniciou as operações no município em 07 de 
julho do mesmo ano. O objetivo da Companhia é uni-
versalizar o acesso à água tratada na capital do Piauí, 
reduzir o índice de perdas e implantar, em 16 anos, o 
sistema de esgotamento sanitário a 90% da população.
1  De acordo com estimativas da população residente 

de 1/7/2018 do IBGE

DESEMPENHO ECONÔMICO FINANCEIRO
DESTAQUES FINANCEIROS
Teresina (R$ milhares) 2018 2017
Receita operacional 
 líquida2 191.835 93.100 106,1%
Custos e despesas 
 operacionais3 (159.251) (66.200) 140,6%
EBITDA2 3 32.584 26.900
Margem EBITDA -11,9 p.p.
Resultado financeiro (20.382) (4.319) 371,9%
Lucro líquido 5.896 13.217
2  Valores não contemplam as receitas de construção 

(OCPC05)
3  Exclui os custos de construção (OCPC05, os efeitos 

de amortização.
Receita Líquida
Em 2018, a receita operacional líquida atingiu 
R$191,8 milhões, 106,1% ou R$98,7 milhões maior 
na comparação com o ano anterior. Este aumento é 
resultado principalmente da consolidação dos resulta-
dos da concessionária para os 12 meses de 2018  
versus a consolidação a partir de 7 de julho no  
ano de 2017, quando Águas de Teresina iniciou suas 
operações.
Economias1

A concessionária finalizou o ano de 2018 com 287,4 
mil economias atendidas com água e 77,6 mil econo-
mias atendidas com esgoto.
Economias ativas 2018 2017
Água 287.378 306.860 -6,3%
Esgoto 77.625 75.105 3,4%
Total 365.003 381.965
Volume faturado
No ano de 2018, o volume faturado de água aumentou 
117,4% e o volume faturado de esgoto cresceu 145,1% 
em função do faturamento de volume o ano todo de 
2018 versus volume faturado parcial em 2017, com 
início no mês de julho quando foram iniciadas as ope-
rações na concessionária.
Volume faturado (�000 m³) 2018 2017
Água 46.899 21.572 117,4%
Esgoto 11.758 4.797 145,1%
Total 58.657 26.369
Índice de Perdas
No ano de 2018, o índice de perdas de água foi de 
58,3%.
CUSTOS E DESPESAS OPERACIONAIS2

Custos e Despesas 
 Operacionais
  (R$ milhares) 2018 2017
Custos e despesas ope-
 racionais ex-PECLD 2 3 (136.597) (66.200) 106,3%
PECLD4 (22.654) � �
Subtotal (159.251) (66.200)
Amortização (8.588) (2.354) 264,8%
Total 5 (167.839) (68.554)
1  Economia: - Imóvel de uma única ocupação, ou sub-

divisão de imóvel com ocupação independente das 
demais, perfeitamente identificável ou comprovável 
em função da finalidade de sua ocupação legal, dota-
do de instalação privativa ou comum para o uso dos 
serviços de abastecimento de água ou de coleta de 
esgoto. Ex.: um prédio com 10 apartamentos possui 
uma ligação (um hidrômetro) e 10 economias;
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2  Exclui os custos de construção (OCPC05), os efeitos 
de amortização e as despesas com PECLD.

3  Inclui valores de outras receitas e despesas 
operacionais líquidas.

4  Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa, 
antiga PCLD.

5  Considera o total de custos e despesas operacionais, 
incluindo amortização e efeitos da PECLD.

Os custos e despesas em 2018, descontados os efeitos 
da amortização e os efeitos da PECLD, aumentaram 
R$70,4 milhões na comparação com o ano anterior, 
em função principalmente da base de comparação  
entre os períodos analisados (o início das operações 
da concessionária foi em julho/2017).
No ano de 2018, a despesa de PECLD foi de R$22,7 
milhões, o que não ocorreu no ano de 2017 em virtude 
do início recente das operações da concessionária.
EBITDA
Em 2018, o EBITDA atingiu R$32,6 milhões, um au-
mento de 21,1% na comparação com o ano anterior. A 
margem EBITDA foi de 17,0%, uma redução de 11,9 
p.p. em relação ao ano anterior em função principal-
mente das despesas de PECLD em 2018, que não fo-
ram contabilizadas em 2017.

EBITDA (R$ milhares) 2018 2017
Lucro líquido 5.896 13.217
(+) Resultado financeiro (20.382) (4.319) 371,9%
(+) Imposto sobre o lucro 2.282 (7.010) -132,6%
(+) Amortização (8.588) (2.354) 264,8%
EBITDA1 32.584 26.900
Margem EBITDA -11,9 p.p.
1  Exclui as receitas e custos de construção (OCPC05).

LUCRO LÍQUIDO E DESTINAÇÃO DO RE-
SULTADO DO EXERCÍCIO
No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018, 
o Lucro Líquido foi de R$5,9 milhões. Deste montan-
te (i) R$0,2 milhões foram destinados para Reserva 
Legal, (ii) R$1,0 milhões foram destinados como Di-
videndos propostos, e (iii) R$4,7 milhões como 
Lucros retidos.
ENDIVIDAMENTO
Em dezembro de 2018, a dívida bruta de Águas de Te-
resina foi de R$304,0 milhões e a concessionária 
encerrou o ano com caixa de R$32,7 milhões. A dívida 
líquida foi de R$271,3 milhões. O total da dívida de 
Águas de Teresina é indexado ao CDI e o custo da dívi-
da ficou em 9,0% a.a. ou 139,9% do CDI em 2018.
RELACIONAMENTO COM OS AUDITORES
Em atendimento à instrução CVM 381/2003, infor-
mamos que no exercício findo em 31 de dezembro de 
2018, a KPMG Auditores Independentes prestou os 
seguintes serviços: Serviços de auditoria das demons-
trações financeiras individuais relativas ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2018 e revi-
são limitada dos respectivos trimestres. A política da 
Companhia na contratação de serviços não relaciona-
dos à auditoria externa junto aos auditores indepen-
dentes se fundamenta nos princípios que preservam a 
independência desses profissionais. Esses princípios 
consistem, de acordo com as normas internacional-
mente aceitas, em: (a) o auditor não deve auditar seu 
próprio trabalho; (b) o auditor não deve exercer fun-
ções de gerência de seu cliente; e (c) o auditor não 
deve promover os interesses de seus clientes. Durante 

o exercício social findo em 31 de dezembro de 2018 a 

Companhia contratou a KPMG Auditores Indepen-

dente apenas para realização de serviços relacionados 

à auditoria externa, conforme descritos acima. As in-

formações no comentário de desempenho sobre o Vo-

lume de Água e Esgoto Faturado, Número de Econo-

mias de Água e Esgoto, Índice de Perdas na 

Distribuição, Margem EBITDA e aspectos quantitati-

vos sobre o EBITDA não foram objeto de revisão 

pelos auditores independentes.

Declaração da diretoria

Em observância às disposições constantes no artigo 

25 da Instrução CVM nº 480/09, de 07 de dezembro 

de 2009, a Diretoria declara que discutiu, reviu e con-

cordou com as opiniões expressas no Relatório da 

KPMG Auditores Independentes, emitido nesta data, 

e com as demonstrações financeiras relativas ao exer-

cício social encerrado em 31 de dezembro de 2018.

Agradecimentos

Finalizando, queremos agradecer nossos usuários e 

acionistas pela confiança, aos nossos financiadores e 

prestadores de serviços pelo apoio e aos nossos cola-

boradores pelo esforço e dedicação.

Composição da Diretoria

Cleyson Jacomini de Sousa - Diretor presidente

Diego Rafael Dal Magro - Diretor executivo

Contador

Jackson Luis da Silva Santos

CRC PR 034233/O-7

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de Reais)

Ativos Nota 2018 2017
Caixa e equivalentes de caixa 4 1.730 2.212
Aplicações financeiras 5 30.962 �
Contas a receber de clientes 6 33.119 44.355
Estoques 979 458
Impostos a recuperar 110 35
Adiantamento a fornecedores 3.173 980
Outros créditos 2.120 155
Total do ativo circulante 72.193 48.195
Contas a receber de clientes 6 2.846 85
Ativo fiscal diferido 21 7.672 1.203
Total do realizável a longo prazo 10.518 1.288
Ativo da concessão 8 64.963 �
Intangível 9 213.791 192.809
Total do ativo não circulante 289.272 194.097
Total do ativo 361.465 242.292

Passivos Nota 2018 2017
Fornecedores e empreiteiros 10 26.877 17.739
Debêntures 11 201.517 336
Obrigações trabalhistas
 e sociais 12 4.640 2.120
Obrigações fiscais 13 2.350 2.190
Imposto de renda e
 contribuição social 21 901 1.142
Dividendos propostos e
 juros sobre capital próprio 14 4.036 3.139
Outras contas a pagar 189 171
Total do passivo circulante 240.510 26.837
Debêntures 11 102.455 198.983
Contas correntes a pagar
 para partes relacionadas 7 600 960
Provisão para contingências 15 4 �
Outras contas a pagar 1.104 1.104
Total do passivo não circulante 104.163 201.047
Patrimônio líquido 16
Capital social 12.988 4.330
Reserva de lucros 3.804 4.329
Lucros acumulados � 5.749
Patrimônio líquido 16.792 14.408
Total do passivo 344.673 227.884
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 361.465 242.292

Demonstração do resultado 
Exercício findo em 31 de dezembro  

de 2018 e período de 21 de fevereiro a  
31 de dezembro de 2017 (Em milhares de Reais)

Nota 2018 2017
Receita operacional 
 líquida 17 283.235 122.610
Custos dos serviços 
 prestados 18 (178.558) (70.406)
Lucro bruto 104.677 52.204
Despesas de vendas, 
 administrativas e gerais 19 (80.714) (27.658)
Outras receitas operacionais 50 �
Outras despesas operacionais (17) �
Resultado antes do resultado 
 financeiro e impostos 23.996 24.546
Receitas financeiras 20 6.983 899
Despesas financeiras 20 (27.365) (5.218)
Resultado financeiro (20.382) (4.319)
Resultado antes dos impostos 3.614 20.227
Imposto de Renda e
 e contribuição social 21 2.282 (7.010)
Lucro líquido do exercício 5.896 13.217
Lucro por ação
Lucro por ação -
 Básico (em R$) 24 0,07 0,15
Lucro por ação -
 Diluído (em R$) 24 0,07 0,15
Quantidade média de ações 86.579.150 86.579.150

Demonstração do resultado abrangente 
Exercício findo em 31 de dezembro de 2018  

e período de 21 de fevereiro a 31 de dezembro  
de 2017 (Em milhares de Reais)

2018 2017
Lucro líquido do exercício 5.896 13.217
Outros resultados abrangentes � �
Resultado abrangente total 5.896 13.217
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Demonstração dos fluxos de caixa Exercício findo em 31 de dezembro de 2018 e período de 21 de fevereiro a 31 de dezembro de 2017  
(Em milhares de Reais)

Fluxos de caixa das atividades operacionais Nota 2018 2017
Resultado antes dos impostos 21 3.614 20.227
Ajustes para: Amortização 9, 18 e 19 8.588 2.354
 Juros sobre debêntures 11 e 20 18.013 2.928
 Amortização do custo de captação 11 1.205 624
 Juros sobre aplicações financeiras 5 e 20 (663) (140)
 Ajuste a valor presente de clientes 6 e 20 1.390 51
 Perda esperada para créditos de liquidação duvidosa 6 e 19 14.194 �
 Baixa de títulos do contas a receber 19 8.421 �
 Provisão para contingências 15 e 19 154 �
 Provisão para bônus � 1.104

54.916 27.148
Variações nos ativos e passivos
(Aumento)/Diminuição dos ativos: Contas a receber de clientes (23.773) (44.491)
Estoques (521) (458)
Impostos a recuperar (94) (19)
Adiantamento a fornecedores (2.193) (980)
Outros créditos (1.965) (154)
Aumento/(Diminuição) dos passivos
Fornecedores e empreiteiros 9.138 17.739
Obrigações trabalhistas e sociais 2.520 2.120
Obrigações fiscais 77 2.190
Pagamento de contingências 15 (150) �
Outras contas a pagar 18 171

Nota 2018 2017
Juros pagos 11 (16.499) (1.760)
Imposto de renda e contribuição social pagos 21 (1.506) (7.063)
Fluxo de caixa líquido proveniente das
 (usado nas) atividades operacionais 19.968 (5.557)
Fluxo de caixa de atividades de investimento
(Resgate) Aplicações financeiras 5 (30.581) 29
Juros recebidos 5 182 86
Aquisição do ativo da concessão 8 (89.459) �
Aquisição de intangível 9 (3.133) (194.797)
Conta corrente líquida - partes relacionadas (360) �
Fluxo de caixa líquido usado nas atividades de investimento (123.351) (194.682)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Aumento de capital 16 a. 2.908 4.330
Debêntures captadas 11 100.000 260.000
Custo na captação de debêntures 11 (7) (2.839)
Debêntures pagas 11 � (60.000)
Conta corrente líquida - partes relacionadas � 960
Fluxo de caixa líquido proveniente
 das atividades de financiamento 102.901 202.451
(Redução) Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa (482) 2.212
Caixa e equivalentes de caixa em 1° de janeiro 2.212 �
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 4 1.730 2.212
(Redução) Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa (482) 2.212

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Exercício findo em 31 de dezembro de 2018 e período de 21 de fevereiro a 31 de dezembro de 2017  
(Em milhares de Reais)

Capital  
social  

subscrito

Capital  
social a  

integralizar

Total do  
capital  

social

Reserva de lucros

Nota
Reserva  

legal
Retenção  
de lucros

Lucros  
acumulados Total

Integralização de capital em 21 de fevereiro de 2017 (data da constituição) 16 a. 1 � 1 � � � 1
Subscrição de capital em 21 de fevereiro de 2017 16 a. 86.578 (86.578) � � � � �
Integralização de capital em 21 de março de 2017 16 a. � 4.329 4.329 � � � 4.329
Lucro líquido do exercício � � � � � 13.217 13.217
Destinações:
 Reserva legal 16 b. � � � 661 � (661) �
 Dividendos mínimos propostos 16 d. � � � � � (3.139) (3.139)
 Lucros retidos 16 c. � � � � 3.668 (3.668) �
Saldos em 31 de dezembro de 2017 86.579 (82.249) 4.330 661 3.668 5.749 14.408
Aumento de capital social 16 a. � 8.658 8.658 � (1) (5.749) 2.908
Ajuste adoção inicial CPC 48 - PECLD � � � � (5.440) � (5.440)
Lucro líquido do exercício � � � � � 5.896 5.896
Destinações:
 Reserva legal 16 b. � � � 206 � (206) �
 Dividendos propostos e juros sobre capital próprio 16 d. � � � � � (980) (980)
 Lucros retidos 16 c. � � � � 4.710 (4.710) �
Saldos em 31 de dezembro de 2018 86.579 (73.591) 12.988 867 2.937 � 16.792

Demonstração do valor adicionado Exercício findo em 31 de dezembro de 2018 e período de 21 de fevereiro a 31 de dezembro de 2017 
(Em milhares de Reais)

2018 2017
Receitas 288.644 132.100
Serviços 211.388 102.590
Receita de construção 91.400 29.510
Outras receitas 50 �
Perda esperada para créditos de liquidação duvidosa (14.194) �
Insumos adquiridos de terceiros (214.361) (82.287)
(Inclui os valores dos impostos - ICMS, IPI, PIS e COFINS)
Custo de construção (91.400) (29.510)
Custos dos serviços prestados (63.124) (32.504)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (59.837) (20.273)
Valor adicionado bruto 74.283 49.813
Amortização (8.588) (2.354)
Valor adicionado líquido produzido pela companhia 65.695 47.459
Valor adicionado recebido em transferência 6.983 899
Receitas financeiras 6.983 899
Valor adicionado total a distribuir 72.678 48.358

2018 2017
Distribuição do valor adicionado 72.678 48.358
Pessoal 20.227 10.761
Remuneração direta 14.657 8.530
Benefícios 4.758 1.729
F.G.T.S. 812 502
Impostos, taxas e contribuições 22.548 18.744
Impostos federais 20.503 18.055
Impostos estaduais 12 34
Impostos municipais 2.033 655
Remuneração de capitais de terceiros 24.007 5.636
Juros 18.199 2.986
Aluguéis 5.808 2.650
Remuneração de capitais próprios 5.896 13.217
Dividendos propostos e juros sobre capital próprio 980 3.139
Lucros retidos 4.916 10.078
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1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Águas de Teresina Saneamento SPE S.A. (�Companhia�) é uma sociedade por 
ações de propósito específico, de capital fechado com sede em Teresina, Piauí. A 
Companhia foi constituída em 21 de fevereiro de 2017 de acordo com os termos 
do Edital de Concorrência pública nº 001/2016, e contrato firmado em 22 de mar-
ço de 2017. Águas e Esgotos do Piauí S/A (AGESPISA) detentora do contrato de 
concessão, firma contrato de subconcessão com a Companhia, para exploração 
dos serviços públicos de abastecimento de água, coleta e tratamento de esgoto 
sanitário outorgados na área urbana no município de Teresina, Piauí, pelo prazo de 
30 anos. O contrato prevê um total de investimento (valores históricos) para o 
cumprimento dos marcos contratuais do plano executivo de investimentos até o 
final da subconcessão no montante de R$ 1.731.583, previstos na data da assina-
tura. As metas de atendimento global, deverão atingir os seguintes índices: (i) 
ampliação da cobertura de água potável para 100% até 2020 e sua manutenção até 
o final da subconcessão; (ii) ampliação da cobertura de esgotamento sanitário para 
40% até 2020, 63% em 2024, 80% até 2028 e atingir 90% em 2033 devendo man-
ter esse índice até o final da subconcessão; (iii) reduzir os índices de perdas para 
46% até 2020, 35% até 2024, 25% até 2027 mantendo o índice até o final da 
subconcessão. A título de Contribuição Financeira ao Setor (�CFS�) devida ao 
Estado do Piauí referente ao direito de exploração da infraestrutura da concessão, 
outorga, conforme edital de concorrência pública nº 001/2016 e contrato de sub-
concessão assinado em 22 de março de 2017, no exercício de 2017 foi pago o 
montante de R$ 160.130 referente ao valor de outorga, efetivado na conta vincu-
lada do Estado do Piauí, criada especificamente para recebimento do pagamento 
e R$ 1.470 pela realização dos estudos relacionados ao objeto da subconcessão, 
conforme autorizado pelo artigo 21 da Lei 8.987/95. Conforme demonstrado no 
balanço patrimonial, o passivo circulante supera o ativo circulante em R$ 168.317. 
A previsibilidade de geração de caixa da Companhia permite conforto ao atendi-
mento das obrigações no curto prazo. A Companhia possui o nível necessário de 
apoio financeiro de sua controladora direta Aegea Saneamento e Participações 
S.A. para que possa continuar com suas operações e cumprir suas obrigações  
financeiras.
2. BASE DE PREPARAÇÃO
a. Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas conforme as Nor-
mas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board - IASB, e também de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil (BR GAAP). A emissão das demonstrações financeiras da 
Companhia foi autorizada pela Administração em 29 de março de 2019. Este é o 
primeiro conjunto das demonstrações financeiras anuais da Companhia no qual o 
CPC 47/IFRS 15 - Receita de Contrato com Cliente e o CPC 48/IFRS 9 - Instru-
mentos Financeiros foram aplicados. Mudanças nas principais políticas contábeis 
estão descritas na nota explicativa 3. Todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e corres-
pondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão.
b. Moeda funcional e moeda de apresentação
Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em milhares de Reais, que é a 
moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o mi-
lhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
c. Uso de estimativas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julga-
mentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da 
Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são 
revisadas de forma continua. As revisões das estimativas são reconhecidas pros-
pectivamente. As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e esti-
mativas em 31 de dezembro de 2018 que possuem um risco significativo de resul-
tar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo 
ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
� Nota explicativa nº 6 - reconhecimento e mensuração de perda esperada para 
crédito de liquidação duvidosa;
� Nota explicativa nº 9 - definição de vida útil do ativo intangível;
� Nota explicativa nº 15 - reconhecimento e mensuração de provisão para contingên-
cias: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos; 
� Nota explicativa nº 17 - reconhecimento de receita; e
� Nota explicativa n° 21 - reconhecimento de ativos e passivos fiscais diferidos.

d. Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico,  
exceto aqueles itens mensurados ao valor justo.
3. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consis-
tente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras, salvo 
indicação ao contrário (nota explicativa nº 2).
a. Receita de contrato com cliente
As alterações introduzidas pelo CPC 47 impactaram a Companhia na forma de se 
classificar seus ativos, já que os mesmos estão sob alcance do ICPC 01. Dentre as 
alterações destaca-se o tratamento de todos os ativos no período de construção e 
que ainda não estão em serviço, para Ativos contratuais, sendo reclassificados 
para a rubrica de �Ativos da concessão�. Após esta análise a Companhia concluiu 
que houve impacto na classificação do Intangível - Em andamento sob o escopo  
do ICPC 01 (R1):

Nota
Saldo em  

31/12/2017

Ajustes  
adoção inicial  

(CPC 47)

Saldo em 
1º de janeiro  

de 2018
Total do ativo circulante 48.195 � 48.195
Ativo da concessão 8 � 25.811 25.811
Intangível 9 192.809 (25.811) 166.998
Outras contas do ativo
 não circulante 1.288 � 1.288
Total do ativo não circulante 194.097 � 194.097
Total do ativo 242.292 � 242.292

Nota
Saldo em  

31/12/2017

Ajustes  
adoção inicial  

(CPC 47)

Saldo em 
1º de janeiro  

de 2018
Fluxo de caixa líquido proveniente 
 das atividades operacionais (5.557) � (5.557)
Aquisição de ativo
 da concessão 8 � (29.144) (29.144)
Aquisição de intangível 9 (194.797) 29.144 (165.653)
Outras variações de atividades 
de investimentos 115 � 115
Fluxo de caixa líquido 
 usado nas atividades
  de investimento (194.682) � (194.682)
Fluxo de caixa líquido 
 proveniente das atividades 
  de financiamento 202.451 � 202.451
Aumento líquido em caixa
 e equivalente de caixa 2.212 � 2.212
Veja também nota explicativa nº 8.
Abaixo, estão descritas as informações sobre as políticas contábeis da Companhia 
relacionadas a contratos com clientes.
(i) Contratos de concessão de serviços

A receita relacionada aos serviços de construção ou melhoria sob o contrato de 
subconcessão de serviços é reconhecida baseada no estágio de conclusão da obra 
realizada, consistente com a política contábil para o reconhecimento de receita 
sobre contrato de subconcessão que está baseada na Interpretação Técnica n° 01 
(R1) do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - Contratos de Concessão e no 
pronunciamento técnico CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente. Receita de 
operação ou serviço é reconhecida no exercício no qual os serviços são prestados. 
Quando a Companhia presta mais de um serviço em um contrato de concessão de 
serviços, a remuneração recebida é alocada por referência aos valores justos rela-
tivos aos serviços entregues.
(ii) Serviços de abastecimento de água e tratamento de esgoto

A receita de outros serviços indiretos de água e esgoto refere-se à prestação de 
serviços de ligação de esgoto, instalações de hidrômetros e ligação e religação de 
água, sendo as obrigações de desempenho atendidas na conclusão de cada serviço 
prestado, e a receita reconhecida neste momento.
(iii) Outros serviços indiretos de água e esgoto

A receita de outros serviços indiretos de água e esgoto refere-se à prestação de 
serviços de ligação de esgoto, instalações de hidrômetros e ligação e religação de 
água, sendo as obrigações de desempenho atendidas na conclusão de cada serviço 
prestado, e a receita reconhecida neste momento.
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b. Instrumentos financeiros
(i) Reconhecimento e mensuração inicial
O contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos 
inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos 
financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte 
das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que 
seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento signi-
ficativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acresci-
do, para um item não mensurado ao valor justo por meio do resultado (VJR), os 
custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. 
Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamen-
to é mensurado inicialmente ao preço da operação. O CPC 48/IFRS 9 estabelece 
requerimentos para reconhecer e mensurar ativos financeiros, passivos  financeiros 
e alguns contratos de compra ou venda de itens não financeiros. Esta norma subs-
titui o CPC 38/IAS 39 Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração.
Saldo em 31 de dezembro de 2017 �
Reserva de retenção de lucros:
Reconhecimento de perdas de crédito esperada conforme CPC 48/IFRS 9 
 para ativos financeiros mensurados a custo amortizado (8.243)
Impostos relacionados 2.803
Impacto na reserva de lucros em 1º de janeiro de 2018 (5.440)
(ii) Classificação e mensuração subsequente
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: a 
custo amortizado; VJORA (valor justo através de outros resultados abrangentes) - 
instrumento de dívida; VJORA - instrumento patrimonial; ou VJR (valor justo 
através do resultado). Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se 
atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado a VJR: 
� é mantido dentro de um modelo de negócio cujo objetivo seja manter ativos fi-
nanceiros para receber fluxos de caixa contratuais; e
� seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são 
relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em 
aberto.
Um instrumento de dívida é mensurado a VJORA se atender ambas as condições 
a seguir e não for designado como mensurado a VJR:
� é mantido dentro de um modelo de negócio cujo objetivo é atingido tanto  
pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos  
financeiros; e
� seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são 
apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
No reconhecimento inicial de um investimento em um instrumento patrimonial 
que não seja mantido para negociação, a Companhia pode optar irrevogavelmente 
por apresentar alterações subsequentes no valor justo do investimento em Outros 
Resultados Abrangentes. Esta escolha é feita por investimento individualmente.  
Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amorti-
zado ou ao VJORA, conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. 
Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. No reconhecimento inicial, a 
Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra 
forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao  
VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasa-
mento contábil que de outra forma surgiria. Ativos financeiros - avaliação sobre 
se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: 
Para fins dessa avaliação, o �principal� é definido como o valor justo do ativo fi-
nanceiro no reconhecimento inicial. Os �juros� são definidos como uma contra-
prestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao 
valor principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos ou-
tros riscos e custos básicos de empréstimos, assim como uma margem de lucro.  
A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os 
fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso 
inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que 
poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que 
ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: 
� eventos contingentes que modifiquem o valor ou a época dos fluxos de caixa;
� termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis;
� o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e
� os termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos 
específicos.

Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas:

Ativos
 financeiros 
  a VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. 
O resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado.

Ativos
 financeiros 
  a custo
   amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo 
amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de 
juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos 
no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é 
reconhecido no resultado.

Instrumentos 
 de dívida a 
  VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. A 
rece ita de juros calculada utilizando o método de juros efetivos, 
ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no 
resultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos em 
ORA. No desreconhecimento, o resultado acumulado em ORA 
é reclassificado para o resultado.

Instrumentos 
 patrimoniais 
  a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. 
Os dividendos são reconhecidos como ganho no resultado, a 
menos que o dividendo represente claramente uma recuperação 
de parte do custo do investimento. Outros resultados líquidos 
são reconhecidos em ORA e nunca são reclassificados para o 
resultado.

Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas:
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortiza-
do ou ao valor VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao 
valor justo por meio do resultado caso seja classificado como mantido para nego-
ciação, seja um derivativo ou tenha sido designado como tal no reconhecimento 
inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e 
o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos 
financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reco-
nhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é 
reconhecido no resultado. A tabela a seguir e notas abaixo explicam as categorias 
de mensuração originais no CPC 38/IAS 39 e as novas categorias de mensuração 
do CPC 48/IFRS 9 para cada classe de ativos financeiros da Companhia em 1º de 
janeiro de 2018.

Nota

Classificação  
original de  

acordo com o 
CPC 38/IAS 39

Nova  
classificação  

de acordo  
com o CPC  

48/IFRS 9

Valor  
contábil  

original de  
acordo com  

o CPC 38/ 
IAS 39

Novo valor  
contábil de  

acordo com  
o CPC 48/ 

IFRS 9
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes
 de caixa (a)

Empréstimos  
e recebíveis

Custo  
amortizado 2.212 2.212

Contas a receber 
 de clientes (b)

Empréstimos  
e recebíveis

Custo  
amortizado 44.440 36.197

Total de ativos financeiros 46.652 38.409
(a) O caixa e equivalentes que era classificado como empréstimos e recebíveis, de 
acordo com o CPC 38/IAS 39, agora é classificado ao custo amortizado.  
(b) O contas a receber de clientes que eram classificados como empréstimos e 
recebíveis de acordo com o CPC 38/IAS 39 agora são classificados ao custo amor-
tizado. Um aumento de R$ 8.243 na provisão de impairment destes recebíveis foi 
reconhecido no saldo de abertura de reserva de lucros em 1º de janeiro de 2018 na 
transição para o CPC 48/IFRS 9.
(iii) Desreconhecimento

Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os 
direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia 
transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais 
sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os 
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual 
a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos  
e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle 
sobre o ativo financeiro. A Companhia realiza transações em que transfere 
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ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancial-
mente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos 
financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Companhia desre-
conhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cance-
lada ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quan-
do os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são 
substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado 
nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de 
um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contrapresta-
ção paga é reconhecida no resultado.
(iv) Compensação

Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no 
balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um 
direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-
-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
c. Capital social - Ações ordinárias
Ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. Custos adicionais 
diretamente atribuíveis à emissão de ações, quando houver, serão reconhecidos 
como redução do patrimônio líquido. Os dividendos mínimos obrigatórios, con-
forme definidos em estatuto, foram destacados do patrimônio líquido no encerra-
mento do exercício e registrados como obrigação no passivo.
d. Estoques
Os estoques são mensurados pelo custo médio de aquisição e inclui gastos incor-
ridos na aquisição de estoques e outros custos incorridos em trazê-los às suas lo-
calizações e condições existentes.
e. Ativos intangíveis
A Companhia possui os seguintes ativos intangíveis: � Direito de uso e custos de 
desenvolvimento de sistemas informatizados; São demonstrados ao custo de aqui-
sição, deduzidos da amortização, a qual é calculada de acordo com a sua vida útil 
estimada. � Direito de exploração de infraestrutura - veja item �n�; e
f. Redução ao valor recuperável (impairment)
Ativos financeiros não derivativos

Instrumentos financeiros e ativos contratuais: A Companhia reconhece provisões 
para perdas esperadas de crédito sobre:
� ativos financeiros mensurados ao custo amortizado; e
� ativos de contrato.
A Companhia mensura a provisão para perda em um montante igual à perda de 
crédito esperada para a vida inteira. As provisões para perdas com contas a rece-
ber de clientes e ativos de contrato são mensuradas a um valor igual à perda de 
crédito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao determinar se o risco de 
crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconheci-
mento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia considera 
informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem 
custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qua-
litativas, com base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédi-
to e considerando informações prospectivas (forward-looking). A Companhia 
considera um ativo financeiro como inadimplente quando é pouco provável que o 
credor pague integralmente suas obrigações de crédito. As perdas de crédito espe-
radas para a vida inteira são as perdas esperadas com crédito que resultam de to-
dos os possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada do instru-
mento financeiro. O período máximo considerado na estimativa de perda de 
crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual a Companhia está 
exposto ao risco de crédito. Mensuração das perdas de crédito esperadas: As 
perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de per-
das de crédito. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em 
todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devi-
dos à Companhia de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia 
espera receber). As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros 
efetiva do ativo financeiro. Ativos financeiros com problemas de recuperação:  
Em cada data de balanço, a Companhia avalia se os ativos financeiros contabili-
zados pelo custo amortizado que estão com problemas de recuperação. Um ativo 
financeiro possui �problemas de recuperação� quando ocorrem um ou mais even-
tos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo finan-
ceiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recupe-
ração inclui os seguintes dados observáveis:
� dificuldades financeiras significativas do emissor ou do mutuário;

� quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais 
de 90 dias;
� reestruturação de um valor devido a Companhia em condições que não seriam 
aceitas em condições normais;
� a probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de 
reorganização financeira; ou
� o desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de dificuldades 
 financeiras.
Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço patrimo-
nial: A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amor-
tizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. Baixa: O valor contábil bru-
to de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia não tem expectativa 
razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte, sem ex-
pectativa de recuperação significativa do valor baixado. No entanto, os ativos fi-
nanceiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cum-
primento dos procedimentos da Companhia para a recuperação dos valores 
devidos. Impacto do novo modelo de impairment: Para ativos no escopo do mo-
delo de impairment do CPC 48/IFRS 9, as perdas por impairment devem aumen-
tar e se tornar mais voláteis. A Companhia determinou que a aplicação dos reque-
rimentos de impairment do CPC 48/IFRS 9 em 1º de janeiro de 2018 resultaram 
em uma provisão adicional conforme segue abaixo:
Provisão para perdas em 31 de dezembro de 2017
 conforme CPC 38/IAS 39 �
Impairment adicional reconhecido na adoção do
 CPC 48/IFRS 9 em 1º de janeiro de 2018 em: (8.243)
Provisão para perdas em 1º de janeiro de 2018
 conforme CPC 48/IFRS 9 (8.243)
Contas a receber e ativos contratuais: A análise a seguir fornece mais detalhes 
sobre o cálculo das perdas de crédito esperadas relacionados ao contas a receber e 
ativos contratuais na adoção do CPC 48/IFRS 9. A Companhia considera o mode-
lo e algumas das premissas utilizadas no cálculo dessas perdas de crédito espera-
das como as principais fontes de incerteza da estimativa. As perdas de crédito 
esperadas foram calculadas com base na experiência de perda de crédito real nos 
últimos 36 meses. A Companhia realizou o cálculo das taxas de perda de crédito 
esperada separadamente para clientes públicos e privados. As posições dentro de 
cada grupo foram segmentadas com base na característica comum de risco de 
crédito, status de inadimplência. A tabela a seguir fornece informações sobre a 
exposição ao risco de crédito e perdas de crédito esperadas para o contas a receber  
em 1º de janeiro de 2018.
Natureza

Saldo 
contábil

Provisão  
para perda

Privado (25,10%) 30.903 (7.757)
Público (4,66%) 2.487 (116)
Subtotal consumidores 33.390 (7.873)
Renegociações (43,44%) 852 (370)
Saldo total 34.242 (8.243)
A metodologia descrita acima também foi utilizada na data destas demonstrações 
financeiras. As alterações de exposição da Companhia ao risco de crédito durante 
o período estão descritas na nota explicativa 22.
g. Demais ativos circulantes e não circulantes
São demonstrados aos valores de custo ou realização, incluindo, quando aplicá-
vel, os rendimentos auferidos até a data do balanço.
h. Provisões
Uma provisão é reconhecida se, em função de um evento passado, a Companhia tem 
uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e 
é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação.
i. Provisão de manutenção - Contratos de subconcessão
As obrigações contratuais para manter a infraestrutura concedida com um nível 
específico de operacionalidade ou de recuperar a infraestrutura na condição espe-
cificada antes de devolvê-la ao poder concedente ao final do contrato de subcon-
cessão, são registradas e avaliadas pela melhor estimativa de gastos necessários 
para liquidar a obrigação presente na data do balanço. A política da Companhia 
define que estão enquadradas no escopo da provisão de manutenção as interven-
ções físicas de caráter periódico, claramente identificado, destinadas a recompor 
a infraestrutura concedida às condições técnicas e operacionais exigidas pelo  
contrato, ao longo de todo o período da subconcessão. Não há intervenções físicas 
previstas em contrato e/ou pela Administração da Companhia até o encerramento 
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da subconcessão vigente, portanto, nenhuma provisão foi registrada em 31 de 
dezembro de 2018 e 2017 com relação a este assunto.
j. Demais passivos circulantes e não circulantes
São demonstrados pelos valores conhecidos ou exigíveis, acrescidos, quando apli-
cável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e cambiais incorridos 
até a data do balanço.
k. Benefícios a empregados
(i) Benefício de curto prazo a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensurados em uma 
base não descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço 
correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser 
pago sob os planos de bonificação em dinheiro ou participação nos lucros de cur-
to prazo, se a Companhia tem uma obrigação presente legal ou construtiva de 
pagar esse valor em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obri-
gação possa ser estimada de maneira confiável.
(ii) Benefício pós-emprego - Planos de saúde
A Companhia oferece a seus colaboradores planos de saúde compatíveis com o 
mercado, onde a Companhia é copatrocinadora do plano e seus colaboradores 
contribuem com uma parcela fixa mensal, podendo ser estendido aos seus cônju-
ges e dependentes. Os custos com contribuições mensais definidas feitas pela 
Companhia são reconhecidos mensalmente no resultado respeitando o regime de 
competência. Os custos, as contribuições e o passivo atuarial relacionados a estes 
planos são determinados anualmente, com base em avaliação realizada por atuá-
rios independentes.
l. Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem basicamente as receitas de juros sobre aplica-
ções financeiras e juros e multas recebidos ou auferidos. A receita de juros é reco-
nhecida no resultado por meio do método dos juros efetivos. As despesas finan-
ceiras abrangem despesas de juros e encargos financeiros sobre debêntures, ajuste 
a valor presente de clientes, descontos concedidos, despesas com IOF, despesas e 
comissões bancárias e impostos sobre receita financeira. Custos da dívida que não 
são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qua-
lificável são mensurados no resultado por meio do método de juros efetivos.
m. Imposto de renda e contribuição social
O Imposto de Renda e a Contribuição Social do exercício corrente e diferido são 
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre 
o lucro tributável excedente de R$ 240 (base anual) para imposto de renda e 9% 
sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e conside-
ram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, 
limitada a 30% do lucro tributável anual. As despesas com imposto de renda e 
contribuição social compreendem o imposto de renda e contribuição social cor-
rentes e diferidos que são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacio-
nados a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resul-
tados abrangentes.
(i) Imposto corrente
O imposto corrente é o imposto a pagar esperado sobre o lucro tributável do exer-
cício, às taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de 
apresentação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pa-
gar com relação aos exercícios anteriores.
(ii) Imposto diferido
O imposto diferido é reconhecido tendo como base o prejuízo fiscal, a base nega-
tiva da contribuição social e as diferenças temporárias entre os valores contábeis 
de ativos e passivos e os correspondentes valores usados para fins de tributação. 
O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às 
diferenças temporárias quando elas revertem, baseando-se nas Leis que foram 
decretadas ou substantivamente decretadas até a data de apresentação das de-
monstrações financeiras.
(iii) Exposições fiscais
Na determinação do imposto de renda corrente e diferido a Companhia leva em 
consideração o impacto de incertezas relativas a posições fiscais tomadas e se o 
pagamento adicional de imposto de renda e juros tenha que ser realizado. A Com-
panhia acredita que a provisão para imposto de renda no passivo está adequada 
para com relação a todos os exercícios fiscais em aberto baseada em sua avalia-
ção de diversos fatores, incluindo interpretações das Leis fiscais e experiência 
passada. Essa avaliação é baseada em estimativas e premissas que podem envol-
ver uma série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas informações podem 

ser disponibilizadas o que levariam a Companhia a mudar o seu julgamento quan-
to à adequação da provisão existente. Tais alterações impactarão a despesa com 
imposto de renda no ano em que forem realizadas. Os ativos e passivos fiscais 
diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e 
ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela 
mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ati-
vo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas 
fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando 
é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os 
quais serão utilizados, limitando-se a utilização, a 30% dos lucros tributáveis fu-
turos anuais.
n. Contratos de subconcessão de serviços - Direito de exploração de infraes-
trutura
Em consideração à orientação contida nos itens 12 a 14 da OCPC 05 - Contratos 
de Concessão, a Companhia adotou a prática contábil de ativar o preço total da 
delegação do serviço público (outorga) como um ativo intangível, em contrapar-
tida a um passivo, caso fosse aplicável, dos valores futuros a pagar ao Poder Con-
cedente, ou seja, o contrato de concessão é considerado como um contrato não 
executório. A infraestrutura, dentro do alcance da Interpretação Técnica ICPC 01- 
Contratos de Concessão (equivalente ao IFRIC 12 nas normas internacionais de 
contabilidade - IFRS), não é registrada como ativo imobilizado do concessioná-
rio, porque o contrato de concessão não transfere ao concessionário o direito de 
controle do uso da infraestrutura de serviços públicos. É prevista apenas a cessão 
de posse desses bens para a prestação de serviços públicos, sendo eles revertidos 
ao poder concedente após o encerramento do respectivo contrato. O concessioná-
rio tem acesso para operar a infraestrutura para a prestação dos serviços públicos 
em nome do poder concedente, nas condições previstas no contrato. Nos termos 
dos contratos de concessão dentro do alcance desta Interpretação, o concessioná-
rio atua como prestador de serviço, construindo ou melhorando a infraestrutura 
(serviços de construção ou melhoria) usada para prestar um serviço público e 
opera e mantém essa infraestrutura (serviços de operação) durante determinado 
prazo. Se o concessionário presta serviços de construção ou melhoria, a remune-
ração recebida ou a receber pelo concessionário é registrada pelo seu valor justo. 
Essa remuneração pode corresponder a direito sobre um ativo intangível ou um 
ativo financeiro. O concessionário reconhece um ativo intangível à medida que 
recebe o direito (autorização) de cobrar os usuários dos serviços públicos. No caso 
da Companhia não está previsto no contrato de subconcessão qualquer remunera-
ção ao final do prazo de exploração da infraestrutura, razão pela qual nenhum 
ativo financeiro foi reconhecido nas demonstrações financeiras. O direito de ex-
ploração de infraestrutura é oriundo dos dispêndios realizados na construção de 
obras de melhoria em troca do direito de cobrar os usuários pela utilização da in-
fraestrutura. Este direito é composto pelo custo da construção somado à margem 
de lucro e aos custos dos empréstimos atribuíveis a esse ativo. A Companhia esti-
mou que eventual margem é próxima à zero. A amortização do direito de explora-
ção da infraestrutura é reconhecida no resultado do exercício de forma linear pela 
vida útil ou prazo da concessão, dos dois o menor.
o. Capitalização dos custos das debêntures
Os custos das debêntures atribuíveis ao contrato de subconcessão são capitaliza-
dos durante a fase de construção de acordo com o CPC 20 (R1) - Custos de em-
préstimos emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (equivalente ao 
IAS 23 nas normas internacionais de contabilidade - IFRS).
p. Demonstração de valor adicionado
Essa demonstração tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pela Compa-
nhia e suas distribuições durante determinado exercício e é apresentada pela Com-
panhia nos termos do CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado emitido pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis, as quais são apresentadas como parte in-
tegrante das demonstrações financeiras conforme as práticas contábeis adotadas 
no Brasil aplicável as companhias abertas, enquanto para IFRS representam infor-
mação financeira suplementar.
q. Lucro por ação básico e diluído
O lucro por ação básico é calculado dividindo-se o resultado do exercício atribuí-
do aos acionistas da Companhia pela média ponderada da quantidade de ações do 
capital social integralizado no respectivo exercício. O lucro por ação diluído  
é calculado dividindo-se o resultado do exercício atribuído aos acionistas da  
Companhia pela média ponderada da quantidade de ações do capital social inte-
gralizado no respectivo exercício levando-se em conta a conversão de todas as 
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ações potenciais com efeito de diluição. A Companhia não possui instrumentos 
que poderiam potencialmente diluir o resultado básico por ação.
r. Novas normas e interpretações
Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de 
janeiro de 2019. A Companhia não adotou essas alterações na preparação destas 
demonstrações financeiras.
CPC 06 (R2)/IFRS 16 - Operações de Arrendamento Mercantil
A IFRS 16 introduz um modelo único de contabilização de arrendamentos no 
balanço patrimonial para arrendatários. Um arrendatário reconhece um ativo de 
direito de uso que representa o seu direito de utilizar o ativo arrendado e um pas-
sivo de arrendamento que representa a sua obrigação de efetuar pagamentos do 
arrendamento. Isenções estão disponíveis para arrendamentos de curto prazo e 
itens de baixo valor. A contabilidade do arrendador permanece semelhante à nor-
ma atual, isto é, os arrendadores continuam a classificar os arrendamentos em fi-
nanceiros ou operacionais. O CPC 06 (R2) substitui as normas de arrendamento 
existentes, incluindo o CPC 06 (R1) Operações de Arrendamento Mercantil e o 
ICPC 03 Aspectos Complementares das Operações de Arrendamento Mercantil. 
A Companhia adotará o CPC 06 (R2)/IFRS 16 - Arrendamentos a partir de 1º de 
janeiro de 2019. A Companhia avaliou o efeito da aplicação inicial do CPC 06 
(R2)/IFRS 16 sobre as demonstrações e conclui haver impacto entre R$ 2.150 a 
R$ 3.500 no reconhecimento do ativo e passivo de arrendamento.
Outras normas
As seguintes normas alteradas e interpretações não deverão ter um impacto signi-
ficativo nas demonstrações financeiras da Companhia:
� IFRIC 23/ICPC 22 Incerteza sobre Tratamentos de Tributos sobre o Lucro.
� Alterações no Plano, Reduções ou Liquidação do Plano (Alterações no  
CPC 33/IAS 19).
� Ciclo de melhorias anuais nas normas IFRS 2015-2017 - várias normas.
Alterações nas referências à estrutura conceitual nas normas IFRS.
s. Determinação do valor justo
Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia exigem a determinação 
do valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como para os não finan-
ceiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou 
divulgação. Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas utili-
zadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específicas aquele 
ativo ou passivo.
4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
As disponibilidades são os itens de balanço patrimonial que são apresentados na 
demonstração dos fluxos de caixa como caixa e equivalentes de caixa e são assim 
apresentados:

2018 2017
Caixa � 1
Bancos conta movimento 1.730 2.211

1.730 2.212
Os saldos de caixa e bancos conta movimento compreendem basicamente nume-
rários em espécie e depósitos bancários disponíveis, respectivamente.
5. APLICAÇÕES FINANCEIRAS

Modalidade
Taxa de juros  

Vencimento 2018 2017
Fundo de Investimento Safira 93,98% a  

98,92% do CDI Indeterminado 30.962 �
30.962 �

A Companhia busca aplicar seus recursos em instituições com rating nacional 
mínimo AA- pela Fitch ou equivalente em outras agências de rating. As cotas 
adquiridas do Safira Fundo de Investimento, gerido pelo Banco BTG Pactual 
Asset Management DTVM S.A., correspondem a aplicações em um fundo de in-
vestimentos multimercado crédito privado, não exclusivo, devidamente registra-
do junto a CVM. As cotas são resgatáveis a qualquer prazo conforme as necessi-
dades de liquidez da Companhia. A carteira do fundo é composta por Certificados 
de Depósito Bancário (�CDB�), Operações Compromissadas, Letras Financeiras, 
Títulos do Tesouro e outros fundos conforme previsto em sua política de investi-
mentos. As receitas de juros sobre aplicações financeiras são consideradas na de-
monstração dos fluxos de caixa como atividade operacional. Os resgates de prin-
cipal e juros das aplicações financeiras e suas captações são consideradas nas 
demonstrações dos fluxos de caixa das atividades de investimento.

Movimentação das aplicações 2018 2017
Saldo inicial � �
Aplicações 82.122 188.013
(�) Resgate de principal (51.530) (188.013)
(�) Resgate juros (182) (86)
(�) Incidência de IR (100) (25)
(�) Incidência de IOF (11) (29)
Juros no exercício 663 140
Saldo final 30.962 �
A exposição da Companhia a riscos de taxas de juros e uma análise de sensibili-
dade para ativos financeiros são divulgadas na nota explicativa n° 22 - Instrumen-
tos financeiros.
6. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES

2018 2017
Faturamento de serviços de água e esgoto 47.775 34.241
Receita a faturar de serviços de água e esgoto 10.627 10.199
(�) Perda esperada para crédito de liquidação duvidosa (22.437) �

35.965 44.440
Circulante 33.119 44.355
Não circulante 2.846 85
O vencimento das contas a receber do faturamento de serviços de água e esgoto 
em 31 de dezembro de 2018 e 2017 está assim representado:

Saldos vencidos - 2018
Classe de 
consumidor

Saldos 
a vencer

Até  
180 dias

De 181 a 
360 dias

De 361 a 
720 dias Total

Total  
em 2018

Residencial 6.277 14.327 6.994 � 21.321 27.598
Comercial 773 2.391 1.043 4 3.438 4.211
Industrial 149 510 414 � 924 1.073
Setor público 441 2.453 583 125 3.161 3.602
Subtotal 
 consumidores 7.640 19.681 9.034 129 28.844 36.484
Renegociações (i) 7.927 3.195 169 � 3.364 11.291

15.567 22.876 9.203 129 32.208 47.775
Saldos  

vencidos - 2017
Classe de consumidor Saldos a vencer Até 180 dias Total em 2017
Residencial 5.032 21.046 26.078
Comercial 431 3.377 3.808
Industrial 175 841 1.016
Setor público 220 2.268 2.488
Subtotal consumidores 5.858 27.532 33.390
Renegociações (i) 718 133 851

6.576 27.665 34.241
(i) O saldo na linha de renegociações em 31 de dezembro de 2018 está líquido do 
ajuste a valor presente no valor de R$ 1.441 calculados individualmente para cada 
fatura com base na taxa de 6,02% a.a. (R$ 51 e 4,84% a.a. em 31 de dezembro de 
2017). Em 31 de dezembro de 2018, foram registrados no resultado do exercício 
o montante de R$ 1.390 de ajuste a valor presente (R$ 51 em 31 de dezembro  
de 2017).
A Administração da Companhia tem adotado uma série de medidas visando iden-
tificar as causas de inadimplência e vem implementando diversas ações com o 
intuito de reduzi-la. Entre essas medidas estão o parcelamento de débitos e a 
manutenção de um programa de cortes permanente.
A provisão esperada para créditos de liquidação duvidosa após a adoção do CPC 
48/IFRS 9 tem a seguinte movimentação após 1º de janeiro de 2018:

Resultado Patrimônio líquido

Natureza
Saldo  

em 2017
(Adi- 
ções)

Rever- 
sões Baixas

Ajuste adoção  
inicial (ii)

Saldo  
em 2018

Privado (iii) � (20.454) 1.022 8.133 (7.757) (19.056)
Público � (217) � � (116) (333)
Renegociações � (3.368) 402 288 (370) (3.048)

� (24.039) 1.424 8.421 (8.243) (22.437)
(ii) Ajuste do impacto na adoção PECLD conforme requerido pelo CPC 48/IFRS 
09 registrado na rubrica de reserva de retenção de lucros no patrimônio líquido, 
conforme mencionado na nota explicativa nº 3.
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(iii) O grupo compreende as categorias residencial, comercial e industrial.
Em 31 de dezembro de 2018, a Administração, com base nos termos supracitados, 
determinou que a perda esperada para créditos de liquidação duvidosa é mensura-
da pela expectativa de perda futura através de padrões históricos de inadimplên-
cia, conforme matriz de provisões, segregados entre as classes de usuários priva-
dos e públicos.
7. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
Remuneração de pessoal-chave da administração
Em 31 de dezembro de 2018, a remuneração do pessoal-chave da Administração, 
que contempla a Diretoria, totalizou R$ 3.108 (R$ 2.230 em 31 de dezembro de 
2017) registrados no grupo de despesas administrativas e inclui salários, honorá-
rios, remunerações variáveis e benefícios diretos e indiretos. Conforme Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 30 de abril de 2018, a remuneração 
global anual dos administradores foi determinada em até R$ 3.000 rateada em 
comum acordo. A Companhia não possui outros benefícios de longo prazo ou 
benefícios de rescisão de contrato de trabalho.
Controladora
A controladora final da Companhia é Arcos Saneamento e Participações Ltda. e a 
controladora direta é a Aegea Saneamento e Participações S.A. que detém 100% 
das ações que representam o seu capital social.
Outras transações com partes relacionadas
Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2018 e 2017, bem 
como as transações que influenciaram os resultados dos exercícios findos naque-
las datas, relativas às operações com partes relacionadas, decorrem principalmen-
te de transações com acionistas e companhias ligadas do mesmo grupo econômi-
co. As principais operações efetuadas durante os exercícios são demonstradas no  
quadro a seguir: 2018 2017
Ativo circulante
Outros créditos com partes relacionadas
Manaus Ambiental S.A. (a) 51 �

51 �
51 �

Ativo não circulante
Aquisições de ativo intangível no exercício
Aegea Engenharia e Comércio Ltda. (e) 12.044 5.281
GSS - Gestão de Sistemas de Saneamento Ltda. (a) � 1.101
LVE - Locadora de Veículos e Equipamentos Ltda. (a) 387 �

12.431 6.382
12.482 6.382

Passivo circulante
Fornecedores partes relacionadas - (nota explicativa nº 10)
Aegea Engenharia e Comércio Ltda. (e) 2.554 2.232
Aegea Saneamento e Participações S.A. (c) 2.509 �
Águas de Ariquemes Saneamento SPE Ltda. (a) � 35
Águas de Holambra Saneamento SPE Ltda. (a) 9 �
Águas de São Francisco do Sul SPE S.A. (a) 12 �
Águas Guariroba S.A. (a) � 8
GSS - Gestão de Sistemas de Saneamento Ltda. (a) 273 167
LVE - Locadora de Veículos e Equipamentos Ltda. (a) 956 20
Prolagos S.A. - Concessionária de Serviços
 Públicos de Água e Esgoto (a) � 25

6.313 2.487
6.313 2.487
2018 2017

Contas correntes a pagar para partes relacionadas
Aegea Saneamento e Participações S.A. (b) 600 960

600 960
Debêntures privadas (d)
Aegea Saneamento e Participações S.A. 40.982 �
Igarapé Participações S.A. 61.473 �

102.455 �
103.055 960

Resultado do exercício
Custos dos serviços prestados
LVE - Locadora de Veículos e Equipamentos Ltda. (a) 1.646 9

1.646 9

2018 2017
Despesas de vendas, administrativas e gerais
Aegea Saneamento e Participações S.A. (c) 28.126 �
LVE - Locadora de Veículos e Equipamentos Ltda. (a) 2.016 67
GSS - Gestão de Sistemas de Saneamento Ltda. (a) 2.123 675

32.265 742
Despesas financeiras
Aegea Saneamento e Participações S.A. (d) 982 �
Igarapé Participações S.A. (d) 1.473 �

2.455 �
36.366 751

(a) Refere-se a contratação de serviços de implementação e manutenção software 
prestado pela GSS - Gestão de Sistemas de Saneamento Ltda., serviços de locação 
de veículos prestados pela LVE - Locadora de Veículos e Equipamentos Ltda. e as 
demais empresas refere-se a repasse de gastos administrativos e operacionais.  
(b) Os valores referentes a essas transações estão mantidos no passivo não circu-
lante, e referem-se a movimentações financeiras devido a centralização de caixa, 
sem prazo de vencimento e atualização. (c) Refere-se a serviços administrativos 
prestados pelo centro de serviços compartilhados (�CAA� - Centro Administrati-
vo AEGEA) situado na cidade de Santa Bárbara d´Oeste, no Estado de São Paulo. 
Os serviços em questão se resumem a: contabilidade, fiscal/auditoria fiscal, finan-
ceiro, recursos humanos, administração de pessoal, centro de segurança da receita 
e tecnologia da informação. (d) Os valores se referem a emissão de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, para distribuição privada sem a intermedia-
ção de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários, 
com a finalidade de investimento em infraestrutura e capital de giro, a uma taxa 
de juros 142,8% a.a. do CDI, com prazo de vencimento em setembro de 2020.  
(e) Os valores mantidos com partes relacionadas classificados no grupo de intan-
gível são de natureza operacional, por conta de contratação de serviços para exe-
cução de obras de construção e ampliação de redes de água e esgotamento sanitá-
rio. Os contratos de prestação de serviço de engenharia relacionados à contratação 
de serviços para execução de obras de construção e ampliação de redes de água e 
esgotamento sanitário estão assim representados:

Movimento 2018
Total  

Contratado
Saldo  

em 2017
Novos  

contratos
Subcon- 

tratações
Reali- 

zado
Saldo  

em 2018
Aegea Engenharia 
 e Comércio Ltda. 672.841 5.521 634.159 (80.803) (12.044) 546.833

672.841 5.521 634.159 (80.803) (12.044) 546.833
Os valores apresentados acima representam o valor global dos contratos de pres-
tação de serviço e são reconhecidos contabilmente por meio de medição física, 
sendo os serviços prestados por terceiros e por partes relacionadas.
8. ATIVO DA CONCESSÃO

2018 2017
Ativo da concessão 64.963 �

64.963 �
Referem-se ao direito contratual da concessionária de receber caixa dos usuários 
pelos serviços de construção do sistema de distribuição de água e tratamento de 
esgoto, quando da entrada em operação dos respectivos ativos, e estão mensura-
dos ao seu valor de custo acrescido de encargos financeiros, quando aplicável. 
Quando da conclusão da construção da infraestrutura, tais ativos passarão a ser 
classificados como Ativo Intangível (nota explicativa nº 9).

2017 2018

Ativo
Ajustes adoção 

inicial (CPC 47)
Adições 

(i)
Transfe- 

rências (ii) Custo
Ativo da concessão � 25.811 91.400 (52.248) 64.963

� 25.811 91.400 (52.248) 64.963
(i) Os juros sobre debêntures são capitalizados nos ativos qualificáveis, sendo que 
no exercício findo em 31 de dezembro de 2018, foram capitalizados R$ 1.941 a 
uma taxa média de 8,83% a.a. (R$ 366 e 8,56% a.a. em 31 de dezembro de 2017 
considerados em �Intangível em andamento� conforme nota explicativa nº 9).
(ii) O saldo refere-se à classificação de ativo da concessão para ativo intangível à 
medida que as obras são concluídas e iniciam a fase de operação.
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9. INTANGÍVEL
Os valores registrados a título de intangível referem-se à concessão para explora-
ção do sistema e apresenta as seguintes composições:
a. Composição dos saldos

Taxa 
média 
anual

2018 2017

Ativo

Vida 
útil 

(em anos) Custo

(�) 
Amor- 
tização

Lí- 
quido

Lí- 
quido

Direito de exploração
 da infraestrutura
Outorga/Contrato
 de concessão 30 3,3% 161.600 (8.036) 153.564 159.349
Instalações técnicas
 de saneamento de 15 a 25 4,0% 12.714 (333) 12.381 901
Edificações de estações
 de tratamento de 10 a 30 3,4% 40.486 (1.029) 39.457 2.793
Máquinas e equipamentos de 03 a 25 8,7% 3.964 (493) 3.471 1.337
Outros componentes de 03 a 15 12,1% 5.871 (1.014) 4.857 2.531

224.635 (10.905) 213.730 166.911
Intangível em andamento
Intangível em andamento � � � 25.811

� � � 25.811
Software
Licença de uso de software de 03 a 05 32,8% 98 (37) 61 87

98 (37) 61 87
224.733 (10.942) 213.791 192.809

Taxa 
média 
anual

2017

Ativo

 
Vida útil 

(em anos) Custo

(-) 
Amorti- 

zação Líquido
Direito de exploração da infraestrutura
Outorga/Contrato de concessão 30 3,3% 161.600 (2.251) 159.349
Instalações técnicas de saneamento 25 4,0% 904 (3) 901
Edificações de estações
 de tratamento 30 3,4% 2.795 (2) 2.793
Máquinas e equipamentos de 03 a 20 14,6% 1.353 (16) 1.337
Outros componentes de 03 a 15 13,4% 2.610 (79) 2.531

169.262 (2.351) 166.911
Intangível em andamento
Intangível em andamento 25.811 � 25.811

25.811 � 25.811
Software
Licença de uso de software 3 33,3% 90 (3) 87

90 (3) 87
195.163 (2.354) 192.809

b. Movimentação do custo 2017 2018

Ativo Custo

Ajustes  
adoção  
inicial  

(CPC 47)
Adi- 
ções

Transferên- 
cias - nota  

explica- 
tiva 8 (i) Custo

Direito de exploração da infraestrutura
Outorga/Contrato de concessão 161.600 � � � 161.600
Instalações técnicas
 de saneamento 904 � 315 11.495 12.714
Edificações de estações
 de tratamento 2.795 � � 37.691 40.486
Máquinas e equipamentos 1.353 � 1.476 1.135 3.964
Outros componentes 2.610 � 1.342 1.919 5.871

169.262 � 3.133 52.240 224.635
Intangível em andamento
Intangível em andamento 25.811 (25.811) � � �

25.811 (25.811) � � �
Software
Licença de uso de software 90 � � 8 98

90 � � 8 98
195.163 (25.811) 3.133 52.248 224.733

2017
Ativo Adições Transferências Custo

Direito de exploração da infraestrutura
Outorga/Contrato de concessão 161.600 (i) � 161.600
Instalações técnicas de saneamento � 904 904
Edificações de estações de tratamento � 2.795 2.795
Máquinas e equipamentos 1.353 � 1.353
Outros componentes 2.610 � 2.610

165.563 3.699 169.262
Intangível em andamento
Intangível em andamento 29.510 (3.699) 25.811

29.510 (3.699) 25.811
Software
Licença de uso de software 90 � 90

90 � 90
195.163 � 195.163

(i) Conforme nota explicativa nº 1 saldo refere-se substancialmente a outorga 
paga ao Estado do Piauí, conforme o Contrato de Subconcessão assinado em 22 
de março de 2017, em que delibera ao escopo o serviço de abastecimento de água 
e esgotamento sanitário do Estado do Piauí.
c. Movimentação da amortização

2017 2018

Ativo
Amortização  

acumulada Adições
Amortização  

acumulada
Direito de exploração da infraestrutura
Outorga/Contrato de concessão (2.251) (5.785) (8.036)
Instalações técnicas de saneamento (3) (330) (333)
Edificações de estações de tratamento (2) (1.027) (1.029)
Máquinas e equipamentos (16) (477) (493)
Outros componentes (79) (935) (1.014)

(2.351) (8.554) (10.905)
Software
Licença de uso de software (3) (34) (37)

(3) (34) (37)
(2.354) (8.588) (10.942)

2017
Ativo Adições Amortização acumulada

Direito de exploração da infraestrutura
Outorga/Contrato de concessão (2.251) (2.251)
Instalações técnicas de saneamento (3) (3)
Edificações de estações de tratamento (2) (2)
Máquinas e equipamentos (16) (16)
Outros componentes (79) (79)

(2.351) (2.351)
Software
Licença de uso de software (3) (3)

(3) (3)
(2.354) (2.354)

O ativo intangível, registrado na rubrica direito de exploração da infraestrutura, 
refere-se exclusivamente aos gastos com construções e melhorias na infraestrutu-
ra. A amortização ocorre de forma linear e seu início ocorre na data de aquisição 
do bem ou na data de término das obras, indo até o término do prazo de concessão 
ou da vida útil do ativo, dos dois o menor. A Administração da Companhia não 
identificou qualquer evidência que justificasse a necessidade de testar os bens 
com vida útil definida, bem como efetuar provisão de perda de valor recuperável 
em 31 de dezembro de 2018 e 2017. Em dezembro de 2018, a Companhia revisou 
a vida útil dos bens que resultou na alteração da estimativa da vida útil remanes-
cente de certos ativos. Os efeitos prospectivos estimados dessas alterações no re-
sultado de amortização não terão impactos materiais.
10. FORNECEDORES E EMPREITEIROS

2018 2017
Fornecedores de materiais e serviços 20.564 15.252
Fornecedores partes relacionadas (nota explicativa n° 7) 6.313 2.487

26.877 17.739
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11. DEBÊNTURES
Modalidade Encargos Vencimento final dos contratos Valor Contratado Valor Captado 2018 2017
Debêntures (ponte) CDI + 2,40% a.a. Novembro/2019 200.000 200.000 201.517 199.319
Debêntures privadas 142,8% a.a. do CDI Setembro/2020 100.000 100.000 102.455 �

303.972 199.319
Circulante 201.517 336
Não circulante 102.455 198.983

Cronograma de amortização da dívida
As parcelas classificadas no passivo não circulante têm o seguinte cronograma de 
vencimento:
Cronograma de amortização da dívida - debêntures

2018
2020 102.455
Total 102.455
Movimentação da dívida 2018 2017
Saldo inicial 199.319 �
Captações 100.000 260.000
(�) Pagamentos do principal � (60.000)
(�) Pagamentos de juros (16.499) (1.760)
Provisão de juros 18.013 2.928
Juros capitalizados no intangível 1.941 366
(�) Custo de captação do exercício (7) (2.839)
Amortização de custo de captação do exercício 1.205 624
Saldo final 303.972 199.319
Em 31 de dezembro de 2018, a Companhia incorreu em custos de captação no 
montante de R$ 7 (R$ 2.839 em 31 de dezembro de 2017). O saldo de custo de 
captação em 31 de dezembro de 2018 totaliza o montante de R$ 1.017 (R$ 2.215 
em 31 de dezembro de 2017), os quais foram reconhecidos conforme definições 
do Pronunciamento Técnico CPC 08 (R1) - Custos de Transação e Prêmios na 
Emissão de Títulos e Valores Mobiliários emitido pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis. Em novembro de 2017, mediante a 1ª emissão, a Companhia emitiu 
20.000 debêntures simples, não conversíveis em ações, da forma nominativa e 
escritural, em série única, da espécie com garantia real e garantias adicionais reais 
e fidejussórias, com valor nominal total de R$ 200.000, as quais serão pagas em 
única parcela em novembro de 2019 e os juros pagos semestralmente a partir de 
maio de 2018. As garantias mais importantes relacionadas a tais debêntures são: 
(i) garantia fidejussória assumida pela interveniente garantidora Aegea Sanea-
mento e Participações S.A. (�Aegea�); (ii) cessão fiduciária equivalente a 50% 
dos direitos creditórios da Companhia; e (iii) penhor de 50% das ações da Com-
panhia, detidas pela Aegea. Em setembro de 2018, mediante a 2ª emissão, a Com-
panhia emitiu 10.000 debêntures simples, não conversíveis em ações, em série 
única, da espécie quirografária, com valor nominal total de R$ 100.000, que será 
paga em única parcela em setembro de 2020. A Companhia mantém em suas de-
bêntures, garantias, restrições e covenants, qualitativos e quantitativos, usuais de 
mercado. Todas as cláusulas restritivas referentes às debêntures estão integral-
mente cumpridas pela Companhia em 31 de dezembro de 2018 e 2017.
12. OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E SOCIAIS

2018 2017
Salários e ordenados � 2
Participação nos lucros 1.976 1.072
Provisão de férias 1.345 447
Encargos sociais 1.319 599

4.640 2.120
13. OBRIGAÇÕES FISCAIS

2018 2017
PIS/COFINS retido sobre serviços de terceiros a recolher 161 325
PIS/COFINS a recolher 1.488 956
ICMS - Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços 192 269
IRRF/INSS/ISS retido sobre serviços de terceiros a recolher 509 640

2.350 2.190
14. DIVIDENDOS PROPOSTOS E JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO

2018 2017
Dividendos 3.560 3.139
Juros sobre o capital próprio 476 �

4.036 3.139
No exercício findo em 31 de dezembro de 2018, a Companhia propôs dividendos 

no montante de R$ 420 (R$ 3.139 em 31 de dezembro de 2017) e juros sobre 
capital próprio no valor de R$ 559 (R$ 476, líquidos de impostos). Os juros sobre 
capital próprio foram aprovados nas atas de reunião de diretoria realizadas de 
janeiro a dezembro de 2018.
15. PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS
A Companhia é parte em ações judiciais e processos administrativos decorrentes 
do curso normal das operações, envolvendo questões de aspectos cíveis e traba-
lhistas e atualmente está se defendendo judicialmente de todos os autos de infra-
ção, processos administrativos, notificações e reclamações trabalhistas em que 
está envolvida. A Administração, com base nas avaliações de seus assessores jurí-
dicos internos e externos da Companhia, constituiu provisão em montante consi-
derado suficiente para cobrir as prováveis perdas esperadas com as ações em  
curso, como segue: Contingências
Natureza 2018 2017
Cível 4 �

4 �
Movimentação da provisão para contingências
Natureza 2017 Adições Baixas Pagamentos 2018
Cível � 160 (6) (150) 4

� 160 (6) (150) 4
a. Processos cíveis
A Companhia possui processos que correspondem principalmente as causas en-
volvendo pleitos de clientes com pedidos de refaturamento de contas, danos mo-
rais e danos materiais, oriundos da relação de prestação de serviços pela Compa-
nhia. Em 31 de dezembro de 2018, a Companhia possui contingências de natureza 
cível que totalizam R$ 13 (R$ 23 em 31 de dezembro de 2017), que foram avalia-
das como sendo de risco de perda possível pelos advogados e pela Administração, 
portanto, nenhuma provisão foi constituída para cobrir eventuais perdas com esse 
processo tendo em vista que as práticas contábeis no Brasil não requerem sua 
contabilização. O processo licitatório nº 001/2016 da Subconcessão de Teresina 
possui processos judiciais em andamento os quais versam sobre o resultado da 
fase da proposta técnica da licitação, bem como a competência para julgamento 
dessas ações e foram classificados por nossos assessores jurídicos como sendo de 
risco de perda possível. Na hipótese de ser decretada a anulação da Subconcessão 
vinculada aos processos judiciais em andamento, o poder concedente, nos termos 
da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, deverá indenizar as parcelas dos in-
vestimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou depreciados 
que tenham sido realizados com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade 
dos serviços subconcedidos, bem como indenizar todos os danos emergentes e os 
lucros cessantes, eis que a subconcessionária assinou o contrato de subconcessão 
partindo do pressuposto da sua legitimidade e validade.
b. Processos trabalhistas
A Companhia é parte envolvida também em processos relacionados a reclama-
ções trabalhistas associadas à cobrança de horas extras, descanso semanal remu-
nerado e adicional noturno, não existindo processo de valor individual significati-
vo. Em 31 de dezembro de 2018, existem também processos de mesma natureza 
que totalizam R$ 158 (R$ 0 em 31 de dezembro de 2017) e que foram avaliados 
como sendo de risco de perda possível pelos advogados e pela Administração, 
portanto, nenhuma provisão foi constituída para cobrir eventuais perdas com esse 
processo tendo em vista que as práticas contábeis no Brasil não requerem sua 
contabilização.
16. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a. Capital social
Em 31 de dezembro de 2018, o capital social integralizado é de R$ 12.988 
(R$ 4.330 em 31 de dezembro de 2017) e está representado por 86.579.150 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, assim representadas:

2018 2017
Aegea Saneamento e Participações S.A. 100,00% 100,00%

100,00% 100,00%
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Em 21 de fevereiro de 2017 a acionista Aegea Saneamento e Participações S.A., 
integralizou R$ 1 na Companhia e subscreveu R$ 86.578 de capital social. Em 21 
de março de 2017, a acionista integralizou R$ 4.329 em moeda corrente, totalizan-
do um capital social integralizado de R$ 4.330 representado por 4.329.958 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Em 30 de abril de 2018, a acionista 
integralizou R$ 5.750 em moeda corrente, utilizando o saldo constante na conta 
de �Lucros Acumulados�, totalizando um capital social integralizado de R$ 10.080 
representado por 86.579.150 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 
Em 22 de junho de 2018, a acionista integralizou R$ 2.908 em moeda corrente, 
totalizando um capital social integralizado de R$ 12.988 representado por 
86.579.150 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.
b. Reserva legal
É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício nos ter-
mos do art. 193 da Lei 6.404/76, até o limite de 20% do capital.
c. Reserva de retenção de lucros
A Administração da Companhia, nos termos do art. 196 da Lei das Sociedades por 
Ações (Lei nº 6.404/76), propôs retenção, conforme orçamento de capital, da par-
cela do lucro excedente a constituição da reserva legal e distribuição de dividen-
dos, que estará à disposição para destinação e aprovação na próxima AGO/E - As-
sembleia Geral Ordinária/Extraordinária.
d. Dividendos e juros sobre capital próprio
Os acionistas terão direito a receber, em cada exercício social, um dividendo mí-
nimo obrigatório equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do 
exercício, após a constituição da reserva legal. Os requerimentos relativos aos 
dividendos mínimos obrigatórios relativos ao exercício de 2018 foram atendidos 
conforme o quadro abaixo:
Lucro líquido do exercício 5.895
Retenção de lucros em 31 de dezembro de 2017 3.668
(�) Impacto do ajuste adoção inicial CPC 48 -
 PECLD na retenção de lucros (5.440)
Lucro líquido após compensação de prejuízos 4.123
(�) Constituição da reserva legal (206)
Lucro líquido ajustado 3.917
Dividendo mínimo obrigatório - 25% sobre o lucro líquido ajustado 979
Dividendos distribuídos no exercício de 2018
Dividendos e juros sobre capital próprio distribuídos
 do resultado do exercício de 2018 979

979
No exercício findo em 31 de dezembro de 2018, a Companhia propôs dividendos 
no montante de R$ 420 (R$ 3.139 em 31 de dezembro de 2017) e destinou juros 
sobre o capital próprio no montante bruto de R$ 559 (R$ 476, líquidos de impos-
tos) sendo imputados aos dividendos mínimos obrigatórios relativos ao exercício 
social de 2018. Os créditos de juros sobre capital próprio foram contabilizados 
durante os meses de janeiro a dezembro de 2018, datas tomadas como base de 
cálculo, com a incidência de Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF de acordo 
com a legislação vigente. Para efeito destas demonstrações financeiras, esses ju-
ros foram eliminados das despesas financeiras do exercício e estão sendo apresen-
tados na conta de lucros acumulados.
17. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA
Receita de prestação de serviços 2018 2017
Serviços de abastecimento de água 175.450 89.229
Outros serviços indiretos de água 6.023 733
Serviços de esgoto 30.473 13.829
Outros serviços indiretos de esgoto 2.191 13
Receitas de construção 91.400 29.510
Total receita bruta 305.537 133.314
Deduções da receita bruta
(�) Cancelamentos (2.749) (1.214)
(�) Impostos sobre serviços (19.553) (9.490)
Total da receita operacional líquida 283.235 122.610
18. CUSTOS DOS SERVIÇOS PRESTADOS POR NATUREZA

2018 2017
Pessoal (12.424) (4.941)
Conservação e manutenção (3.903) (1.727)
Serviços de terceiros (14.560) (11.665)
Materiais, equipamentos e veículos (2.551) (717)

2018 2017
Amortização (7.909) (2.308)
Créditos de PIS e COFINS sobre amortização 252 41
Custo da concessão (2.446) (651)
Custo de construção (91.400) (29.510)
Energia elétrica (31.476) (12.967)
Produtos químicos (6.781) (3.842)
Locação (3.887) (1.152)
Outros (1.473) (967)

(178.558) (70.406)
19.  DESPESAS DE VENDAS, ADMINISTRATIVAS E GERAIS POR

NATUREZA 2018 2017
Pessoal (10.949) (7.347)
Conservação e manutenção (802) (264)
Serviços de terceiros (33.955) (6.801)
Materiais, equipamentos e veículos (579) (919)
Amortização (679) (46)
Créditos de PIS e COFINS sobre amortização 3 �
Energia elétrica (133) (72)
Perda esperada para crédito de liquidação duvidosa (14.194) �
Baixa de títulos do contas a receber (8.421) �
Seguros (52) (43)
Viagens e estadias (1.370) (4.116)
Provisão para contingências (154) �
Impostos, taxas e contribuições (1.967) (656)
Locação (1.921) (1.498)
Publicidade e propaganda (3.524) (4.584)
Outras (2.017) (1.312)

(80.714) (27.658)
20. RESULTADO FINANCEIRO

2018 2017
Rendimento de aplicações financeiras (i) 747 140
Juros e multa recebidos ou auferidos 6.223 759
Outras receitas financeiras 13 �
Receitas financeiras 6.983 899
Juros sobre debêntures (18.013) (2.928)
Juros sobre atraso em pagamentos (186) (58)
Despesas com IOF (11) (29)
Descontos concedidos (2.074) (486)
Despesas e comissões bancárias (4.157) (1.001)
Ajuste a valor presente de clientes (1.390) (51)
Impostos s/receita financeira (PIS/COFINS) (325) (42)
Outras despesas financeiras (1.209) (623)
Despesas financeiras (27.365) (5.218)
Resultado financeiro (20.382) (4.319)
(i) As receitas de rendimentos de aplicações financeiras abrangem juros incorri-
dos sobre as rubricas de caixa e equivalentes de caixa no montante de R$ 84 re-
gistrados no resultado do exercício de 31 de dezembro de 2018.
21. IMPOSTO DE RENDA (IRP J) E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (CSLL)
a. Imposto de renda e contribuição social correntes
A conciliação do IRPJ e da CSLL, calculados pelas alíquotas previstas na legisla-
ção tributária, com os seus valores correspondentes na demonstração do resulta-
do, nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017, está apresentada 
como segue:

2018 2017
Lucro contábil antes do imposto de renda
 e da contribuição social 3.614 20.227
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social
 pela alíquota fiscal combinada (1.229) (6.877)
Despesas indedutíveis (3.238) (514)
Baixa de títulos do contas a receber 6.164 �
Inovação tecnológica 345 �
Juros sobre o capital próprio 190 �
PAT 25 360
Outras diferenças permanentes 25 21
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2018 2017
Imposto de renda e contribuição social:
Corrente (1.384) (8.213)
Diferido 3.666 1.203
Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício 2.282 (7.010)
Alíquota efetiva (63%) 35%
Movimentação do imposto de renda
 e contribuição social pagos 2018 2017
Total do imposto de renda e contribuição social apurado (1.383) (8.213)
Saldo a pagar referente a anos anteriores (1.142) �
Itens que não afetaram o caixa (ver composição a seguir) 1.019 1.150
Total do imposto de renda e contribuição social pagos
 conforme demonstração do fluxo de caixa: (1.506) (7.063)
Transações que afetaram o imposto de renda
 e contribuição social, mas não envolveram caixa:
Compensações referente a retenções na fonte 118 8
Imposto de renda e contribuição social a pagar 901 1.142

1.019 1.150
b. Composição e movimentação dos impostos diferidos
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são registrados para refletir os 
efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal de 
contas do resultado e seus respectivos registros contábeis em regime de competên-
cia. O imposto de renda e a contribuição social diferidos têm a seguinte origem:

Perda esperada para créditos
 de liquidação duvidosa

2017
Resul- 

tado

Patri- 
mônio  

líquido 2018
� 4.825 2.803 7.628

Provisão para participação nos lucros 365 307 � 672
Provisão para contingências � 2 (i) � 2
Ajuste a valor presente de clientes 17 473 � 490
Outras provisões 1.698 (1.698) � �
Ativo fiscal diferido 2.080 3.909 2.803 8.792
Juros capitalizados no intangível (124) (650) (ii) � (774)
Custo de captação de debêntures (753) 407 (iii) � (346)
Passivo fiscal diferido (877) (243) � (1.120)
Ativo fiscal diferido líquido 1.203 3.666 2.803 7.672
(i) O saldo está líquido do montante do imposto sobre as contingências pagas no 
valor de R$ 51. (ii) O saldo está líquido da amortização sobre juros capitalizados no 
intangível no montante de R$ 10. (iii) O saldo está líquido do imposto sobre a amor-
tização do custo de captação de debêntures incorridas no montante de R$ 409.
22. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
Visão Geral
A Companhia está exposta aos seguintes riscos:
� Risco de crédito;
� Risco de liquidez; e
� Risco de mercado.

Essa nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia sobre cada um 
dos riscos acima, os objetivos da Companhia, políticas e processos de mensuração 
e gerenciamento de riscos e gerenciamento do capital da Companhia.
Estrutura de gerenciamento de risco
A Administração da Companhia tem a responsabilidade pelo estabelecimento e 
acompanhamento das políticas de gerenciamento de risco da Companhia, e os 
gestores de cada área se reportam regularmente a Administração sobre as suas 
atividades. As políticas de gerenciamento de risco da Companhia foram estabele-
cidas para identificar e analisar os riscos aos quais a Companhia está exposta, para 
definir limites e controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderên-
cia aos limites. As políticas de risco e sistemas são revistas regularmente para re-
fletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Companhia. A 
Companhia, por meio de suas normas e procedimentos de treinamento e gerencia-
mento busca desenvolver um ambiente de disciplina e controle no qual todos os 
funcionários tenham consciência de suas atribuições e obrigações.
Risco de crédito
Risco de crédito é o risco de a Companhia incorrer em perdas decorrentes de um 
cliente ou de uma contraparte em um instrumento financeiro, decorrentes da falha 
destes em cumprir com suas obrigações contratuais. O risco é basicamente prove-
niente das contas a receber de clientes. Também, a Administração visando mini-
mizar os riscos de créditos atrelados as instituições financeiras, procura diversifi-
car suas operações em instituições de primeira linha. O valor contábil dos ativos 
financeiros representa a exposição máxima ao risco de crédito como segue:

2018 2017
Caixa e equivalentes de caixa 1.730 2.212
Aplicações financeiras 30.962 �
Contas a receber de clientes 35.965 44.440

68.657 46.652
Garantias
A política da Companhia é a de fornecer garantias financeiras apenas para empre-
sas do Grupo Aegea Saneamento, no exercício atual a Companhia não forneceu 
nenhuma garantia.
Risco de liquidez
Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em 
cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são li-
quidados com pagamentos em caixa ou com outro ativo financeiro. A abordagem 
da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que 
sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, 
sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco 
de prejudicar a reputação da Companhia. Adicionalmente, são analisados periodi-
camente mecanismos e ferramentas que permitam captar recursos de forma a re-
verter posições que poderiam prejudicar a liquidez da Companhia. O quadro a 
seguir demonstra os riscos de liquidez por faixa de vencimento e refletem o fluxo 
financeiro da Companhia em 31 de dezembro de 2018 e 2017:

2018

Passivos
Valor  

contábil
Fluxo financeiro projetado  

(incluindo juros)
Até 12  
meses

13 a 24  
meses

25 a 36  
meses

37 a 48  
meses

49 meses  
em diante

Fornecedores e empreiteiros 26.877 26.877 26.877 � � � �
Debêntures 303.972 334.710 215.441 119.269 � � �
Dividendos propostos e juros sobre capital próprio 4.036 4.036 4.036 � � � �
Contas correntes a pagar para partes relacionadas 600 600 � � � � 600
Outras contas a pagar 1.293 1.293 189 1.104 � � �

336.778 367.516 246.543 120.373 � � 600
2017

Passivos
Valor  

contábil
Fluxo financeiro projetado  

(incluindo juros)
Até 12  
meses

13 a 24  
meses

25 a 36  
meses

37 a 48  
meses

49 meses  
em diante

Fornecedores e empreiteiros 17.739 17.739 17.739 � � � �
Debêntures 199.319 214.678 � 214.678 � � �
Dividendos propostos e juros sobre capital próprio 3.139 3.139 3.139 � � � �
Contas correntes a pagar para partes relacionadas 960 960 � � � � 960
Outras contas a pagar 1.275 1.275 171 1.104 � � �

222.432 237.791 21.049 215.782 � � 960
Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da Companhia, possam ocorrer significantemente mais cedo ou em montantes significati-
vamente diferentes.
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Risco de taxa de juros
A Companhia está exposta a riscos e oscilações de taxas de juros em suas aplica-
ções financeiras e debêntures. Na data das demonstrações financeiras da Compa-
nhia, o perfil dos instrumentos financeiros remunerados por juros era:
Instrumentos de taxa variável 2018 2017
Ativos financeiros
Aplicações financeiras 30.962 �
Instrumentos de taxa variável
Passivos financeiros
Debêntures 303.972 199.319

A Companhia realizou análise de sensibilidade dos principais riscos aos quais 
seus instrumentos financeiros estão expostos. Para a análise de sensibilidade de 
variações nas taxas de juros, a Administração adotou para o cenário provável as 
mesmas taxas utilizadas na data das demonstrações financeiras. Os cenários II e 
III foram estimados com uma valorização adicional de 25% e 50% respectiva-
mente para os próximos 12 meses, já os cenários IV e V estimam uma desvalori-
zação adicional de 25% e 50%, respectivamente para os próximos 12 meses, das 
taxas no cenário provável. A tabela a seguir demonstra os eventuais impactos no 
resultado na hipótese dos respectivos cenários apresentados:

Exposição Patrimonial Exposição Risco Taxa de juros efetiva a.a. em 2018 I Provável
1 - Ativos financeiros
Aplicações financeiras 30.962 Variação do CDI 6,40% 1.982 2.478 2.973 1.487 991
2 - Passivos financeiros
Debêntures (303.972) Variação do CDI 6,40% (19.454) (24.318) (29.181) (14.591) (9.727)
1 + 2 - Exposição líquida (273.010) (17.472) (21.840) (26.208) (13.104) (8.736)
Gerenciamento do capital
A gestão de capital da Companhia é feita para equilibrar as fontes de recursos próprias e terceiras, balanceando o retorno para os acionistas e o risco para acionistas 
e credores.
Classificação dos instrumentos financeiros
A classificação dos instrumentos financeiros está apresentada no quadro a seguir, e não existem instrumentos financeiros classificados em outras categorias além das 
informadas:

Nota
Valor justo por  

meio do resultado
Ativos pelo custo  

amortizado (i)
Passivos pelo  

custo amortizado
Total  

em 2018
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 4 � 1.730 � 1.730
Aplicações financeiras 5 30.962 � � 30.962
Contas a receber de clientes 6 � 35.965 � 35.965
Total 30.962 37.695 � 68.657
Passivos
Fornecedores e empreiteiros 10 � � 26.877 26.877
Debêntures 11 � � 303.972 303.972
Dividendos propostos e juros sobre capital próprio 14 � � 4.036 4.036
Contas correntes a pagar partes relacionadas 7 � � 600 600
Outras contas a pagar � � 1.293 1.293
Total � � 336.778 336.778
(i) Mudança na classificação dos instrumentos financeiros conforme requerido pelo CPC 48/IFRS 09 descrito na nota explicativa nº 3.

Ativos Nota
Empréstimos  

e recebíveis

Passivos  
pelo custo  

amortizado
Total  

em 2017
Caixa e equivalentes de caixa 4 2.212 � 2.212
Contas a receber de clientes 5 44.440 � 44.440
Total 46.652 � 46.652
Passivos
Fornecedores e empreiteiros 10 � 17.739 17.739
Debêntures 11 � 199.319 199.319
Dividendos propostos e
 juros sobre capital próprio 14 � 3.139 3.139
Contas correntes a pagar
 para partes relacionadas 7 � 960 960
Outras contas a pagar � 1.275 1.275
Total � 222.432 222.432
Valor justo
Instrumentos financeiros derivativos

A Companhia não efetua operações com instrumentos financeiros derivativos 
com o objetivo de mitigar ou de eliminar riscos inerentes à sua operação.
Instrumentos financeiros �não derivativos�

Para todas as operações a Administração considera que o valor justo se equipara 
ao valor contábil, uma vez que para estas operações o valor contábil reflete o valor 
de liquidação naquela data, em virtude do curto prazo de vencimento dessas ope-
rações. Desta forma, os valores contábeis registrados no balanço patrimonial refe-
rentes aos saldos contas a receber, outros recebíveis, assim como contas a pagar e 
outras dívidas não divergem dos respectivos valores justos em 31 de dezembro de 
2018 e 2017.

O comparativo entre o valor contábil e valor justo das debêntures é demonstrado 
abaixo:

2018 2017

Passivos
Valor 

contábil
Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Debêntures (ponte) 202.534 202.534 201.534 201.534
Debêntures privadas 102.455 107.747 � �

304.989 310.281 201.534 201.534
Os valores justos das debêntures foram calculados projetando-se os fluxos de cai-
xa até o vencimento das operações com base em taxas futuras obtidas através de 
fontes públicas (ex: BM&FBovespa e Bloomberg) acrescidas dos spreads contra-
tuais e trazido a valor presente pela taxa livre de risco (pré DI).
Hierarquia de valor justo
Os diferentes níveis foram definidos como a seguir:
� Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e pas-
sivos e idênticos;
� Nível 2 - Inputs, exceto preços cotados, incluídos no Nível 1 que são observáveis 
para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de pre-
ços); e
� Nível 3 - Inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados obser-
váveis de mercado (inputs não observáveis).
Apuração do valor justo
Nível 2 - As aplicações financeiras foram registradas com base no valor de resga-
te naquela data, representando o melhor valor justo.
A divulgação do valor justo das aplicações e das debêntures é classificada no nível 
2 de hierarquia de valor justo.
Para os níveis 1 e 3, a Companhia não possuía nenhuma operação a ser classifica-
da nas datas-bases.
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Notas explicativas às demonstrações financeiras (Em milhares de Reais)
23. COBERTURA DE SEGUROS
A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens su-
jeitos a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinis-
tros, considerando a natureza de sua atividade.
Em 31 de dezembro de 2018, a cobertura de seguros contra riscos operacionais era 
composta por R$ 30.000 (R$ 15.000 em 31 de dezembro de 2017) para danos 
materiais, R$ 100.000 (R$ 60.000 em 31 de dezembro de 2017) para responsabi-
lidade civil e R$ 34.632 (R$ 34.632 em 31 de dezembro de 2017) para executante 
concessionário.
24. LUCRO LÍQUIDO POR AÇÃO
Lucro básico e diluído por ação
O cálculo do lucro básico por ação foi baseado no lucro líquido atribuído aos de-
tentores de ações ordinárias e na média ponderada de ações ordinárias em circula-
ção e o cálculo do lucro diluído por ação foi baseado no lucro líquido atribuído 
aos detentores de ações ordinárias e na média ponderada de ações ordinárias em 
circulação após os ajustes para todas as potenciais ações ordinárias diluídas con-
forme demonstrado abaixo:

2018 2017
Lucro básico por ação
Lucro líquido da Companhia 5.895 13.217
Média ponderada das ações em circulação (em milhares) 86.579 86.579
Lucro básico por ação - R$ 0,07 0,15

2018 2017
Lucro diluído por ação
Lucro líquido da Companhia 5.895 13.217
Média ponderada das ações em circulação (em milhares) 86.579 86.579
Lucro diluído por ação - R$ 0,07 0,15
A Companhia não possui instrumentos que poderiam potencialmente diluir o re-
sultado básico por ação.

25. COMPROMISSOS VINCULADOS A CONTRATOS DE CONCESSÃO
A companhia assumiu o compromisso da Águas e Esgoto de Piauí S.A. - AGES-
PISA do repasse de 3% do lucro líquido ao Município. Também há o compromis-
so mensal de pagamento ao Agente Regulador referente à taxa de regulação, que 
corresponde a 1,1% da receita bruta. A companhia possui compromisso relaciona-
do a conceder desconto no pagamento das tarifas concernentes aos serviços aos 
entes da Administração pública direta e indireta ao município, o contrato estabe-
lece uma dedução no montante a pagar equivalente a 1% do faturamento bruto 
arrecadado. A Companhia tem o compromisso de capitalizar o montante de 
R$ 86.579 em até 120 meses contados a partir do início da concessão. Em 31 de 
dezembro de 2018 já foram integralizados R$ 12.988.
26. ASPECTOS AMBIENTAIS
A Companhia considera que suas instalações e atividades estão sujeitas às regula-
mentações ambientais. A Companhia diminui os riscos associados com assuntos 
ambientais, por procedimentos operacionais e investimentos em equipamento de 
controle de poluição e sistemas. A Administração da Companhia acredita que ne-
nhuma provisão para perdas relacionadas a assuntos ambientais é requerida atual-
mente, baseada nas atuais Leis e regulamentos em vigor.

Diretoria

Cleyson Jacomini de Sousa 
Diretor presidente - CPF: 688.918.066-68

Diego Rafael Dal Magro 
Diretor executivo - CPF: 016.666.481-24
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Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

Aos acionistas e administradores da Águas de Teresina Saneamento SPE 
S.A. - Teresina - PI: Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da 
Águas de Teresina Saneamento SPE S.A. (Companhia), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício de 31 de dezembro de 2018, bem como as 
correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis 
significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Águas de Teresina 
Saneamento SPE S.A. em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de suas 
operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício de 31 de 
dezembro de 2018, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com 
as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada �Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras�. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de 
auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento 
profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício 
corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre 
essas demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião 
separada sobre esses assuntos. Redução ao valor recuperável das contas a 
receber: Conforme descrito nas notas explicativas n°s 3.b, 3.f e 6 às demonstrações 
financeiras, na determinação dos níveis esperados de perda por redução ao valor 
recuperável das contas a receber de clientes, a Companhia faz o uso de 
julgamentos significativos relacionados aos dados, critérios, e premissas, 
especificamente relativos aos dados históricos de inadimplência. Em função do 

alto grau de julgamento necessário para determinar as estimativas dos níveis 
esperados de perda por redução ao valor recuperável das contas a receber de 
clientes, pelo elevado volume de transações originadas pela prestação de serviços 
pela Companhia e pelas características específicas da concessão, consideramos 
esse assunto como significativo para a nossa auditoria. Como nossa auditoria 
conduziu esse assunto: Avaliamos o desenho, implementação e a efetividade 
dos controles internos chave relacionados à identificação e registro das contas a 
receber. Avaliamos a suficiência dos critérios, premissas e dados utilizados pela 
Companhia para determinar as estimativas de perdas esperadas contabilizadas, os 
níveis de inadimplência atentando para a aplicação das novas normas contábeis 
através da avaliação entre as categorias do setor público e privado, incluindo a 
análise dos dados históricos e recálculo do comportamento histórico médio das 
perdas com clientes. Avaliamos ainda se as divulgações nas demonstrações 
financeiras consideram todas as informações relevantes. Com base nas evidências 
obtidas por meio dos procedimentos acima sumarizados, consideramos aceitável 
o nível de provisionamento e as divulgações correlatas, no contexto das 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Gastos com ativo intangível: 
Conforme notas explicativas nº 1 e 9, a Companhia assumiu compromissos 
relevantes vinculados ao contrato de concessão com o respectivo Poder 
Concedente que possui uma combinação entre expansão e manutenção das 
infraestruturas. O negócio em que a Companhia está inserida e a modelagem do 
contrato de concessão com o Poder Concedente, requer que a Companhia efetue 
investimentos relevantes na infraestrutura de sua concessão, os quais são 
classificados como ativo intangível, quando qualificáveis. Devido ao alto grau de 
julgamento exercido pela Companhia para análise da alocação dos gastos como 
ativo intangível ou não e das características específicas da concessão, 
consideramos esse assunto como significativo para a nossa auditoria. Como 
nossa auditoria conduziu esse assunto: Avaliamos o desenho e implementação 
dos controles internos chave relacionados aos investimentos com a concessão, 
incluindo os critérios para a determinação da classificação contábil dos custos 
qualificados para capitalização no ativo intangível, controles de conclusão dos 
projetos e do processo de determinação do início do registro da amortização. 
Com base em amostragem, para adições ocorridas durante o exercício, 
consideramos a análise da classificação dos valores dos investimentos no ativo 
intangível e da natureza desses investimentos. Adicionalmente, avaliamos o 
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processo de transferência dos projetos em andamento para as contas definitivas 
para determinar o início do registro da amortização. Avaliamos também as 
divulgações efetuadas nas demonstrações financeiras. Com base nas evidências 
obtidas por meio dos procedimentos acima sumarizados, consideramos aceitáveis 
os saldos e as respectivas divulgações do ativo intangível no contexto das 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Outros assuntos: 
Demonstração do valor adicionado: A demonstração do valor adicionado 
(DVA) referente ao exercício de 31 de dezembro de 2018, elaborada sob a 
responsabilidade da administração da Companhia, e apresentada como 
informação suplementar para fins de IFRS e cuja apresentação não é requerida a 
uma companhia fechada, foi submetida a procedimentos de auditoria executados 
em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para 
a formação de nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está conciliada 
com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se 
a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no 
Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em 
nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado foi elaborada, em todos os 
aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento 
Técnico e é consistente em relação às demonstrações financeiras tomadas em 
conjunto. Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras e o relatório do auditor: A administração da Companhia é 
responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o 
Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, 
de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar 
a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 

ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: � Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. � Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. � Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. � Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional. � Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Dos assuntos que 
foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, 
determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na 
auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente, e que, dessa 
maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses 
assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha 
proibido divulgação pública de um assunto, ou quando, em circunstâncias 
extremamente raras, determinarmos que o assunto não deveria ser comunicado 
em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, 
dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para 
o interesse público.

São Paulo, 29 de março de 2019

KPMG Auditores Independentes Anselmo Neves Macedo
CRC 2SP014428/O-6 Contador - CRC 1SP160482/O-6

P.P.  1148
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